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Sumário Executivo 

 

Âmbito do documento 

O presente relatório técnico integra a proposta de Plano Nacional de Restauro da Natureza e desenvolve a 

componente relativa aos ecossistemas agrícolas, em cumprimento do artigo 11.º do Regulamento (UE) 

2024/1991, de 24 de junho de 2024. O documento estabelece uma base técnica para diagnosticar o estado destes 

ecossistemas, definir objetivos nacionais de restauro, identificar medidas de intervenção e estruturar um sistema 

de monitorização, avaliação e revisão até 2050. 

Os ecossistemas agrícolas são entendidos como territórios com ocupação agrícola, incluindo áreas de 

agricultura, pastagens e superfícies agroflorestais. Esta opção metodológica é importante porque o conceito 

de “ecossistema agrícola” não corresponde diretamente a uma categoria administrativa única da atividade 

agrícola. Assim, o relatório procura dar expressão territorial aos sistemas produtivos e criar uma base comum 

para avaliar a sua evolução ecológica, produtiva e climática. 

O Regulamento estabelece obrigações específicas para reforçar a biodiversidade nos ecossistemas agrícolas, 

melhorar o estado dos solos e das paisagens rurais e restaurar solos orgânicos com uso agrícola que constituam 

turfeiras drenadas. Para isso, exige a monitorização de vários indicadores. Os Estados-Membros devem 

assegurar uma tendência crescente em, pelo menos, dois de três indicadores: índice de borboletas dos 

prados, reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais e percentagem de terras agrícolas constituídas 

por elementos paisagísticos de grande diversidade. Acrescem dois indicadores obrigatórios: o índice de aves 

comuns de áreas agrícolas e a recuperação de solos orgânicos agrícolas que constituem turfeiras drenadas. 

O relatório foi desenvolvido pelo subgrupo temático dos ecossistemas agrícolas, coordenado pela Direção-

Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, em articulação com o ICNF, GPP, APA, DGT, Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira e Rede de Conhecimento. Esta composição reflete a natureza transversal do tema. Na 

prática, o restauro agrícola não depende apenas de medidas ambientais. Exige articulação com a Política Agrícola 

Comum, com a gestão do solo e da água, com o ordenamento do território, com a adaptação climática, com a 

investigação científica e, sobretudo, com os agricultores e proprietários. 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico confirma a forte expressão territorial e estratégica dos ecossistemas agrícolas em Portugal. 

Segundo o Recenseamento Agrícola de 2019, existiam 290.229 explorações agrícolas, menos 4,9% do que em 

2009, enquanto a área média por exploração aumentou para 13,7 hectares. A Superfície Agrícola Utilizada atingia 

cerca de 3,9 milhões de hectares, correspondendo a 43% do território nacional. Estes dados revelam uma 

agricultura ainda muito presente na organização do território, mas também marcada por dinâmicas de 

concentração, especialização produtiva e persistência de estruturas fundiárias muito diferenciadas. 

Em Portugal Continental, o mapeamento dos ecossistemas agrícolas assenta na COS 2023, considerando as 

classes de agricultura, pastagens e superfícies agroflorestais. Nos Açores, a análise recorre à Carta de Ocupação 

do Solo dos Açores de 2018, num contexto em que a agricultura e as florestas/meios naturais representam as 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  9 

ocupações dominantes. Na Madeira, a leitura territorial é condicionada pela forte orografia, pela fragmentação 

das parcelas, pelo abandono de algumas áreas agrícolas e pela interface com espaços florestais e naturais. 

A avaliação dos indicadores evidencia níveis muito diferentes de maturidade. O índice de borboletas dos 

prados tem uma base metodológica europeia consolidada, mas em Portugal os Censos de Borboletas 

começaram apenas em 2019. Existe uma rede em crescimento, com participação de voluntários, técnicos e 

vigilantes da natureza, mas a cobertura espacial e temporal ainda não permite estabelecer tendências nacionais 

robustas. Além disso, o indicador não é aplicável aos Açores, porque nenhuma das espécies utilizadas no índice 

europeu ocorre na Região, e tem aplicação muito limitada na Madeira. 

O carbono orgânico em solos agrícolas minerais é um indicador central para avaliar a saúde do solo, a fertilidade, 

a capacidade de retenção de água, a biodiversidade edáfica e o contributo da agricultura para a mitigação 

climática. Contudo, ainda não existe um sistema nacional de monitorização do solo com a escala, a harmonização 

e a regularidade necessárias. Existem análises de solo realizadas no contexto agrícola, mas os métodos de 

recolha, análise e validação não são suficientemente normalizados para permitir o seu uso direto como indicador 

nacional. 

A percentagem de terras agrícolas com elementos paisagísticos de grande diversidade é relevante para medir a 

presença de sebes, árvores isoladas, muros, charcas, galerias ripícolas, faixas floridas, pousios, zonas húmidas e 

outros elementos que reforçam a biodiversidade e a conectividade ecológica. Em muitos casos, estes elementos 

também apoiam a polinização, o controlo natural de pragas, a proteção do solo e a regulação hídrica. No entanto, 

a sua cartografia ainda é incompleta e nem sempre é possível distinguir, com rigor, os elementos paisagísticos 

reconhecidos pela PAC daqueles que cumprem os critérios mais exigentes do Regulamento do Restauro da 

Natureza. 

O índice de aves comuns de áreas agrícolas é um indicador obrigatório, calculado com base no Censo de Aves 

Comuns, coordenado pela SPEA. Tem valor ecológico elevado, porque as aves respondem à simplificação das 

paisagens agrícolas, à perda de habitats de alimentação e nidificação, à redução de insetos e sementes e às 

mudanças nas práticas agrícolas. Ainda assim, a recolha de dados depende em parte de redes voluntárias e 

apresenta limitações de cobertura territorial. 

Por fim, as turfeiras com uso agrícola constituem um domínio particularmente sensível. A informação sobre 

localização, extensão, drenagem e estado de conservação é ainda insuficiente. A metodologia adotada recorre, 

por isso, a uma aproximação baseada na sobreposição entre ecossistemas turfosos conhecidos ou potenciais e 

áreas agrícolas. Esta solução é prudente, mas provisória. Permite identificar pressões potenciais, mas não 

substitui trabalho de campo, poligonização rigorosa e avaliação hidrológica. 

 

Estratégia e medidas 

A estratégia proposta assume que o restauro dos ecossistemas agrícolas deve ser compatível com a 

produção agrícola, a segurança alimentar e a viabilidade económica das explorações. O objetivo não é 

retirar a agricultura do território, mas melhorar as condições ecológicas que sustentam a produção a médio e 

longo prazo. Esta opção é essencial porque solos degradados, paisagens simplificadas e baixa biodiversidade 

funcional reduzem a resiliência dos sistemas produtivos, sobretudo em contexto de seca, calor extremo, erosão 

e instabilidade climática. 
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Até 2030, a prioridade passa por evidenciar uma tendência positiva e mensurável nos indicadores de estado 

ecológico, melhorar as funções do solo e da paisagem agrícola, demonstrar contributos para mitigação e 

adaptação climática e garantir compatibilidade entre restauro e produção. Até 2040, pretende-se consolidar 

essas tendências e ampliar a cobertura territorial das medidas. Até 2050, o objetivo é manter o bom estado 

alcançado, evitar regressões e afirmar sistemas agrícolas mais resilientes, diversificados e com menores 

emissões associadas ao uso do solo. 

As medidas de restauro devem incidir sobre práticas agrícolas e territoriais que aumentem a 

biodiversidade, melhorem a estrutura do solo, reforcem a infiltração e retenção de água, reduzam a 

erosão e favoreçam a conectividade ecológica. Incluem-se aqui a agricultura biológica, a produção integrada, 

a agricultura regenerativa, os sistemas agroflorestais, as culturas de cobertura, a rotação e diversificação cultural, 

a fertilização verde, o mulching, a redução da mobilização do solo, a manutenção de pastagens biodiversas e a 

valorização de mosaicos agrícolas com espaços naturais e seminaturais. 

No domínio da paisagem, as medidas devem promover a conservação, recuperação e criação de elementos 

paisagísticos de grande diversidade. Sebes vivas, galerias ripícolas, linhas de árvores, charcas, muros de pedra, 

orlas de campo, faixas floridas e pousios podem funcionar como refúgios de biodiversidade, corredores 

ecológicos e suporte a polinizadores, aves e inimigos naturais de pragas. Na prática, estes elementos tornam a 

paisagem agrícola menos homogénea e mais funcional. 

No domínio dos solos, as medidas devem favorecer o aumento da matéria orgânica, a redução da compactação 

e a melhoria da biodiversidade edáfica. Isto é particularmente relevante em solos mediterrânicos, onde a erosão, 

a perda de carbono e o défice hídrico tendem a agravar-se. Nos sistemas agrícolas intensivos, a transição deve 

ser gradual e acompanhada de aconselhamento técnico, porque alterações de práticas podem envolver custos, 

riscos produtivos ou necessidades de adaptação. 

Quanto às turfeiras, as medidas devem começar pela melhoria do conhecimento, delimitação e avaliação do 

estado de conservação. Sempre que existam condições técnicas, sociais e económicas, a reumidificação deve ser 

incentivada, mas sem esquecer que, para agricultores e proprietários privados, o Regulamento prevê uma lógica 

voluntária. Por isso, a atratividade dos apoios, a formação e a definição de modelos de gestão pós-restauro serão 

determinantes. 

 

Monitorização 

A monitorização é um dos pilares do relatório. Sem dados robustos, não será possível demonstrar tendências, 

avaliar a eficácia das medidas nem cumprir as obrigações de reporte europeu. O sistema proposto deve ser 

integrado, multinível e adaptativo, articulando fontes europeias, nacionais e regionais, bem como dados 

administrativos, cartográficos, científicos e de campo. 

A monitorização deverá assentar nos indicadores previstos no artigo 11.º, mas também na capacidade de os 

tornar operacionalizáveis no contexto nacional. Para as borboletas dos prados, será necessário reforçar a rede 

de transectos, melhorar a cobertura territorial e articular os Censos de Borboletas com o futuro PT-PoMS. Para 

o carbono orgânico dos solos, será essencial criar uma rede nacional de monitorização do solo, com métodos 

harmonizados de recolha, análise e validação. Para os elementos paisagísticos de grande diversidade, será 

necessário combinar iSIP/IFAP, LUCAS, Copernicus, ortofotografia e validação de campo. 
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No caso das aves comuns agrícolas, importa consolidar o Censo de Aves Comuns, aumentando a 

representatividade territorial e a continuidade das séries temporais. Para as turfeiras, a prioridade é completar 

a cartografia, validar ocorrências no terreno, avaliar a drenagem e integrar a informação em sistemas de gestão 

e reporte. 

A avaliação da eficácia das medidas deve distinguir execução, resultado ecológico e impacto. Não basta saber 

quantas ações foram realizadas. É necessário perceber se houve melhoria dos solos, aumento da biodiversidade, 

reforço da conectividade, redução de pressões e maior resiliência produtiva. Como muitos processos ecológicos 

são lentos, os resultados devem ser interpretados com prudência e numa lógica de gestão adaptativa. 

Por fim, a monitorização deve ser acompanhada por revisão periódica, capacitação técnica, 

interoperabilidade dos dados, participação dos agricultores e acesso público à informação. O sucesso do 

restauro agrícola dependerá menos de medidas isoladas e mais da construção de um sistema contínuo de 

conhecimento, incentivo e acompanhamento, capaz de alinhar produção, biodiversidade, clima e valorização dos 

territórios rurais. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

Nos termos do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, 

relativo ao restauro da natureza (RRN), os Estados-Membros aplicam as medidas de restauro necessárias para 

reforçar a biodiversidade nos ecossistemas agrícolas, além das áreas sujeitas a medidas de restauro nos termos 

do artigo 4.º, n.ºs 1, 4 e 7, tendo em conta as alterações climáticas, as necessidades socioeconómicas das áreas 

rurais e a necessidade de assegurar a sustentabilidade da produção agrícola na União. 

Os Estados-Membros aplicam medidas que visem alcançar uma tendência crescente a nível nacional de, pelo 

menos, dois dos três indicadores seguintes relativos aos ecossistemas agrícolas, medida no período desde 18 de 

agosto de 2024 até 31 de dezembro de 2030, e posteriormente a cada seis anos, até que sejam alcançados os 

níveis satisfatórios fixados conforme o artigo 14.º, n.º 5: 

• Índice de borboletas dos prados; 

• Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais; 

• Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade. 

 

Os Estados-Membros aplicam medidas de restauro que visem assegurar que o índice de aves comuns de áreas 

agrícolas a nível nacional baseado nas espécies especificadas no anexo V catalogado em 1 de setembro de 2025 

= 100, alcança os seguintes níveis: 

• No caso dos Estados-Membros enumerados no anexo V com populações de aves de áreas agrícolas 

historicamente mais depauperadas: 110 até 2030, 120 até 2040 e 130 até 2050; 

• No caso dos Estados-Membros enumerados no anexo V com populações de aves de áreas agrícolas 

historicamente menos depauperadas: 105 até 2030, 110 até 2040 e 115 até 2050. 

 

Os Estados-Membros aplicam medidas que visem restaurar os solos orgânicos com uso agrícola que constituam 

turfeiras drenadas. Essas medidas são aplicadas em pelo menos: 

• 30% dessas superfícies até 2030, das quais pelo menos um quarto devem ser reumidificadas; 

• 40% dessas superfícies até 2040, das quais pelo menos um terço devem ser reumidificadas; 

• 50% dessas superfícies até 2050, das quais pelo menos um terço devem ser reumidificadas. 

 

Além disso, os Estados-Membros podem aplicar medidas de restauro para reumidificar solos orgânicos que 

constituem turfeiras drenadas com outras afetações que não a agrícola e a extração de turfa e contabilizar essas 

superfícies reumidificadas como contribuindo, até um máximo de 40%, para o cumprimento destas metas. 
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As medidas de restauro que consistem na reumidificação das turfeiras, incluindo os níveis de água a atingir, 

devem contribuir para reduzir as emissões líquidas de gases com efeito de estufa e aumentar a biodiversidade, 

tendo simultaneamente em conta as circunstâncias nacionais e locais. 

Quando devidamente justificado, um Estado-Membro pode reduzir para menos do que o exigido a extensão da 

reumidificação das turfeiras com uso agrícola, se essa reumidificação for suscetível de ter impactes negativos 

significativos nas infraestruturas, nos edifícios, na adaptação às alterações climáticas ou noutros interesses 

públicos e se essa reumidificação não puder ter lugar em terras que não sejam terras agrícolas, devendo ser 

determinada a respetiva redução. 

A obrigação dos Estados-Membros cumprirem as metas de reumidificação não obriga os agricultores e os 

proprietários privados de terras a reumidificarem as suas terras; para estes, a reumidificação das terras agrícolas 

continua a ser voluntária, sem prejuízo das obrigações decorrentes do direito nacional. 

Os Estados-Membros incentivam, conforme adequado, a reumidificação, de modo a tornar uma opção apelativa 

para os agricultores e proprietários privados das terras e promover o acesso dos agricultores e outras partes 

interessadas à formação e ao aconselhamento sobre os benefícios da reumidificação das turfeiras e sobre as 

opções de gestão ulterior das terras e oportunidades conexas. 

O Quadro 1 sintetiza os indicadores para os ecossistemas agrícolas e as respetivas metas. 

 

Quadro 1. Resumo dos indicadores dos ecossistemas agrícolas e as suas metas 

Ecossistema Indicadores 
Meta 

2030 2040 2050 

Ecossistemas 

Agrícolas (artigo 

11.º) 

Indicadores de Biodiversidade 

(selecionar pelo menos 2 

indicadores de 3) 

Tendência crescente 

 (≥2 de 3 indicadores) 
Continuação da tendência Continuação da tendência 

Aves de Áreas Agrícolas 
Valores específicos por 

Estado-Membro 

Valores específicos por 

Estado-Membro 

Valores específicos por 

Estado-Membro 

Turfeiras com Uso Agrícola ≥ 30% (1/4 reumidificadas) ≥ 40% (1/3 reumidificadas) ≥ 50% (1/3 reumidificadas) 

 

1.2. Constituição do subgrupo temático 

No seio do GT-RN, foi constituído um subgrupo dedicado ao Restauro dos Ecossistemas Agrícolas. Este subgrupo 

temático é liderado pela Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) em estreita articulação 

com o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e o Gabinete de Planeamento e Política (GPP), 

envolvendo a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), Direção-Geral do Território (DGT) e a Rede de 

Conhecimento. 

Para além das reuniões do subgrupo, são promovidas reuniões bilaterais entre entidades, nomeadamente com 

a Rede de Conhecimento, para a recolha de informação e definição da abordagem metodológica para um 

conjunto de indicadores. 

Na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração do Plano 

Nacional do Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2025 de 
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30 de julho de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos setores através 

do Despacho n.º 1768/2025, de 13 de agosto de 2025. Neste grupo de trabalho regional, coordenado pela Direção 

Regional do Ambiente e Ação Climática, foi adotada a mesma estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos 

temáticos. A coordenação regional deste subgrupo foi atribuída à Direção Regional do Desenvolvimento Rural. 

Integram, ainda, este subgrupo temático a Direção Regional da Agricultura, Veterinária e Alimentação, Direção 

Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento Territorial, Instituto Regional de Ordenamento Agrário e 

representantes dos projetos LIFE PolinizAçores e da Universidade dos Açores.  

Na Região Autónoma da Madeira foi criada a Comissão Regional para o Plano Nacional de Restauro da Natureza, 

via Resolução do Conselho de Governo n.º 251/2025 de 20 de maio de 2025, a coordenação regional foi atribuída 

ao Instituto das Florestas e Conservação da Natureza IP-RAM (IFCN), integrando a Comissão, para além do IFCN 

a Direção Regional de Ambiente e Mar; a Direção Regional de Ordenamento do Território; a Direção Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural; a Associação de Municípios da RAM; outras entidades, caso a temática a 

tratar o justifique, bem como individualidades de reconhecido mérito e conhecimento técnicos e científico, a 

convidar pelo Instituto das Florestas e Conservação da Natureza IP-RAM. 
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2. Abordagem Metodológica 

2.1. Definição de ecossistema agrícola e de conceitos-base relevantes 

A definição genérica de ecossistema consiste numa unidade funcional onde comunidades de plantas, animais e 

microrganismos interagem de forma dinâmica com o meio abiótico (Pereira et al., 2009). 

A designação de agroecossistemas ou ecossistemas agrícolas, segundo Altieri et al. (1995) aplica-se a 

ecossistemas “semidomesticados” no gradiente dos ecossistemas com mínimo de intervenção e impacte 

humano (por exemplo, florestas prístinas) e os ecossistemas com máxima intervenção (por exemplo, cidades).  

Um ecossistema agrícola consiste num sistema gerido sob intervenção humana para produzir alimentos, fibras 

e outros produtos de consumo animal e humano. Estes sistemas utilizam os recursos naturais (solo, água e ar) 

e elementos bióticos (plantas, animais e microrganismos) e revestem-se de grande complexidade, porquanto a 

sua sustentabilidade encontra-se relacionada com as práticas de gestão cultural. 

Os ecossistemas agrícolas estão assentes nas atividades agrícolas que são desenvolvidas naqueles sistemas. 

Estes ecossistemas têm quatro características principais (Odum, 1984 in Altieri et al.,1995): 

• Incluem fontes auxiliares de energia (humana, animal, elétrica) para aumentar a produtividade de 

organismos específicos; 

• A diversidade é bastante reduzida quando comparada com outros ecossistemas naturais; 

• As espécies dominantes de fauna e flora estão sujeitas à seleção artificial, em vez de seleção natural; 

• Os sistemas de controlo são externos, em vez de internos, mediante controlo de subsistemas. 

 

Os ecossistemas agrícolas providenciam importantes serviços de ecossistemas, sendo a produção de alimentos 

e fibras os objetivos e serviços primordiais. Além disso, mediante práticas agrícolas adequadas, estes 

ecossistemas podem providenciar serviços de sequestro/retenção de carbono, de preservação da biodiversidade 

e de recreio/lazer (Pereira et al., 2009).  

Um ecossistema agrícola será mais sustentável, quanto menores forem os fatores de produção introduzidos e 

mais otimizada for relativamente aos recursos naturais. 

No seio do subgrupo de trabalho, a definição de ecossistemas agrícolas foi amplamente debatida, porquanto 

esse conceito não existe no glossário da atividade agrícola. Na realidade foi entendido que deveriam ser os 

territórios com ocupação agrícola, nas suas diferentes vertentes e práticas, por forma a dar uma expressão 

territorial dos sistemas em presença e obter futuramente os dados de monitorização dos indicadores escolhidos 

em função das práticas adotadas. Perante este cenário, para o mapeamento dos ecossistemas agrícolas utilizou-

se a Carta de Ocupação (COS) de 2023, afetando-se à agricultura as classes: agricultura, pastagens e sistemas 

agroflorestais. 

Apresentam-se a seguir algumas definições de sistemas produtivos e de práticas agrícolas associadas (Quadro 

2). 
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Quadro 2. Definições de sistemas produtivos e das respetivas práticas agrícolas 

Sistema Produtivo Definições 

Sistemas Agroflorestais 
• Integra árvores, pomares e arbustos com culturas agrícolas para criar sistemas mais resilientes e 

produtivos.  

Agricultura Biológica 

• Modo de produção que visa promover e minimizar impactes da atividade agrícola no ambiente, 

utilizando para isso práticas sustentáveis. Não utiliza fertilizantes nem pesticidas de síntese, é antes 

por meio de processos, tais como a fertilização verde, compostagem, rotação de culturas e luta 

biológica entre outros, que desenvolve a sua atividade preservando a qualidade dos recursos 

naturais, solo e água e consequentemente o aumento da biodiversidade. No que se refere ao modo 

de produção animal biológica, esta rege-se pelo cumprimento dos normativos do bem-estar animal, 

não recorre ao uso de hormonas nem antibióticos e utiliza uma alimentação adequada e equilibrada 

adaptada às espécies em presença. 

Agricultura de Precisão 

• Sistema de produção associado a um conceito relativo à utilização de equipamento de alta tecnologia 

para avaliar, ou monitorizar, as condições edafoclimáticas de uma parcela de terreno, utilizando esse 

conhecimento para aplicar com precisão os diversos fatores de produção, sementes, fertilizantes, 

fitofármacos, água, etc. 

Produção Integrada 

• Sistema agrícola de produção de alimentos e de outros produtos de elevada qualidade, com gestão 

racional dos recursos naturais e privilegiando a utilização dos mecanismos de regulação natural em 

substituição de fatores de produção, contribuindo, deste modo, para uma agricultura sustentável. 

Agricultura 

Regenerativa 

• Sistema de produção que assenta num conceito de economia circular, utilizando os recursos naturais 

(solo, água, ar) de forma sustentável, ou seja, procurando o máximo equilíbrio entre a produtividade 

e o bom estado de conservação dos recursos, promovendo a biodiversidade, reciclagem de materiais 

e reutilização energética num circuito o mais fechado possível. 

Cultivo em faixas 
• Prática agrícola, que consiste em plantar ou semear diferentes culturas em faixas de largura variável 

para melhorar a qualidade do solo, a biodiversidade e o estado sanitário das culturas. 

Culturas de Cobertura 

• Cultivo de plantas na rotação ou sucessão de culturas com diversos objetivos: reduzir a biomassa das 

infestantes, e melhorar as condições físicas, químicas e biológicas do solo. Implica uma escolha 

criteriosa das plantas que melhor respondem às condições edafoclimáticas. As culturas de cobertura 

podem recorrer unicamente à vegetação espontânea em situação de solo nu ou a sementeira, em 

determinados períodos ou todo o ano na rotação ou sucessão de culturas e também em culturas 

permanentes como vinhas, pomares e olivais 

Culturas Intercalares 
• Consiste em cultivar duas espécies diferentes em simultâneo na mesma parcela, normalmente 

intercalando-as. Esta prática reduz pragas e doenças e promove a biodiversidade. 

Culturas Fixadoras 

• Culturas de plantas, principalmente leguminosas, que estabelecem uma relação simbiótica com 

bactérias do género Rhizobium, permitindo a fixação do azoto atmosférico e a sua conversão em 

formas utilizáveis pelas plantas. Essas culturas são importantes na agricultura por reduzirem a 

necessidade de fertilizantes azotados sintéticos, promovendo a sustentabilidade ambiental e a saúde 

do solo.  

Falsa sementeira 

• Técnica tradicional para controlo de infestantes que consiste na preparação do terreno, mas sem 

realizar nenhuma cultura para fazer despontar as infestantes e efetuar a monda. Esta técnica é 

bastante eficaz e reduz a aplicação de fitofármacos e melhora a saúde do solo. 

Fertilização verde 

• Prática adotada para controlo de infestantes, para melhoria da estrutura do solo (evitando a erosão) 

e enriquecimento em nutrientes previamente ao cultivo. Utilizam-se misturas com predomínio de 

leguminosas. A fertilização verde pode ser feita em rotação de culturas, sucessão de culturas ou em 

consórcio com a cultura principal. 

Mulching 
• Cobertura do solo com restolhos, palha ou restos de culturas, protegendo assim o solo durante o 

período que não possui culturas. Esta técnica protege o solo do risco de erosão. 

Permacultura 

• A permacultura na agricultura é uma abordagem holística que busca criar sistemas agrícolas 

sustentáveis e resilientes, inspirados nos ecossistemas naturais. Para além da produção de alimentos, 

promove um estilo de vida em harmonia com a natureza e com a comunidade.  

A permacultura, como o nome indica, visa criar sistemas agrícolas duradouros, em vez de práticas 

intensivas que esgotam os recursos naturais. 

 Práticas adotadas — rotação de culturas, cobertura do solo, compostagem, minhocários (minhocas), 

agroflorestais e sementeira direta, entre outras. 
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2.2. Mapeamento e quantificação da superfície dos ecossistemas 

agrícolas 

2.2.1. Portugal continental 

Em Portugal Continental, o mapeamento e a quantificação da superfície relativa aos ecossistemas agrícolas têm 

por base a Carta de Ocupação do Solo (COS) de 2023, desenvolvida pela Direção-Geral do Território, que 

disponibiliza uma cartografia em formato vetorial com a cobertura de todo o território continental. A COS 

permite acompanhar a evolução da ocupação do solo ao longo do tempo, com especial enfoque na identificação, 

caracterização e análise das áreas agrícolas. 

A COS de 2023 (COS2023v1) tem 93 classes temáticas, que representam o uso e a ocupação do solo com uma 

unidade mínima cartográfica de 1 hectare.  

Assim, tendo por base a definição de ecossistema agrícola, foram selecionadas as classes da COS2023v1 onde 

se verifica ocupação eminentemente agrícola, sendo constituída pelas seguintes três grandes classes da COS 

(nível 1 da COS2023v1) (Quadro 3): 

 

Quadro 3. Classes nível 1 da COS2023 que compõem os ecossistemas agrícolas. 

Nível 1 Denominação da classe 

2 Agricultura 

3 Pastagens 

4 Superfícies agroflorestais (SAF) 

Esta seleção de classes pode ser mais detalhadamente observada no quadro abaixo onde se verificam todas as 

classes da COS desde o nível 1 até ao nível 4 (Quadro 4): 

 

Quadro 4. Excerto do quadro de nomenclatura hierárquica da COS2023v1 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 

2. Agricultura 

2.1 
Culturas 

temporárias 
2.1.1 

Culturas temporárias de 

sequeiro e regadio 

2.1.1.1 
Culturas temporárias de sequeiro e regadio e 

arrozais 

2.1.1.2 Arrozais 

2.2 
Culturas 

permanentes 

2.2.1 Vinhas 2.2.1.1 Vinhas 

2.2.2 Pomares 2.2.2.1 Pomares 

2.2.3 Olivais 2.2.3.1 Olivais 

2.3 
Áreas agrícolas 

heterogéneas 

2.3.1 

Culturas temporárias 

e/ou pastagens 

melhoradas associadas 

a culturas permanentes 

2.3.1.1 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas à vinha 

2.3.1.2 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas a pomar 

2.3.1.3 
Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas 

associadas a olival 

2.3.2 
Mosaicos culturais e 

parcelas complexas 
2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelas complexas 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  18 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 

2.3.3 
Agricultura com espaços 

naturais e seminaturais 
2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais 

2.4 
Agricultura e 

viveiros protegidos 
2.4.1 

Agricultura e viveiros 

protegidos 
2.4.1.1 Agricultura e viveiros protegidos 

3. Pastagens 3.1 

Pastagens 

melhoradas e 

pastagens 

espontâneas 

3.1.1 Pastagens melhoradas 3.1.1.1 Pastagens melhoradas 

3.1.2 Pastagens espontâneas 3.1.2.1 Pastagens espontâneas 

4. Superfícies 

agroflorestais 

(SAF) 

4.1 
Superfícies 

agrossilvícolas 

4.1.1 

Superfícies 

agrossilvícolas de 

folhosas 

4.1.1.1 Superfícies agrossilvícolas de sobreiro 

4.1.1.2 Superfícies agrossilvícolas de azinheira 

4.1.1.3 Superfícies agrossilvícolas de outros carvalhos 

4.1.1.4 Superfícies agrossilvícolas de outras folhosas 

4.1.2 

Superfícies 

agrossilvícolas de 

resinosas 

4.1.2.1 Superfícies agrossilvícolas de pinheiro-manso 

4.1.2.2 Superfícies agrossilvícolas de outras resinosas 

4.2 
Superfícies 

silvopastoris 

4.2.1 
Superfícies silvopastoris 

de folhosas 

4.2.1.1 Superfícies silvopastoris de sobreiro 

4.2.1.2 Superfícies silvopastoris de azinheira 

4.2.1.3 Superfícies silvopastoris de outros carvalhos 

4.2.1.4 Superfícies silvopastoris de outras folhosas 

4.2.2 
Superfícies silvopastoris 

de resinosas 

4.2.2.1 Superfícies silvopastoris de pinheiro-manso 

4.2.2.2 Superfícies silvopastoris de outras resinosas 

Fonte: DGT, 2025 

Esta estrutura temática permite uma análise aprofundada da distribuição, diversidade e transformação das áreas 

agrícolas em Portugal continental, sendo fundamental para o planeamento territorial, políticas agrícolas e 

monitorização ambiental.  

Paralelamente será desenvolvido um exercício/teste para uma NUT com as camadas do ISIP/Parcelário do IFAP 

em sobreposição aos ecossistemas agrícolas. Este exercício pretende identificar quais as áreas agrícolas sujeitas 

às regras da PAC e que recebem financiamento. 

Para obter as superfícies agrícolas abrangidas por ‘habitats’ nas Zonas Especiais de Conservação, recorreu-se ao 

cruzamento com a Cartografia de ‘Habitats’ e Seminaturais de Sítios Classificados no âmbito da Diretiva 

92/43/CEE (Diretiva ‘Habitats’), conforme o Projeto CART-PG RN2000 (2024), correspondente com uma escala de 

detalhe operacional de 1:10.000. Para o restante território continental, recorreu-se à cartografia do PSRN 2000, 

com expressão geográfica nacional em quadrículas de 10 km x 10 km, relativas a potenciais áreas de ocupação 

ou distribuição. 

 

2.2.2.Região Autónoma dos Açores 

A Carta de Ocupação do Solo Açores (COS.A) foi pela primeira vez elaborada em 2007 e posteriormente atualizada 

em 2018, através da utilização de uma fonte de dados orbitais, nomeadamente SPOT6 e SPOT7. Importa salientar 

que na atualização da COS.A/2018 foi revista a sua nomenclatura, tendo sido considerados 3 níveis hierárquicos, 

o que permitiu uma análise mais minuciosa do território. 
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Considerando a situação global da RAA, constata-se que a Agricultura e as Florestas e Meios Naturais e 

Seminaturais representam a ocupação predominante, com 48,82% e 42,60%, respetivamente, o que se traduz 

no facto das características morfológicas da Região fomentarem o desenvolvimento de áreas agrícolas e 

florestais. 

Nomenclatura e definição de hierarquias 

Na conceção do projeto da COS.A/2018, que teve por base um documento com a nomenclatura de carácter oficial 

[da autoria da DGT], a principal preocupação foi a de selecionar as classes de espaço características da RAA, e 

numa segunda instância, permitir uma futura compatibilização com outras nomenclaturas, nomeadamente a 

nacional e a europeia. A nomenclatura final corresponde a uma hierarquia que representa as unidades de 

ocupação do solo com três níveis de detalhe temático. As classes com maior detalhe estão assim contidas em 

classes de menor detalhe, num nível hierárquico superior. Por outras palavras, as 29 classes do nível hierárquico 

3, pertencem a 10 famílias do nível hierárquico 2, que por sua vez pertencem a 5 megaclasses do nível hierárquico 

1. A cada classe corresponde uma classificação por meio de um código, que lhe atribui uma posição inequívoca 

na estrutura hierárquica (Relatório COS.A/2018, Direção Regional do Ambiente
1). 

Na figura seguinte são apresentadas as nomenclaturas consideradas de relevante interesse para o presente 

trabalho, sendo que apenas foram trabalhados os dados relativos aos Níveis 2.1 e 4.1. 

 

Quadro 5. Excerto do quadro de nomenclatura hierárquica da COS.A/2018 

   

2. Agricultura 2.1 Áreas agrícolas 

2.1.1 Terras aráveis 

2.1.2 Culturas permanentes 

2.1.3 Prados/pastagens 

2.1.4 Áreas agrícolas heterogéneas 

3. Florestas e meios naturais e 

seminaturais 

3.1 Florestas 

3.1.1 Florestas de folhosas 

3.1.2 Florestas de resinosas 

3.1.3 Florestas naturais 

3.1.4 Galerias ripícolas 

3.1.5 Vegetação herbácea natural 

3.1.6 Matos 

3.2 Zonas descobertas e com pouca 

vegetação 

3.2.1 Vegetação esparsa 

3.2.2 Praias 

3.2.3 Áreas semidesérticas 

3.2.4 Rocha nua 

4. Zonas húmidas 4.1 Zonas húmidas interiores 4.1.1 Zonas apauadas 

Fonte: DRA, 2018 

 

 
1 Link para o documento: https://ot.azores.gov.pt/store/inc/cosa2018/relatorio/Relatorio_COS.A_2018.pdf. 

https://ot.azores.gov.pt/store/inc/cosa2018/relatorio/Relatorio_COS.A_2018.pdf
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Importa salientar que na definição de classes, a mesma foi baseada no documento “Especificações Técnicas da 

Carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental para 1995, 2007 e 2010”, de 2016, elaborado pela 

Direção-Geral do Território, com as devidas adaptações à RAA, tendo resultado nos seguintes códigos e 

significados. 

Descrição das classes da COS.A/2018 utilizadas 

Código Título Descrição 

2 Agricultura — 

2.1 Áreas agrícolas — 

2.1.1 Terras aráveis 

Espaços com culturas temporárias cujo ciclo vegetativo não excede um ano, ou culturas 

não anuais ressemeadas em intervalos até cinco anos. Normalmente sob regime de 

rotação anual ou plurianual. Inclui culturas regadas, não regadas, pastagens temporárias 

e terrenos em pousio até cinco anos. 

2.1.2 Culturas permanentes 

Áreas de culturas que permanecem longamente no solo e fornecem colheitas repetidas, 

sem rotações culturais. Inclui pomares, plantações de chá, estufas de ananás, vinhas e 

outras. Não inclui prados e pastagens permanentes. 

2.1.3 Prados/pastagens 

Áreas permanentemente ocupadas (≥5 anos) por vegetação herbácea, cultivada ou 

espontânea, fora de sistemas de rotação. Geralmente utilizadas para pastoreio. Podem 

incluir sebes, cercados, abrigos, comedouros e bebedouros. 

2.1.4 Áreas agrícolas heterogéneas 
Áreas com associações diversas entre culturas temporárias, permanentes, pastagens e 

áreas naturais/seminaturais. 

3 
Florestas e meios naturais e 

seminaturais 
— 

3.1 Florestas — 

3.1.1 Florestas de folhosas 
Florestas onde espécies arbóreas angiospérmicas são predominantes (≥75% do coberto 

vegetal). 

3.1.2 Florestas de resinosas 
Florestas onde espécies arbóreas gimnospérmicas são predominantes (≥75% do coberto 

vegetal). 

3.1.3 Florestas naturais 

Áreas de Laurissilva, florestas mésicas a hiper-húmidas, florestas de Ilex e bosques de 

cedro. Dominadas por Picconia azorica, Morella faya, Laurus azorica, Ilex azorica, Juniperus 

brevifolia. 

3.1.4 Galerias ripícolas Áreas de espécies lenhosas arbóreas/arbustivas ao longo de margens de cursos de água. 

3.1.5 Vegetação herbácea natural 

Zonas onde a vegetação herbácea natural/espontânea ocupa ≥25% da superfície, 

desenvolvendo-se sem adubação, cultivos, sementeiras ou drenagens. Pode ser utilizada 

como pastagem espontânea pobre. 

3.1.6 Matos 

Formações vegetais naturais dominadas por plantas rasteiras ou arbustos baixos, 

densos ou esparsos, com possível presença de árvores emergentes. Ocorrem desde a 

costa até elevadas altitudes. Dominadas por Erica azorica, Calluna vulgaris, Daboecia 

azorica. 

4 Zonas húmidas — 

4.1 Zonas húmidas interiores — 

4.1.1 Zonas apauladas 

Zonas permanente ou periodicamente inundadas, associadas a elevada precipitação e 

camada impermeável. Incluem charcos, prados encharcados, turfeiras e turfeiras 

arbóreas. 

Fonte: DRA, 2018 

Tal como é referido para o continente, também para a RAA prevê-se o desenvolvimento com o IFAP uma 

verificação entre as camadas do iSIP em sobreposição com os ecossistemas agrícolas, tendo por finalidade 

identificar quais as áreas agrícolas sujeitas às regras da PAC e que recebem financiamento. 
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2.2.3.Região Autónoma da Madeira 

A informação relativa à RAM encontra-se desenvolvida em 3.1.3 Região Autónoma da Madeira. 

 

2.3. Avaliação de indicadores a nível nacional para os ecossistemas 

agrícolas 

Relativamente aos indicadores dos ecossistemas agrícolas, estes encontram-se elencados no Quadro 6. Compete 

a cada Estado-Membro selecionar pelo menos dois de entre os indicadores 11.1, 11.2 e 11.3, sendo os restantes 

obrigatórios (11.4 e 11.5): 

 

Quadro 6. Resumo dos indicadores relativos aos ecossistemas agrícolas. 

Tipo N.º indicador Indicador 

Selecionar pelo 

menos 2 de 3 

11.1 Índice de borboletas dos prados 

11.2 Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais 

11.3 Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade 

Obrigatório 
11.4 Índice de aves comuns de áreas agrícolas 

11.5 Solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas 

 

Até ao momento2 ainda não foram acordados quais os indicadores que serão adotados para avaliar “a saúde” 

dos ecossistemas agrícolas, assim como a progressão do seu estado de conservação ao longo do período 

temporal em análise. 

Deste modo, como base de partida para o desenvolvimento dos trabalhos, optou-se por deixar em aberto todas 

as opções, não se excluindo, à partida, nenhum dos indicadores elencados no RRN. Nesta primeira fase fez-se 

uma análise crítica de cada indicador analisando a disponibilidade e a fiabilidade da informação existente, assim 

como a sua consistência ao longo do período de monitorização (até 2050).  

Sobre a avaliação e seleção dos indicadores é importante considerar a natureza dos próprios indicadores. Entre 

os indicadores facultativos há indicadores de estado, como o “Índice de borboletas dos prados”, e as “Reservas 

de carbono orgânico em solos agrícolas minerais”, e indicadores de realização/implementação, como a 

“Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade”.  

Pela sua natureza, as metas associadas a indicadores de realização são mais facilmente verificáveis no sentido 

que dependem mais diretamente do esforço de implementação. Isto é, para atingir a meta preconizada para o 

indicador “Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade”, 

concorre o esforço financeiro aplicado para este fim, a capacidade de execução do mesmo e por último a 

capacidade de monitorizar esta execução.  

 
22 novembro de 2025 
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Já as metas associadas aos indicadores de estado podem não refletir o esforço de implementação das medidas 

dos PNRN, e a linearidade da causa/efeito, principalmente quando tratamos de fenómenos complexos como no 

caso de todos os fenómenos relacionados com a biodiversidade. Este facto obriga a um bom conhecimento de 

base sobre o nível de referência dos indicadores e dos processos que concorrem para alcançar as metas 

relacionadas com o mesmo. Importa ter presente que é necessário um efetivo esforço de monitorização destes 

indicadores (Índice de borboletas dos prados, e as reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais) 

que por si só, e considerar que os resultados da implementação das várias medidas de restauro da natureza 

levam tempo pelo facto de estes fenómenos serem normalmente lentos e suscetíveis a fenómenos casuísticos. 

 

2.3.1. Índice de borboletas dos prados 

2.3.1.1. Caracterização 

2.3.1.1.1. Introdução 

As borboletas são consideradas bons indicadores por diversas razões: são relativamente fáceis de identificar e 

de monitorizar; são muito sensíveis a alterações ambientais (as intervenções nos seus ‘habitats’ e alterações 

climáticas), respondendo rapidamente às mudanças; são representativas também de outros insetos, organismos 

que desempenham importantes serviços de ecossistemas; e são bastante populares entre o público, sendo dos 

grupos com mais informação. 

Os indicadores baseados em dados de monitorização de borboletas são valiosos para compreender o estado do 

ambiente e ajudar a avaliar políticas e a sua implementação. Por estas razões, o Indicador europeu das 

borboletas dos prados (IBP) é um dos Indicadores de Biodiversidade da UE (SEBI, 2010), considerado uma forma 

de avaliar o progresso em direção à meta da UE de contrariar a perda de biodiversidade e a degradação dos 

serviços dos ecossistemas até 2050 e ainda de fundamentar políticas como a Estratégia Europeia para a 

Biodiversidade ou a Política Agrícola Comum. Os dados são também utilizados para avaliar a saúde dos 

polinizadores, como parte da iniciativa europeia para os Polinizadores. 

O IBP inclui 17 espécies características dos prados europeus que são comuns na maioria da Europa, 

encontrando-se abrangidas pela maioria dos programas de monitorização de borboletas a nível nacional. Baseia-

se na média geométrica das tendências quantitativas destas espécies (Van Swaay, C.A.M. et al. (2020 e 2025). 

Assessing Butterflies in Europe Butterfly Indicators 1990-2018 Technical report; Butterfly Conservation Europe & 

ABLE/eBMS (www.butterfly-monitoring.net); https://zenodo.org/records/16367397)): 

Espécies usadas no cálculo do índice das borboletas de prados: 

• Generalistas: Anthocharis cardamines, Coenonympha pamphilus, Lasiommata megera, Lycaena phlaeas, 

Maniola jurtina, Ochlodes sylvanus e Polyommatus icarus; 

• Especialistas: Cupido minimus, Cyaniris semiargus, Erynnis tages, Euphydryas aurinia, Lysandra bellargus, 

Lysandra coridon, Phengaris arion, Phengaris nausithous, Spialia sertorius e Thymelicus acteon.  

 

Não estão presentes no território português Lysandra coridon, Phengaris arion e Phengaris nausithous. 

O Esquema Europeu de Monitorização de Borboletas reúne dados de mais de 6000 transectos onde se realizam 

contagens de borboletas padronizadamente, incluindo os dados recolhidos desde 2019 no âmbito do projeto 

Censos de Borboletas de Portugal. Esta base de dados fornece dados de tendências de espécies individuais que 

http://www.butterfly-monitoring.net/
https://zenodo.org/records/16367397
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podem ser combinadas para calcular tendências para diferentes tipos de ‘habitats’. É com base nestes dados que 

é também calculado o índice das borboletas de prados com dados recolhidos entre 1991–2023 provenientes de 

todos os 27 países da União Europeia.  

O IBP é mencionado especificamente no Regulamento Europeu de Restauro da Natureza, nomeadamente no 

artigo 11.º sobre o Restauro dos Ecossistemas Agrícolas como um dos três possíveis indicadores a ser medidos 

até se atingirem níveis satisfatórios conforme o artigo 14.º (5). Isto significa que, na prática, para os Estados-

Membros que escolherem o IBP ao abrigo do artigo 11.º do RRN, o ano de 2025 será o primeiro ano para este 

indicador no contexto legal agora existente, mas existe uma situação de referência muito considerável, quer no 

tempo, quer no espaço europeu e UE. 

 

 
Figura 1. Variações percentuais médias anuais (tendência linear) nos índices de abundância populacional da UE27 

(losango laranja) com intervalos de confiança “bootstrap”, IC 90% (azul-petróleo escuro) e IC 80% (azul-petróleo claro) 

As tendências das espécies são classificadas como Declínio (vermelho), Estável (azul) e Incerto (cinzento). * Embora a tendência mediana da 

Euphydryas aurinia mostre um aumento notável, a tendência é altamente incerta, com intervalos de confiança que se estendem além do eixo X 

da figura, com Intervalo de Confiança (IC) 90%: -2,44 a 64,30 e IC 80%: 0,44 a 43,95.  

Fonte: EU Grassland Butterfly Index 1991-2023 Technical report, Butterfly Conservation Europe, European Butterfly Monitoring Scheme 

partnership, EMBRACE project. 

https://zenodo.org/records/17174718
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Embora os Esquemas de Monitorização de Borboletas estejam presentes num número crescente de países e 

com cada vez mais transectos, as séries temporais longas existem apenas para um número limitado de países 

(exemplo do Reino Unido, com eBMS implementado desde 1976) e para os quais foi possível estabelecer este 

índice até ao momento. 

As tendências apresentadas em 2020 representam apenas os países para os quais existiam dados até 2018. Com 

a adesão de novos países (como Portugal, que só integrou o projeto eBMS em 2019), os dados recolhidos no 

futuro tornarão os resultados mais representativos para a UE e para toda a Europa. 

Na UE27, sete (41%) das 17 espécies utilizadas no Indicador de Borboletas dos Prados apresentam um declínio 

moderado, cinco (35%) estão estáveis e quatro das restantes espécies apresentam tendência incerta (Figura 1). 

O indicador de borboletas dos prados desceu 50% entre 1991 e 2023. As borboletas de prados na zona 

biogeográfica do Atlântico apresentaram declínios no período de 1990 a 2018, principalmente devido à 

intensificação e perda de pastagens seminaturais nestas regiões (Figura 2). 

 

 
Figura 2. Índice de Borboletas dos Prados na Europa, 1991-2023. As áreas sombreadas representam intervalos de 

confiança a 95% 

Fonte: Van Swaay, C.A.M. et al. (2020);EU Grassland Butterfly Index 1991-2023 Technical report, Butterfly Conservation Europe, European 

Butterfly Monitoring Scheme partnership, EMBRACE project. 

 

De salientar que o Art.º 20.º (3) refere que a monitorização necessária para os indicadores de biodiversidade 

relativos aos ecossistemas agrícolas deve ser reportada a 18 de agosto de 2024. Embora os Censos das 

https://zenodo.org/records/17174718
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Borboletas de Portugal tenham sido iniciados em 2019, o número de transectos obtidos até 2024 não são 

estatisticamente suficientes, pelo anteriormente mencionado (número e distribuição).  

 O indicador utiliza espécies de borboletas cujo ciclo de vida não se restringe apenas aos prados (considerados 

nos ecossistemas agrícolas), pois estas também se associam a outros ecossistemas a abordar no Regulamento 

do Restauro da Natureza, tais como os ecossistemas urbanos (artigo 8.º), e os ecossistemas florestais (artigo 

12.º); além de incluírem espécies da Diretiva (abrangidas pelo artigo 4.º do Regulamento do Restauro da 

Natureza) e polinizadores (artigo 10.º). 

 

2.3.1.1.2. Relevância para ecossistemas agrícolas locais 

A polinização animal desempenha um papel essencial na garantia da produção de aproximadamente 75% das 

culturas agrícolas a nível mundial, contribuindo diretamente para a quantidade, qualidade e estabilidade da 

produção (Klein et al., 2006; Siopa et al., 2025; Polli.NET, 2025a). 

Em Portugal, a polinização é efetuada maioritariamente por insetos (Polli.NET, 2025a), incluindo várias espécies 

de borboletas diurnas. Cerca de 54% das culturas agrícolas cultivadas apresentam uma dependência total ou 

parcial da polinização animal, representando um valor estimado de 2 mil milhões de euros anuais ao nível do 

produtor, correspondendo a aproximadamente 0,81% do Produto Interno Bruto nacional (Siopa et al., 2025; 

Polli.NET, 2025a, Polli.NET, 2025b). 

Com base nas estatísticas de produção disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2024; Polli.NET, 

2025b), entre 1998 e 2022, nos valores de mercado de 2022 e nas referências de dependência de polinizadores 

(Klein et al., 2006; Siopa et al., 2024; Polli.NET, 2025b), estima-se que 26% da produção agrícola anual em Portugal 

continental seja atribuída aos serviços de polinizadores (Polli.NET, 2025b).  

Este valor ascende a 33% ao se excluírem os cereais, cuja polinização ocorre predominantemente por via 

anemófila. Assim, os polinizadores são diretamente responsáveis pela produção de cerca de 1.334.000 toneladas 

de alimentos por ano em Portugal, equivalendo a um valor económico de aproximadamente 997 milhões de 

euros anuais (Siopa et al., 2025; Polli.NET, 2025b). 

Importa ainda salientar que a produção agrícola dependente de polinizadores registou um aumento de 195% 

entre 1980 e 2023, e de 34% na última década (Siopa et al., 2025; Polli.NET, 2025b). 

Entre as culturas agrícolas nacionais com maior expressão em termos de produção anual, destacam-se o tomate, 

a laranja, a maçã e a pera, cuja dependência dos polinizadores varia entre 19% e 74% (Siopa et al., 2024; Polli.NET, 

2025b). Várias culturas emergentes em Portugal, e com elevado valor de mercado, como os frutos vermelhos e 

algumas culturas tropicais são também dependentes de polinização animal (INE, 2024; Siopa et al., 2024; 

Polli.NET, 2025b). São exemplos a cultura da framboesa e do abacate, cuja produção depende respetivamente, 

em 55% e 85% de polinizadores (INE, 2024; Siopa et al., 2024; Polli.NET, 2025b). 

Várias culturas relevantes para as economias locais e regionais, estão também dependentes dos serviços dos 

polinizadores, incluindo produtos com Denominação de Origem Protegida (DOP) ou Indicação Geográfica 

Protegida (IGP), conforme reconhecido pela Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR). 

Entre os exemplos mais significativos encontram-se a ‘Maçã de Alcobaça’ (IGP) e a ‘Pera Rocha do Oeste’ (DOP), 

na região Oeste; a ‘Cereja da Cova da Beira’ (IGP) e o ‘Pêssego da Cova da Beira’ (IGP), no Centro Interior; os 

‘Citrinos do Algarve’ (IGP), no Algarve; e a ‘Amêndoa Douro’, na região do Douro (Polli.NET, 2025a). 
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Outros benefícios indiretos da presença dos polinizadores, como a conservação da biodiversidade, a resiliência 

dos agroecossistemas ou os serviços associados, em que se inclui o controlo biológico de pragas, ou ainda os 

impactos sobre a alimentação e saúde humana; não estão refletidos nestes valores (Polli.NET, 2025a). 

 

2.3.1.1.3. Ligação com a biodiversidade e relevância para ecossistemas agrícolas 

As borboletas (ordem Lepidoptera, superfamília Papilionoidea) constituem um grupo-sentinela de elevado valor 

para a avaliação da biodiversidade terrestre. Este grupo ocupa um papel central nas cadeias tróficas e está 

envolvido em inúmeros processos ecológicos relevantes - e.g. polinização, decomposição, controlo biológico - 

sendo fortemente afetado pela fragmentação do ‘habitat’, alterações climáticas e intensificação agrícola. Estas 

características, aliadas à sua fácil identificação e monitorização, tornam este grupo um bioindicador ideal para 

avaliar a integridade ecológica dos ecossistemas terrestres. 

As borboletas desempenham um papel crucial como recurso alimentar para uma ampla gama de organismos de 

níveis tróficos superiores. As larvas de borboletas constituem uma das principais fontes de biomassa em 

ecossistemas temperados, sendo consumidas por aves insetívoras, pequenos mamíferos, anfíbios e répteis. 

Assim, o declínio das populações de borboletas não afeta apenas a diversidade deste grupo, mas propaga-se em 

cascata ao longo das redes tróficas, comprometendo a produtividade e estabilidade de comunidades tróficas 

superiores. Além disso, enquanto herbívoros durante o estádio larvar, as borboletas dependem da 

disponibilidade de plantas-hospedeiras e da estrutura e conectividade da paisagem. Assim, mudanças nas 

comunidades de borboletas frequentemente refletem perturbações nos níveis tróficos inferiores (produtores) e 

alterações na configuração do mosaico paisagístico. 

Por fim, a sensibilidade das borboletas a variações microclimáticas, à composição florística e à estrutura do 

‘habitat’ permite detetar alterações ambientais em escalas espaciais e temporais relativamente curtas (Warren 

et al., 2021). 

Por tudo isto, a utilização das borboletas como espécies indicadoras permite inferir tendências mais amplas de 

biodiversidade, refletindo alterações em níveis tróficos inferiores e superiores e a integridade ecológica dos 

ecossistemas, a partir de um grupo bem estudado, taxonomicamente resolvido, amplamente distribuído no 

território europeu e com representatividade em Portugal (com exceção do Arquipélago dos Açores). 

Nos ecossistemas agrícolas, as borboletas assumem uma relevância particular, refletindo de forma sensível o 

impacto das práticas de gestão e a qualidade ecológica da paisagem rural. A abundância e diversidade de 

espécies estão fortemente correlacionadas com a presença de elementos seminaturais — sebes, margens 

floridas, prados de feno, pousios e pastagens permanentes — que servem de refúgio e fonte alimentar (Öckinger 

& Smith, 2007). A redução desses elementos devido à intensificação agrícola conduz a uma homogeneização 

paisagística e consequente declínio de espécies especialistas. Deste modo, as borboletas dos prados constituem 

um indicador funcional da sustentabilidade agrícola, permitindo avaliar o equilíbrio entre produção e 

conservação. 

 

2.3.1.1.4. Base científica e provas existentes 

O Indicador de Borboletas dos Prados foi inicialmente desenvolvido para medir o progresso rumo à meta da 

União Europeia de travar a perda de biodiversidade até 2010 (Brereton et al., 2009) e continua a ser atualizado 

regularmente — a versão mais recente é de van Swaay et al. (2025) — servindo como indicador de biodiversidade 
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da Agência Europeia do Ambiente para apoiar a definição de políticas ambientais. Como tal, existe já um corpo 

substancial de dados e evidência científica acumulada, resultante de décadas de monitorização padronizada em 

diversos países europeus, incluindo Portugal. Estes dados, recolhidos no âmbito do European Butterfly 

Monitoring Scheme (eBMS) e de programas nacionais associados, fornecem uma base empírica robusta para a 

construção de indicadores ecológicos comparáveis, sustentando a credibilidade científica do Índice dos 

Borboletas de Prados e a sua relevância como ferramenta de apoio à decisão política. Existe robustez científica 

do índice de borboletas dos prados em vários países, incluindo Alemanha, Espanha, Holanda e o Reino Unido, 

entre outros.  

Este índice baseia-se em: 

• Contagens padronizadas em transectos; 

• Séries temporais longas; 

• Modelos estatísticos que ajustam a variação amostral e fenológica. 

 

Em Portugal, o projeto Censos de Borboletas de Portugal, coordenado pelo TAGIS – Centro de Conservação das 

Borboletas em Portugal e com participação do ICNF, tem recolhido dados desde 2019, permitindo já uma base 

científica sólida para o desenvolvimento de um índice nacional que permitirá reportar baseline e tendências 

populacionais num futuro próximo. 

 

Censos das Borboletas de Portugal Continental 

A monitorização das borboletas em Portugal deu os seus primeiros passos em 2019, com a implementação dos 

Censos das Borboletas de Portugal, um projeto de ciência cidadã que conta com a participação de voluntários 

treinados para realizar periodicamente contagens de borboletas em transectos previamente estabelecidos, 

fornecendo informação robusta sobre a distribuição e tendências das várias espécies. ~ 

O projeto é coordenado a nível nacional pelo TAGIS, cabendo ao ICNF, entidade parceira do projeto, a 

coordenação ao nível das áreas protegidas/áreas classificadas. No caso do ICNF, os vigilantes da natureza e 

técnicos do ICNF participantes nos censos não são considerados voluntários, sendo esta monitorização uma 

tarefa enquadrada nos planos de atividades dos elementos envolvidos. 

Este projeto, que contou inicialmente com o apoio do projeto ABLE — Assessing Butterflies in Europe, faz parte de 

uma rede de monitorização de borboletas mais vasta, alargada a vários países, cujos dados contribuem para 

uma única base de dados central - European Butterfly Monitoring Scheme (eBMS) (Figura 3). Todos os participantes 

seguem uma metodologia padronizada, baseada em transectos fixos, tornando os dados comparáveis, tanto a 

nível nacional como europeu, permitindo, assim, avaliar tendências populacionais ao longo dos anos e calcular 

uma série de indicadores. 

Na metodologia aplicada atualmente, os contadores de borboletas registam todos os indivíduos das diferentes 

espécies de borboletas observadas num cubo imaginário com 2,5 m para cada lado e 5 m para a frente e para 

cima (Van Swaay et al., 2008). Em Portugal, as contagens de borboletas são realizadas entre março e setembro-

outubro, devendo o mínimo de contagens anuais ser igual ou superior a 10 por transecto, para que os dados 

tenham robustez estatística suficiente. As visitas são realizadas apenas quando as condições meteorológicas 

cumprem critérios específicos e com intervalo mínimo de 7 dias e máximo de 14 dias. 

http://www.tagis.pt/censos-borboletas-de-portugal.html
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Figura 3. Padrões de distribuição geográfica e esforço de amostragem dos locais de monitorização de borboletas na 

UE27 

Fonte: EU Grassland Butterfly Index 1991-2023 Technical report, Butterfly Conservation Europe, European Butterfly Monitoring Scheme 

partnership, EMBRACE project) 

 

No âmbito do projeto ABLE, foram produzidos dois documentos de apoio: 

• Manual dos Censos de borboletas que define a metodologia a seguir para a monitorização das 

borboletas; 

• Guia de identificação das Borboletas Comuns de Portugal Continental. 

 

Paralelamente, o TAGIS efetua um investimento na capacitação taxonómica dos voluntários através da realização 

de vários workshops de formação. O ICNF tem também investido na formação de vigilantes da natureza e 

técnicos do ICNF ao longo dos últimos anos (2016, 2017, 2019, 2020, 2021) (a última formação, em 2024, sido 

financiada pelo projeto polinizAÇÃO, através do Fundo Ambiental).  

A regularidade das contagens ao longo do ano (mínimo de 10/ano/transecto) e a continuidade ao longo dos anos 

são pontos-chave para obter dados estatisticamente consistentes que permitam assegurar a comparação de 

dados ao longo dos anos e entre regiões. 

https://zenodo.org/records/17174718
file:///C:/https:/butterfly-monitoring.net/sites/default/files/Pdf/manual_censos_de_borboletas_final-%20Portuguese.pdf
http://www.tagis.pt/uploads/4/7/9/5/47950987/gbc.pdf
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Conforme o TAGIS, atualmente existem 86 pontos de monitorização (dos quais 46 situam-se em áreas 

classificadas e 33 estão sob a responsabilidade do ICNF, I.P.), contando com a colaboração de 120 voluntários 

distribuídos pelo território nacional. Esta iniciativa adota metodologias padronizadas alinhadas com as práticas 

europeias, assegurando a comparabilidade e a robustez dos dados obtidos. 

Entre 2019 e 2024, os Censos de Borboletas de Portugal reuniram dados para 10 (espécies generalistas: 

Anthocharis cardamines, Lasiommata megera, Coenonympha pamphilus, Maniola jurtina, Lycaena phlaeas, 

Polyommatus icarus e espécies especialistas: Spialia sertorius, Euphydryas aurinia, Thymelicus acteon e Polyommatus 

bellargus) das 14 espécies de borboletas de prados usados no cálculo do Índice de Borboletas dos Prados 

presentes em Portugal. Embora para apenas três dessas espécies (Maniola jurtina, Coenonympha pamphilus, 

Polyommatus icarus) tenha sido possível calcular as tendências usando a metodologia aplicada para o Índice de 

Borboletas dos Prados. Para as três espécies, as tendências calculadas para o período de amostragem foram 

“incertas”. 

Para as restantes sete espécies, não foi possível aplicar as metodologias de cálculo do indicador por aparecerem 

num reduzido número de transectos, anos de amostragem e/ou por apresentarem um reduzido número de 

indivíduos entre 2019 e 2024. 

 

2.3.1.1.5. Adequação para melhorar a biodiversidade 

As espécies de borboletas estão amplamente estudadas, sendo facilmente mensuráveis, e populares entre o 

público pela sua beleza. 

Têm sido amplamente utilizadas como bioindicadores há bastante tempo, devido à sua elevada sensibilidade às 

alterações ambientais e à sua capacidade de responder rapidamente às mudanças no ‘habitat’ (Nowicki et al., 

2008; Harpke et al., 2025). 

A sua estreita dependência de determinadas espécies vegetais e microhabitats, especialmente durante a fase 

larvar, torna-as particularmente suscetíveis às transformações de uso do solo, à intensificação das práticas 

agrícolas e aos impactes das alterações climáticas (Habel et al., 2021; Montràs-Janer et al., 2024; Harpke et al., 

2025).  

A evidência destes factos confere ao índice de borboletas dos prados, um papel relevante como ferramenta de 

monitorização da biodiversidade, fundamental para orientar políticas de planeamento e ordenamento do 

território. 

 

2.3.1.1.6. Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O desenvolvimento e implementação do Índice de Borboletas de Prado (IBP) enquadra-se num contexto nacional 

e europeu fortemente orientado para a monitorização padronizada da biodiversidade e para a integração de 

dados científicos em políticas públicas. Este índice constitui uma extensão natural das iniciativas existentes, 

nomeadamente o EU-Pollinator Monitoring Scheme (EU-PoMS) e o PT-Pollinator Monitoring Scheme (PT-PoMS), 

e alinha-se com as principais estratégias nacionais e comunitárias em matéria de conservação, agricultura e 

clima. Nomeadamente: 

• Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030): A ENCNB 

2030 estabelece metas para preservar, recuperar e valorizar habitats e espécies, incluindo a promoção 
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de monitorização e indicadores de biodiversidade. O Índice de Borboletas pode integrar-se como 

instrumento de medição periódica do estado de conservação de ‘habitats’ agrícolas e seminaturais, 

contribuindo para avaliar a eficácia das medidas previstas na estratégia. 

• Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC 2030): No eixo da adaptação às alterações climáticas, o PNEC 

2030 considera a resiliência dos ecossistemas e a preservação da biodiversidade. Um indicador 

específico como o IBP permite seguir as respostas da fauna terrestre às alterações na gestão agrícola, 

nos regimes hidrológicos e nos microclimas induzidos pelas alterações globais, alinhando-se com os 

objetivos de adaptação ecológica do plano.  

• Estratégia Nacional para a Agricultura Biológica (ENAB): A ENAB prevê o aumento da superfície em 

agricultura biológica e o reforço de práticas agrícolas que promovem a biodiversidade, solos vivos e 

paisagens mais heterogéneas. O IBP oferece uma métrica funcional para monitorizar essas práticas 

agroecológicas e aferir se a transição para modos de produção mais amigos da natureza produz 

resultados tangíveis em termos de biodiversidade. 

• Estratégia Nacional de Educação Ambiental (ENEA 2020+): A ENEA 2020+ promove a sensibilização, 

educação e participação da sociedade em matéria de ambiente e biodiversidade. A monitorização de 

borboletas, especialmente mediante ações de ciência cidadã, pode ser integrada como mecanismo de 

participação pública, aprendizagem ambiental e mobilização de comunidades agrícolas e rurais. 

• Política Agrícola Comum: O IBP pode desempenhar um papel central como indicador de impacto 

ecológico da PAC. 

 

Assim sendo o IBP cumpre múltiplas funções: (i) como métrica de progresso para estratégias nacionais de 

biodiversidade e agricultura sustentável; (ii) como ferramenta de verificação da implementação da PAC e das 

medidas agroambientais; e (iii) como mecanismo de participação pública, ciência cidadã e comunicação 

ambiental.  

 

2.3.1.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

O Regulamento do Restauro da Natureza, habilita a Comissão a adotar atos delegados para estabelecer métodos 

de monitorização, designadamente o Esquema de Monitorização de Polinizadores da UE (EU-PoMS) (artigo 10.º, 

n.º 2 do RRN). Visando proporcionar uma abordagem normalizada para a recolha de dados anuais sobre a 

abundância e a diversidade das espécies de polinizadores em todos os ecossistemas, o ato delegado da União 

Europeia (a aguardar publicação) estabelece as metodologias de monitorização padronizada de polinizadores 

que permitirão calcular as suas tendências e avaliar os efeitos das medidas de Restauro nas populações de 

polinizadores (artigo 10.º do RRN). Este conjunto de metodologias estabelecidas pelo ato delegado e 

denominadas Esquema Europeu de Monitorização de Polinizadores (European Pollinator Monitoring Scheme, ou 

EU-PoMS) deverão ser adotadas pelos Estados-Membros em 2027. 

Pretende-se que a monitorização se foque em quatro grupos de polinizadores, que incluem borboletas diurnas, 

borboletas noturnas, abelhas e moscas-das-flores. 

O EU-PoMS foi concebido para assegurar uma medição robusta, do ponto de vista científico, das populações de 

polinizadores e da diversidade dos mesmos, minimizando simultaneamente os encargos administrativos e os 
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custos de execução para os Estados-Membros, reforçados nas suas capacidades de aplicação dos métodos 

propostos. 

Este ato delegado poderá refletir-se na metodologia de monitorização do Índice de Borboletas dos Prados, 

alargando o espetro da monitorização, pela aplicação de amostragem aleatória estratificada de locais de 

monitorização, e pela harmonização do protocolo de recolha de dados no terreno. A seleção dos locais de 

monitorização deve basear-se numa amostragem aleatória estratificada, conforme previsto no artigo 3.º, n.º 4, 

do Ato Delegado (UE) 2023/2776, garantindo a representatividade ecológica e biogeográfica do território 

nacional, bem como a robustez estatística das análises de tendência populacional. A estratificação deve 

considerar as principais regiões biogeográficas definidas no Artigo 1.º, alínea (c) (iii), da Diretiva 92/43/CEE — i) 

Atlântica, ii) Mediterrânica e iii) Macaronésica) — assegurando a inclusão equilibrada das diferentes condições 

ecológicas de Portugal. Conforme o mesmo ato delegado (art. 3.º, n.º 4), a amostragem deverá ainda abranger 

três grandes categorias de ecossistemas: agrícola, florestal e outros (agrupando os restantes tipos). Poderão ser 

aplicados critérios adicionais de estratificação, como região, NUTS, altitude ou uso e cobertura do solo, se 

contribuírem para uma representação proporcional da diversidade ambiental do território. Esta abordagem 

assegura que todas as biorregiões e principais tipologias de ecossistemas encontram-se devidamente 

representadas no Programa Nacional de Monitorização de Polinizadores (PT-PoMS), conforme as normas 

europeias. Ao integrar sistemas agrícolas e áreas de pastagem, esta rede de amostragem contribuirá 

diretamente para o cálculo e atualização do Índice de Borboletas dos Prados (Grassland Butterfly Index), 

reforçando a comparabilidade dos dados nacionais com os indicadores europeus de biodiversidade.  

Em termos práticos, a proposta envolve o estabelecimento sistemático de 70 (mínimo) a 80 (recomendado) 

pontos de monitorização, constituídos por transectos fixos de 1 km de comprimento e 60 minutos de duração 

para monitorizar borboletas diurnas. 

 

Região Autónoma dos Açores 

No que diz respeito à Região Autónoma dos Açores, o Índice das Borboletas dos Prados não pode ser aplicado, 

porquanto nenhuma das 17 espécies de borboleta utilizadas para o cálculo do índice ocorre na Região.  

Nesta Região ocorrem 9 espécies de Borboleta diurna (ordem Lepidoptera, superfamília Papilionoidea), das quais 

4 são endémicas (Hipparchia azorinus azorinus, Hipparchia azorinus occidentalis, Hipparchia miguelensis e Pieris 

brassicae azorensis) e 5 espécies nativas (Lampides boeticus, Danaus plexippus, Vanessa atalanta, Vanessa cardui e 

Colias croceus), com avistamentos ocasionais de exemplares da espécie Vanessa virginiensis. 

Destas espécies, as 3 endémicas do género Hipparchia apenas ocorrem em zonas de altitude média a alta, onde 

predominam as pastagens e pradarias (semi-)naturais, e encostas ricas em herbáceas. 

No entanto, a metodologia acima descrita para os censos de borboletas nunca foi aplicada aos Açores, pelo que 

não existem dados robustos que possam ser utilizados para o cálculo deste índice. Esta lacuna foi identificada e 

estão a ser preparadas, em conjunto com o Grupo da Biodiversidade da Universidade dos Açores, ações de 

capacitação para Vigilantes da Natureza e técnicos dos Serviços de Ambiente de Ilha da Secretaria Regional do 

Ambiente e Ação Climática, previstas para o início de 2026, para a implementação do Censo das Borboletas nos 

Açores, através dos métodos de monitorização do Esquema de Monitorização de Polinizadores da UE (EU-PoMS), 

com a devida adaptação aos diferentes ‘habitats’ ocupados pelas espécies presentes na Região. 
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Região Autónoma da Madeira 

Na Região Autónoma da Madeira nas espécies de borboletas mencionadas, só existe a Lycaena phlaeas (borboleta 

acobreada) contudo existem outras borboletas nos ecossistemas agrícolas que também podem servir de 

indicadores da densidade populacional de borboletas tais como a Pieris rapae, a Colias croceus, a Pararge aegeria 

e Vanessa sp.. 

A monitorização de borboletas em ecossistemas agrícolas decorre com realização por associações de 

conservação da natureza de base voluntária que utilizam metodologias do European Buterfly Monitoring (eBMS). 

Os dados publicados ‘online’ mostram robustez, mas as séries históricas são incipientes.  

 

Caixa 1: Nota final sobre a aplicação do índice: 

Considerando as especificidades biogeográficas dos territórios ultraperiféricos, procurou-se obter orientações da 

Comissão Europeia e o apoio de outros países em situações semelhantes, apontando como alternativa, a possibilidade 

de integrar no índice espécies nativas desses territórios. Todavia, a COM e os especialistas consultados manifestaram-

se de forma inequívoca quanto à inviabilidade dessa abordagem, sublinhando a necessidade de conformidade com o 

elenco taxonómico estabelecido no Regulamento do Restauro, recomendando que a monitorização deste índice em 

Portugal se restrinja ao território continental. 

 

2.3.2. Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais  

2.3.2.1. Caracterização 

2.3.2.1.1. Introdução 

A avaliação das reservas de carbono orgânico em solos minerais, tanto em termos de ‘stock’ como de tendência, 

constitui um dos instrumentos mais relevantes para a compreensão do funcionamento dos ecossistemas 

agrícolas e para a definição de estratégias de gestão que conciliem produtividade e sustentabilidade (Smith et 

al., 2021). Nos espaços agrícolas portugueses, caracterizados por uma elevada diversidade de sistemas de cultivo, 

usos do solo e pressões ambientais, este indicador é muito variável e depende diretamente dos sistemas 

produtivos e das condições edafoclimáticas locais. O carbono orgânico armazenado em solos minerais resulta 

da incorporação de resíduos de origem vegetal, animal e, em alguns casos, de práticas de adição deliberada de 

matéria orgânica, como a aplicação de estrumes, composto ou biochar. A transformação desses resíduos por 

comunidades microbianas e pela fauna edáfica dá origem a complexos orgânico-minerais que permanecem no 

solo em diferentes graus de estabilidade. A quantificação e monitorização da reserva de carbono nos solos 

agrícolas permitem, por isso, avaliar não apenas a sua capacidade de sequestro de carbono, mas também a 

qualidade do solo e a sua aptidão para sustentar a produção agrícola, reduzir riscos de degradação e reforçar a 

resiliência dos agroecossistemas (Morais et al., 2021). 

A matéria orgânica do solo, principal reservatório de carbono, melhora a estrutura física do solo, promove a 

agregação de partículas e aumenta a capacidade de retenção de água e nutrientes (Van-Camp et al., 2004). Estas 

propriedades são essenciais num país sujeito a longos períodos de défice hídrico e a episódios extremos de seca, 

que afetam diretamente a produtividade agrícola. Solos mais ricos em carbono orgânico apresentam maior 

capacidade de regulação, protegendo as culturas da escassez de água e de nutrientes e contribuindo para a 

estabilidade da produção ao longo do tempo. Por outro lado, a acumulação de carbono nos solos agrícolas reduz 

de forma significativa outros processos de degradação, como a erosão hídrica, a compactação e a perda de 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/geb.13371
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/geb.13371
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0016706121004675
https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/bitstream/JRC28868/EUR%2021319%20EN-6.pdf
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fertilidade química, problemas particularmente relevantes em zonas de relevo acentuado, secas de longo prazo 

ou sujeitas a práticas agrícolas intensivas. 

A ligação entre reservas de carbono orgânico e biodiversidade também é particularmente evidente em 

agroecossistemas (Ruess, 2024). Em primeiro lugar, o aumento da matéria orgânica disponível favorece a 

diversidade de organismos edáficos, desde bactérias e fungos até minhocas, ácaros e coleópteros. Estes 

organismos desempenham funções vitais na decomposição de resíduos culturais, na mineralização de nutrientes 

e na manutenção da estrutura do solo. A fertilidade acrescida que resulta de solos mais ricos em carbono 

promove também a diversidade de culturas e a adoção de rotações mais complexas, com benefícios diretos para 

a biodiversidade vegetal e faunística à escala da paisagem agrícola (Figura 4). 

 

 

Figura 4. Risco de perdas de carbono orgânico do solo em solos agrícolas de acordo com a sua incidência nacional e 

regional e de acordo com o tipo de cultura 

 

A relevância ecológica deste indicador não se esgota, contudo, na dinâmica subterrânea. Os sistemas agrícolas 

portugueses, ao integrarem culturas arvenses, pastagens permanentes e sistemas de arborização agrícola (como 

pomares, vinha ou olivais), beneficiam da acumulação de carbono para manter habitats mais estáveis e 

produtivos. A diversidade vegetal que se instala em sistemas agrícolas ricos em carbono contribui para a provisão 

de alimento e refúgio a insetos polinizadores, aves e pequenos mamíferos. Esta relação é essencial para reforçar 

serviços de ecossistema críticos, como a polinização, o controlo biológico de pragas e a regulação hídrica. Importa 

ainda referir que a estabilidade das reservas de carbono em solos agrícolas influência de forma decisiva a eficácia 

de medidas de restauro e de políticas de mitigação das alterações climáticas. Em solos empobrecidos, a 

recuperação da matéria orgânica é lenta e vulnerável a perdas rápidas decorrentes de más práticas de gestão 

(Nunes et al., 2023). Já em solos agrícolas com níveis mais elevados de carbono, a resiliência ecológica e produtiva 

é muito superior, permitindo conciliar objetivos de conservação, de adaptação climática e de manutenção da 

viabilidade económica das explorações. 

 

https://www.researchgate.net/publication/377746594
https://www.mdpi.com/2073-445X/12/8/1591
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2.3.2.1.2. Ligação com a biodiversidade 

As reservas de carbono orgânico nos solos agrícolas representam um dos suportes fundamentais da 

biodiversidade terrestre e constituem um fator determinante da produtividade agrícola sustentável e da 

resiliência ecológica. O carbono orgânico presente no solo, sob a forma de matéria orgânica e compostos 

húmicos, assegura a estrutura edáfica, regula o ciclo de nutrientes e mantém a atividade microbiana, 

condicionando a qualidade do habitat para plantas cultivadas, espécies espontâneas, animais edáficos e 

microrganismos (Bardgett & van der Putten, 2014). O processo de mineralização da matéria orgânica fornece 

nutrientes essenciais para o crescimento saudável das culturas, ao mesmo tempo que sustenta cadeias 

alimentares subterrâneas complexas. Esta ligação entre reservas de carbono e biodiversidade traduz-se num 

sistema agrícola mais estável e produtivo (Fonte et al., 2023). 

A agrobiodiversidade integra não apenas as variedades cultivadas e as raças pecuárias, mas também espécies 

auxiliares que apoiam os sistemas produtivos, como microrganismos decompositores, polinizadores, 

predadores naturais de pragas e aves que controlam populações de roedores (Branquinho et al., 2017). O 

equilíbrio destas comunidades é fortemente influenciado pelo teor de carbono orgânico do solo. Por oposição, 

sistemas agrícolas intensivos, baseados em monoculturas e no uso continuado de fertilizantes sintéticos e 

pesticidas, conduzem a uma diminuição das reservas de carbono e a uma simplificação da biodiversidade edáfica 

(Sierra-Garcia et al., 2024). Em Portugal continental, a intensificação agrícola no Alentejo e no Ribatejo tem sido 

associada à redução da matéria orgânica dos solos e à consequente perda de fertilidade e de diversidade 

microbiana (Rodríguez Sousa, 2023). 

A degradação dos solos agrícolas constitui um problema global: estima-se que um terço das terras agrícolas do 

planeta estejam severamente degradadas (Soil Atlas, 2024; AbdelRahman, 2023; Gibbs & Salmon, 2015). Na 

Europa, estima-se que mais de 60% dos solos sejam afetados por pelo menos um fator de degradação (Prăvălie 

et al., 2024), minimizando a produção de serviços de ecossistema. Em Portugal, a erosão hídrica em terras 

agrícolas afeta cerca de 32% das áreas, comprometendo não apenas a produtividade, mas também a diversidade 

biológica associada (Pereira Domingues Martinho et al., 2025). A perda de carbono orgânico e de biodiversidade 

é particularmente visível em sistemas de horticultura intensiva e estufas, como acontece em regiões do Algarve 

e da Madeira, onde a baixa diversificação vegetal e o uso intensivo de produtos fitossanitários desequilibram as 

populações microbianas do solo, favorecendo o aparecimento de agentes fitopatogénicos (Oliveira et al., 2024a). 

Ao contrário, estudos desenvolvidos em vinhas do Douro evidenciam que práticas de manutenção da cobertura 

vegetal e de incorporação de resíduos culturais aumentam significativamente o carbono orgânico do solo, 

promovendo maior diversidade de fungos micorrízicos e de organismos decompositores, fundamentais para a 

sanidade e produtividade da vinha (Brito et al., 2025). De igual modo, nos Açores, a manutenção de pastagens 

permanentes em solos vulcânicos ricos em matéria orgânica contribui para a conservação da biodiversidade 

edáfica e para a resiliência dos sistemas pecuários dominantes (Melo et al., 2020; Bajouco et al., 2020; Fox et al., 

2021). 

O microbioma do solo em sistemas agrícolas diversificados, incluindo rotações de culturas e práticas 

agroecológicas, caracteriza-se por maior estabilidade e capacidade de resposta a perturbações. Nematodes 

benéficos, por exemplo, participam na regulação de nutrientes e no controlo biológico de pragas, funcionando 

como bioindicadores da saúde do solo (Ruess, 2024). Contudo, em solos agrícolas degradados, dominados por 

práticas intensivas, o enfraquecimento do microbioma reduz as defesas naturais contra patógenos, aumentando 

a dependência de inputs químicos externos (van Elsas et al., 2002). 

A relação entre reservas de carbono orgânico e biodiversidade é, portanto, bidirecional: enquanto o carbono 

sustenta a diversidade biológica, esta, por sua vez, reforça a capacidade de acumulação e estabilização da 
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matéria orgânica. Sistemas agrícolas que promovem práticas de conservação, como a redução da mobilização 

do solo, a manutenção de cobertos vegetais e a aplicação de corretivos orgânicos, demonstram uma recuperação 

gradual das reservas de carbono e da biodiversidade associada, reforçando a resiliência dos agroecossistemas 

face a alterações climáticas e a pressões antrópicas (Guimarães et al., 2023). 

 

2.3.2.1.3. Relevância para ecossistemas agrícolas locais 

Em Portugal, os sistemas agrícolas enfrentam pressões crescentes relacionadas com intensificação da produção, 

erosão, simplificação das rotações culturais, compactação do solo e alterações climáticas (Ferreira et al., 2022). A 

avaliação das reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais permite caracterizar de forma direta a 

sustentabilidade produtiva, a qualidade ecológica e a resiliência dos sistemas agrícolas. Enquanto indicador, este 

parâmetro revela não apenas a capacidade de suporte de culturas e pastagens, mas também a robustez 

ecológica de agroecossistemas que integram biodiversidade edáfica e funcional. Várias culturas de regadio e 

sequeiro têm sido alvo de estudos específicos. Em vinhas do Douro e do Alentejo, verificou-se que práticas como 

a mobilização reduzida e a manutenção de cobertos vegetais permanentes aumentam o carbono orgânico do 

solo e potenciam comunidades microbianas mais diversas, favorecendo a estabilidade da vinha e reduzindo a 

erosão em encostas (Fraga e Santos, 2018, Fraga et al., 2016). Nos sistemas de olival intensivo do Alentejo, a 

gestão convencional com lavoura frequente conduziu à diminuição do carbono orgânico e da biodiversidade 

edáfica, enquanto a adoção de práticas conservacionistas, como cobertos herbáceos espontâneos, mostrou 

ganhos significativos em termos de teor de carbono e de diversidade microbiana (Rodríguez Sousa et al. 2023). 

De forma transversal, os exemplos nacionais demonstram que práticas agrícolas que promovem a acumulação 

e estabilização do carbono no solo estão intimamente ligadas ao reforço da biodiversidade funcional, ao 

aumento da resiliência a eventos climáticos extremos e à melhoria da sustentabilidade económica dos sistemas 

agrícolas. A utilização do indicador “Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais” em contextos 

locais e regionais permite, assim, avaliar a eficácia de práticas agrícolas sustentáveis e orientar políticas de gestão 

agrícola em Portugal continental e insular. 

 

2.3.2.1.4. Base científica e provas existentes 

A relação entre o carbono orgânico do solo e a biodiversidade em ecossistemas agrícolas tem vindo a merecer 

crescente atenção científica em Portugal desde 2020, acompanhando a tendência europeia de valorização deste 

indicador como métrica central de sustentabilidade (Scarpa et al., 2020). O carbono orgânico do solo representa 

a principal reserva de energia para microrganismos, regula a disponibilidade de nutrientes e melhora a estrutura 

do solo e a retenção de água, criando micro-habitats favoráveis a uma elevada diversidade biológica (Bardgett & 

van der Putten, 2014). Este efeito traduz-se em cadeias tróficas subterrâneas mais complexas e em plantas 

cultivadas mais resilientes a pragas e doenças (Castanheira et al., 2024). Globalmente, cerca de 29% da superfície 

terrestre e 25% das terras agrícolas encontram-se em estado de degradação severa (Le et al., 2016). Na União 

Europeia, entre 60 e 70% dos solos mostram sinais de degradação devido a práticas de gestão insustentáveis (EU 

2000). Nos ecossistemas agrícolas mediterrânicos, esta situação é agravada pelas características climáticas — 

precipitação escassa e irregular, secas severas e episódios de chuva intensa — que, associadas a solos pouco 

estruturados em declives acentuados, criam condições propícias à erosão hídrica (Nunes et al., 2023; Morais et 

al., 2021). 

Nos sistemas arbóreos, práticas de conservação revelaram efeitos diretos no reforço do carbono orgânico do 

solo, em particular na instalação recente de amendoais intensivos em encostas da Beira Baixa que está 
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relacionada com um aumento significativo do risco de erosão em oposição à manutenção de coberto vegetal e 

de camadas de resíduos vegetais que reduz em 70% a perda de solo (Nunes et al., 2023). Resultados semelhantes 

foram observados em olivais e vinhas, onde a cobertura permanente do solo favorece a infiltração de água, reduz 

a erosão e promove comunidades microbianas mais diversificadas. 

A nível edáfico e microbiológico, diferentes estudos confirmam que a perda de carbono orgânico em sistemas 

de monocultura intensiva conduz a desequilíbrios no microbioma do solo e ao aumento de fitopatogénicos 

(Rusinque et al., 2021). Em contrapartida, a introdução de culturas de cobertura, especialmente leguminosas, 

potencia a atividade microbiana e aumenta a prevalência de microrganismos benéficos. Adicionalmente, outros 

autores demonstraram que no montado alentejano o carbono do solo e a riqueza de espécies vegetais 

respondem negativamente ao sobrepastoreio, mas positivamente a aumentos de precipitação, confirmando a 

vulnerabilidade destes ecossistemas agrícolas mediterrânicos às alterações climáticas (Deosaran et al., 2024). 

É importante referir que muitos solos agrícolas portugueses apresentam teores historicamente baixos de 

carbono, o que dificulta a deteção de variações anuais e requer monitorização a médio e longo prazo (Martinho 

et al., 2025). A uma profundidade até 30 cm a quantidade de carbono no solo não ultrapassa muito mais que 20 

g/kg. Este valor está fortemente correlacionado com a precipitação média anual (e produtividade de biomassa), 

aumentando das zonas semi-áridas para as zonas húmidas (Madeira et al., 2004). Além disso, inquéritos recentes 

a stakeholders do setor agroalimentar identificaram como principais desafios a manutenção ou aumento da 

matéria orgânica, a prevenção da erosão e a melhoria da capacidade de retenção de água (Castanheira et al., 

2024). Neste contexto, a falta de dados integrados e harmonizados sobre os solos agrícolas nacionais e de apoio 

técnico suficiente para a difusão de boas práticas de gestão sustentável continua a ser um obstáculo. Em Portugal 

grande parte dos solos agrícolas tem teores de carbono próximos de 1% ou inferior (matéria orgânica = 1% 

equivale a carbono orgânicos = 0,58%). 

 

2.3.2.1.5. Adequação para melhorar a biodiversidade 

O aumento e a estabilização do carbono orgânico do solo em sistemas agrícolas são uma alavanca eficaz para 

reforçar a biodiversidade — em particular a biodiversidade edáfica — porque melhora a estrutura e a agregação, 

aumenta a disponibilidade hídrica dos solos e fornece energia às cadeias tróficas subterrâneas. Entre as medidas 

com melhor relação custo-benefício destacam-se os cobertos vegetais e a redução da mobilização. Estudos 

recentes mostram que a manutenção do coberto vegetal aumenta a abundância e atividade microbianas com 

respostas positivas em termos de biodiversidade (e.g., Kim et al., 2020), sendo que a mobilização convencional 

reduz biomassa e abundância de minhocas, essenciais para a incorporação de resíduos e a formação de bioporos 

(Briones & Schmidt, 2017). Outros estudos confirmam ainda ganhos de multifuncionalidade quando se utilizam 

misturas de coberto vegetal (Qiu et al., 2024). 

Em Portugal continental, a manutenção de coberto vegetal em culturas de vinha (enrelvamento) e a reciclagem 

de restos de poda aumentam o aporte de matéria orgânica, a estabilidade de agregados e a infiltração do solo, 

com impactos positivos em comunidades microbianas e de artrópodes do solo. Revisões sectoriais e técnico-

científicas recomendam estas práticas em viticultura sustentável (Abad et al., 2021). Em olival de sequeiro, a 

combinação de leguminosas como coberto vegetal tem também mostrado melhoria das propriedades do solo e 

dos serviços de ecossistema (Martins et al., 2023), sendo que a gestão do coberto vegetal, a não-mobilização e a 

reciclagem de podas pode acrescentar 2–3 t C ha⁻¹ ano⁻¹ ao solo em sistemas com gestão sustentável (Sobreiro 

et al., 2023). Na Região Autónoma dos Açores, onde pastagens permanentes dominam o mosaico agrícola e os 

Andossolos apresentam elevada capacidade de formação de agregados, a manutenção de pastagens biodiversas 

ricas em leguminosas é uma via direta para sustentar o carbono orgânico no solo e a diversidade funcional do 
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solo; trabalhos regionais sublinham a singularidade produtiva e ecológica destas pastagens e a necessidade de 

gestão adaptada para potenciar sequestro e saúde do solo (Morais et al., 2018). Por outro lado, a diversidade de 

fungos micorrízicos arbusculares em ilhas como a Terceira reforça a importância de práticas que preservem o 

habitat edáfico (e.g., contínuo radicular, ausência de mobilizações profundas) (Melo et al., 2020). Na Região 

Autónoma da Madeira, resultados recentes em culturas de bananeiras mostram que a agricultura biológica 

aumenta significativamente a diversidade de fungos do solo e particularmente a presença de grupos benéficos, 

com um reflexo direto nos níveis de carbono no solo (Oliveira et al., 2024b). 

A integração de infraestruturas ecológicas (e.g., sebes vivas) ao longo dos limites de parcela favorecem inimigos 

naturais das pragas das culturas agrícolas e pode elevar os níveis de carbono orgânico no solo nas margens das 

propriedades, criando refúgios e corredores para fauna do agroecossistema (Chiartas et al., 2022, Merckx et al., 

2012). Este conjunto de medidas não só têm um efeito direto nos níveis de carbono no solo, como também 

estabiliza os habitats agro-silvo-pastoris de forma a criar condições de maior resiliência dos ecossistemas a longo 

prazo. O aumento do carbono do solo por via de um uso mais adequado dos espaços agrícolas e da 

implementação de medidas de restauro e requalificação das condições do solo, resultam em melhorias 

significativas das condições dos habitats para a biodiversidade terrestre local, com reflexos mais importantes 

para a biodiversidade edáfica. 

 

2.3.2.1.6. Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O indicador “Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais” enquadra-se diretamente nas 

prioridades nacionais e europeias de política agrícola, ambiental e climática, assumindo-se como uma métrica 

estratégica para monitorizar simultaneamente a fertilidade dos solos, a biodiversidade edáfica e o contributo da 

agricultura para a mitigação das alterações climáticas. No plano europeu, destaca-se a Diretiva relativa à 

Monitorização e Resiliência do Solo (COM/2023/0416), aprovada em primeira leitura pelo Parlamento Europeu 

em abril de 2024, que estabelece um quadro comum de avaliação da saúde do solo em todos os Estados-

Membros. Esta diretiva coloca a matéria orgânica e o carbono orgânico do solo no centro da avaliação da 

qualidade dos solos, ao lado de indicadores biológicos como a diversidade de nemátodes e de minhocas ou a 

abundância de fungos (P9_TA (2024)0204: Diretiva Monitorização do Solo UE 2024). O seu alinhamento com a 

meta de alcançar solos saudáveis até 2050 reforça a necessidade de Portugal dispor de dados robustos e 

harmonizados sobre este indicador, compatíveis com os requisitos europeus. 

No contexto nacional, o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC) 2023-2027 assume relevância 

central. O respetivo Plano de Avaliação estabelece que a evolução do carbono orgânico do solo é um indicador 

de impacto ambiental obrigatório, associado ao Objetivo Estratégico 4 da PAC: contribuir para a mitigação das 

alterações climáticas e a adaptação às mesmas. Entre os indicadores comuns, destacam-se: I.11 “Melhorar o 

sequestro de carbono” e C.40 “Matéria Orgânica do Solo”, que incluem subindicadores de conteúdo médio e de 

variação temporal em terras agrícolas. Estes são reconhecidos como indicadores de desempenho e de sucesso, 

avaliados não apenas a nível ex-post, mas também em exercícios intermédios de monitorização (PEPAC, 2023). A 

nível territorial, o PEPAC define ainda necessidades específicas para o Continente, Açores e Madeira. No 

Continente, a prioridade recai sobre a promoção de práticas agroambientais, enquanto nos Açores, a relevância 

das pastagens permanentes e biodiversas coloca a questão da monitorização do carbono orgânico como 

essencial para avaliar a resiliência das explorações leiteiras. Já na Madeira, a manutenção e reforço da floresta 

regional e dos sistemas agrícolas tradicionais surge como objetivo estratégico, com ênfase no sequestro e 

armazenamento de carbono. 
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Complementarmente, outros instrumentos nacionais reforçam este enquadramento. A Estratégia Nacional de 

Longo Prazo para o Combate às Alterações Climáticas (EN-LTS 2050) e o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 

2050 (RCN2050) identificam explicitamente a necessidade de aumentar o sequestro de carbono em solos 

agrícolas e florestais como medida essencial para atingir a neutralidade carbónica. A Agenda de Inovação para a 

Agricultura 20|30 – Terra Futura (INIAV, 2020) sublinha o papel da digitalização e da monitorização avançada dos 

recursos naturais, prevendo sistemas de observação e indicadores que podem integrar a avaliação do carbono 

orgânico do solo. Também no domínio científico, o Sistema Nacional de Informação de Solos (INFOSOLOS), em 

desenvolvimento, será um suporte fundamental para operacionalizar a recolha de dados harmonizados e para 

permitir comparações consistentes no espaço e no tempo. Por último, este indicador articula-se ainda com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, designadamente os ODS 2 (Fome Zero), 13 

(Ação Climática) e 15 (Vida Terrestre), sendo já reconhecido pela FAO como elemento central da saúde dos solos. 

Assim, a monitorização do carbono orgânico em solos agrícolas minerais não é apenas uma exigência técnica, 

tratando-se de um elo crítico entre políticas agrícolas, ambientais e climáticas nacionais, europeias e globais e 

um elemento essencial para as obrigações nacionais de reporte internacional. 

 

2.3.2.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

Encontra-se a ser desenvolvido um trabalho no contexto do observatório do solo, da parceria portuguesa para 

o solo e da recente Diretiva Europeia de monitorização do solo, de desenho de uma rede nacional de 

monitorização do solo com particular incidência nos sistemas continentais. Este trabalho, que será alargado a 

todo o território nacional, tem como objetivo criar uma rede nacional de observação do solo na qual se incluem 

indicadores relacionados com o carbono do solo. A ser selecionado este indicador, este beneficiará da integração 

nesta rede nacional. 

 

Região Autónoma dos Açores 

Nos Açores, solos de origem vulcânica caracterizam-se naturalmente por elevados teores de matéria orgânica, o 

que confere às pastagens permanentes grande importância para a manutenção de reservas de carbono. 

Trabalhos realizados na ilha Terceira demonstraram que a adoção de práticas de pastoreio moderado mantém 

os teores de carbono e sustenta uma elevada diversidade de microrganismos e invertebrados do solo, essenciais 

ao funcionamento dos sistemas pecuários dominantes. Por outro lado, a intensificação do uso de fertilizantes e 

a sobrecarga animal podem acelerar perdas de carbono orgânico e provocar degradação estrutural, reduzindo 

o potencial de sequestro destes solos (Vergílio et al., 2016).  

Região Autónoma da Madeira 

Os solos da ilha da Madeira, segundo a Carta de Solos da Ilha da Madeira (1992), na Figura 5, são constituídos 

maioritariamente por Andosols, sobretudo em áreas de maior altitude e onde se regista maior precipitação. São 

solos ricos em matéria orgânica, o que se traduz pela existência frequente de horizontes orgânicos nos 

respetivos perfis e por o teor de húmus ser alto ou muito alto em A, diminuindo no horizonte B e com a 

profundidade, têm assim, normalmente, caráter humífero. São solos caracterizados por apresentarem elevada 

capacidade de retenção de água e com caraterísticas físicas excecionalmente favoráveis. Podemos ainda 

distinguir outros dois tipos de solos que se distribuem predominantemente por altitudes até os 700m 

(Cambisols) e até 600m (Phaeozems). Os primeiros apresentam teor em matéria orgânica médio a alto nos níveis 

superiores descendo para valores médios nos níveis subsuperficiais. Nos segundos, o teor de matéria orgânica 

https://www.iniav.pt/images/Rede-Inovacao/Brochura.pdf
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0264837716302836
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é como regra médio, podendo tornar-se baixo nos níveis inferiores. Em ambos o solo a matéria orgânica 

apresenta um bom grau de humificação. 

 

 

Figura 5. Carta de solos da ilha da Madeira 

 

No Porto Santo, os solos são sedimentares e arenosos, com baixa profundidade (Figura 6). O tipo de solo mais 

predominante nas áreas agrícolas é o Calcisolo, caraterizado sobretudo pela presença significativa de carbonato 

de cálcio. De um modo geral, estes solos apresentam baixa fertilidade e teores muito baixos em matéria orgânica, 

sendo por isso muito vulneráveis à desertificação. 

Relativamente à monitorização dos teores de carbono no solo, a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas 

dispõe, sob a sua alçada, de um laboratório de análises de solo que presta um serviço essencial ao setor agrícola 

da região. Este laboratório realiza diversos tipos de análises, entre as quais se destaca a determinação da 

percentagem de matéria orgânica, um parâmetro fundamental para avaliar a qualidade e fertilidade dos solos. 

Além disso, os técnicos afetos ao apoio técnico agrícola realizam amostragem frequente dos solos para análise, 

tornando possível não só o acompanhamento contínuo da saúde dos solos, como também a adaptação das 

práticas agrícolas às condições locais. Com base nesta infraestrutura e na experiência acumulada, abre-se a 

possibilidade de, no futuro, integrar a georreferenciação das amostras de solo como parte do processo de 

recolha, análise e processamentos dos dados. Esta abordagem permitirá a monitorização espacial e temporal 

dos teores de carbono nos solos da Madeira, contribuindo para estratégias de mitigação das alterações 

climáticas e para a valorização dos serviços dos ecossistemas prestados pelos sistemas agrícolas.  
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Figura 6. Carta de solos da ilha de Porto Santo 

 

2.3.3. Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande 

diversidade 

2.3.3.1. Caracterização 

2.3.3.1.1. Introdução 

O indicador “percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade”, 

cujas orientações estão expressas na Comunicação da Comissão - C/2025/9803, mede a fração da área agrícola 

ocupada por elementos lineares e áreas seminaturais de elevada heterogeneidade estrutural (faixas de proteção, 

sebes, árvores isoladas ou em grupo, renques de árvores, orlas de campos, parcelas, valas, ribeiras, pequenas 

zonas húmidas, pousios ou áreas não produtivas, socalcos, moledros, muros de pedra, lagoas e elementos 

culturais). É um indicador operacional estabelecido pela Estratégia Europeia para a Biodiversidade (meta para a 

União Europeia de 10% até 2030 para os elementos paisagísticos de grande diversidade (EPGD), «high-diversity 

landscape features» - HDLF) e referido no novo quadro jurídico do restauro da natureza; serve como métrica para 

 
3 Orientações sobre um modelo para o desenvolvimento de metodologias para monitorizar os elementos paisagísticos de 

grande diversidade nos termos do artigo 14.º, n.º 7, do Regulamento Restauro da Natureza [Regulamento (UE) 2024/1991]. 
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quantificar o nível de "ecologização" das práticas agrícolas, traduzindo-se numa avaliação mais robusta e 

completa da saúde ambiental dos sistemas agrícolas. No âmbito dos Planos de Restauro da Natureza este 

indicador é utilizado para monitorizar intervenções de restauro e o seu proxy (“Percentagem de terras agrícolas 

constituídas por elementos paisagísticos - EP”) é utilizado para monitorizar as medidas de proteção e 

conservação da biodiversidade na PAC.  

A diferença entre o indicador “percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de 

grande diversidade - EPGD”, adotado no Regulamento do Restauro da Natureza e o seu proxy, adotado pela PAC 

no Quadro Financeiro Plurianual 2023-2027, resume-se à exigência de que os elementos paisagísticos de grande 

diversidade deverão estar sujeitos ao mínimo possível de perturbações externas negativas, exigência que não se 

verifica nos elementos paisagísticos da PAC, a fim de proporcionar habitats seguros para vários táxones, devendo 

satisfazer as seguintes condições (Anexo IV do Regulamento 2024/1991):  

• Não podem ser utilizados para fins de produção agrícola (incluindo pastoreio ou produção forrageira), 

a menos que essa utilização seja necessária para a preservação da biodiversidade;  

• Não devem receber tratamentos com fertilizantes ou pesticidas, exceto no caso de tratamentos com 

baixo consumo de fatores de produção em que é utilizado estrume sólido.  

 

A percentagem de cobertura dos elementos paisagísticos (EP) varia bastante entre os Estados-Membros da União 

Europeia. Em 2024, o estudo do Centro Comum de Investigação (JRC) da UE (D’Andrimont. et al., 2022) estimou 

que, em média, a cobertura de elementos paisagísticos em terras agrícolas era de 5,6%. Contudo, a distribuição 

é bastante desigual, com valores que variam entre 3,4% e 8,9% na maioria dos países, e com Portugal entre os 

países com maior percentagem (entre 7% e 9%). 

De referir, ainda, que a Organização Internacional de Luta Biológica (OILB), recomenda como área mínima com 

estes elementos a que podemos chamar de infraestruturas ecológicas, 5% da área agrícola para que tenham 

também uma ação positiva na proteção biológica das culturas agrícolas contra pragas, devido à atividade de 

insetos e outros organismos predadores e parasitóides das mesmas. 

 

2.3.3.1.2. Ligação com a biodiversidade 

Os elementos paisagísticos de elevada diversidade (EPGD) funcionam como habitat, corredores ecológicos, 

pontos de alimentação e refúgio para insetos polinizadores, aves, pequenos mamíferos e espécies da 

herpetofauna. Contribuem também para a criação e manutenção de habitats diversificados, que fornecem 

recursos essenciais e refúgio para uma variedade de espécies, contrariando os efeitos negativos da simplificação 

das paisagens agrícolas.  

A presença destes elementos transforma os sistemas de monocultura, que são um ambiente pobre em espécies, 

num sistema agroecológico mais rico e resiliente. Existem ganhos claros de riqueza e abundância de espécies 

associadas à presença de pequenas estruturas arbóreas e sebes, e efeitos positivos sobre serviços dos 

ecossistemas (polinização, controlo de pragas, regulação hídrica). A presença/continuidade desses elementos 

aumenta a conectividade e reduz a fragmentação funcional em mosaicos agrícolas (Vallé et al., 2023).  

A diversidade dos elementos paisagísticos transforma as paisagens agrícolas de ambientes simplificados em 

ecossistemas mais complexos e funcionais, aumentando a biodiversidade e os benefícios que esta traz tanto 

para o meio ambiente como para os serviços de ecossistemas e a produção agrícola. 
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Caixa 2: Benefícios Ecológicos e Funcionais dos EPGD 

Criação de corredores ecológicos: Os EPGD, como os bosquetes, sebes, árvores em fila, turfeiras, zonas húmidas e 

linhas de água, funcionam como corredores que ligam diferentes habitats, permitindo que as espécies se movam, se 

reproduzam e se alimentem entre áreas fragmentadas.  

Aumento da resiliência: Ao aumentar a diversidade de habitats e a conectividade entre eles, os EPGD tornam os 

ecossistemas mais resilientes a choques climáticos, como secas e inundações, e à pressão da atividade humana.  

Suporte para espécies: Os EPGD proporcionam refúgio, locais de reprodução e fontes de alimento para uma vasta 

gama de espécies, desde insetos polinizadores a grandes mamíferos.  

Desempenho de serviços dos ecossistemas: Para além de suportarem a biodiversidade, os EPGD também 

desempenham funções essenciais para os seres humanos, como a purificação da água, a melhoria da qualidade do 

ar, o controlo da erosão e a regulação do ciclo da água.  

Reversão da fragmentação e degradação: Ao exigir a manutenção e restauração de EPGD, o Regulamento do 

Restauro da Natureza visa reverter a fragmentação da paisagem e a degradação dos habitats.  

 

2.3.3.1.3. Relevância para os ecossistemas agrícolas 

Os elementos paisagísticos de grande diversidade são cruciais para a saúde e sustentabilidade dos ecossistemas 

agrícolas, pois contrariam a simplificação causada por sistemas de agricultura baseados na monocultura. A sua 

presença traduz-se em diversos benefícios para a produção agrícola, o ambiente e a resiliência do ecossistema  

A existência dos EPGD traduz-se nos seguintes benefícios para os ecossistemas agrícolas:  

I. Aumento da biodiversidade: Os elementos paisagísticos, como sebes, charcos e manchas arbóreas, 

criam múltiplos habitats que acolhem uma vasta gama de espécies de plantas, animais e insetos;  

II. Melhoria dos serviços dos ecossistemas: Estes elementos suportam serviços essenciais para a 

agricultura, tais como:  

a. Polinização: Fornecem habitat e alimento para polinizadores, como abelhas e borboletas, que 

são cruciais para a produtividade de muitas culturas; 

b. Controlo natural de pragas: Acolhem "inimigos naturais" de pragas agrícolas (por exemplo, 

joaninhas, aves insetívoras), ajudando a controlar as populações de pragas de forma biológica 

e reduzindo a necessidade de pesticidas;  

III. Aumento da resiliência: As paisagens agrícolas com elementos paisagísticos são mais resilientes a 

choques ambientais, como pragas, doenças ou secas. A diversidade de espécies e de habitats fortalece 

a capacidade do ecossistema de se adaptar e recuperar;  

IV. Proteção e melhoria do solo: Elementos como sebes, áreas com vegetação herbácea permanente não 

produtivas (pousios) e manchas arbóreas protegem o solo da erosão causada pelo vento e pela água. 

Contribuem também para a infiltração de água e para a retenção de carbono, o que é crucial para a 

saúde do solo e para mitigar as alterações climáticas;  
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V. Regulação do ciclo da água: Charcos, zonas húmidas e áreas com vegetação herbácea permanente 

não produtivas (pousios) ajudam a gerir os fluxos de água, armazenando-a, recarregando os aquíferos 

e reduzindo o risco de cheias em áreas de elevada pluviosidade;  

VI. Mitigação das alterações climáticas: Além de ajudarem a melhorar a saúde do solo, alguns destes 

elementos, como as sebes, áreas com vegetação herbácea permanente não produtivas (pousios), fila de 

árvores ou manchas arbóreas, podem contribuir para o sequestro de carbono;  

VII. Valorização da paisagem e bem-estar humano: Além dos benefícios ecológicos e produtivos, estes 

elementos contribuem para a beleza estética das paisagens agrícolas, o que pode ser importante para 

o turismo rural e para o bem-estar dos agricultores e das comunidades locais.  

A presença de elementos paisagísticos de elevada diversidade transforma os ecossistemas agrícolas de sistemas 

simplificados e vulneráveis em sistemas mais complexos, robustos e capazes de prestar serviços dos 

ecossistemas vitais de forma sustentável a longo prazo. 

 

2.3.3.1.4. Base científica e provas existentes 

Principais linhas de evidência na União Europeia:  

• Inventários e observações: o módulo de landscape features do inquérito LUCAS (2022) e análises JRC/EEA 

estimam que os elementos paisagísticos cobrem ~5–6% da área agrícola na UE (distribuição: woody 

≈3.2%, grassy ≈1.9%, wet ≈0.4%, stony ≈0.2%). Esse valor constitui baseline comparável 

internacionalmente. (D’Andrimont et al., 2022);  

• Mapeamento remoto: produtos Copernicus e abordagens JRC permitem reconhecer elementos 

arbóreos e padrões espaciais; metodologias JRC para mapeamento e avaliação de ecossistemas e para 

deteção de elementos lineares estão publicadas (Science for Policy / JRC, 2022); 

• Estudos experimentais/observacionais: investigação publicada demonstra efeitos positivos de 

pequenos elementos (ex.: sebes/linhas de árvores) na diversidade de aves, polinizadores e artrópodes 

benéficos, além de benefícios sobre funções ecológicas (serviços ecossistémicos) (Vallé et al., 2023).  

 

2.3.3.1.5. Adequação para melhorar a biodiversidade 

O indicador de “percentagem de terras agrícolas com EPGD”, estabelecido pelo Regulamento do Restauro da 

Natureza, é uma métrica útil, mas com limitações, para avaliar a biodiversidade em ecossistemas agrícolas. A sua 

adequação reside na correlação entre a diversidade da paisagem e o apoio à vida selvagem, embora não capture 

a totalidade da complexidade da biodiversidade.  

De acordo com D’Andrimont et al. (2022), o indicador “percentagem de terras agrícolas constituídas por EPGD” é 

adequado como métrica de resultado/estado porque:  

• É diretamente mensurável (área/ha dentro da área agrícola total);  

• Alinha-se com metas políticas (p. ex. 10% da Biodiversity Strategy / obrigações de restauro da natureza);  

• Relaciona-se com impacto ecológico conhecido (aumento de diversidade e serviços). Limitações 

(detalhadas no ponto 2.4 Lacunas e Limitações Identificadas) existem para os elementos paisagísticos 
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de largura reduzida ou sazonais — contudo uma combinação iSIP4 (LPIS)+ LUCAS5 + EO6 

(Sentinel/Copernicus/VHR) torna a medição operacionalmente fiável para fins de política.  

 

O indicador de “percentagem de terras agrícolas constituídas por EPGD” é uma ferramenta valiosa e prática que 

oferece uma boa medida indireta da qualidade do habitat e do potencial para a biodiversidade nas paisagens 

agrícolas. No entanto, deve ser usado como parte de um conjunto de indicadores mais abrangente para superar 

as suas limitações e captar a verdadeira complexidade da biodiversidade (Aviron. et al., 2023).  

 

2.3.3.1.6. Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

O indicador “percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande diversidade” 

foi estabelecido pelo Regulamento (UE) 2024/1991, visando monitorizar e promover a integridade ecológica, a 

conectividade dos habitats e a biodiversidade funcional nas áreas agrícolas. Este indicador avalia a extensão em 

que os agroecossistemas incorporam elementos lineares e estruturais da paisagem, como sebes, linhas de 

árvores, valas, lagoas ou mosaicos de habitats, que desempenham funções ecológicas essenciais, incluindo a 

criação de corredores biológicos, a polinização, a mitigação da erosão e a melhoria da qualidade do solo 

(Regulamento 2024/1991).  

Em Portugal, a operacionalização do indicador está articulada com instrumentos legais e técnicos nacionais, em 

particular o Plano Estratégico da PAC (PEPAC Portugal) e a Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza 

e Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030):  

I. PEPAC Nacional, disponível em: https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-plano-estrategico-da-pac-

2023-2027. Define objetivos de sustentabilidade ambiental e agroecológica, promovendo a 

incorporação de elementos paisagísticos nas parcelas agrícolas. As Orientações Técnicas do PEPAC (GPP) 

detalham como integrar elementos lineares e de paisagem nas subparcelas elegíveis, assegurando o 

cumprimento da Condicionalidade, e fornecem instruções sobre:  

a. Tipologias de elementos paisagísticos reconhecidos;  

b. Regras de implementação e manutenção;  

c. Conexão entre elegibilidade agrícola e critérios ambientais.  

II. Sistema de Identificação de Parcelas (iSIP) e IFAP. O Manual de Conceitos e Regras de Delimitação do 

SIP, do IFAP (Manual de Conceitos e Regras de Delimitação (Fevereiro 2021)), estabelece normas precisas 

para mapear e delimitar elementos lineares e paisagísticos nas parcelas agrícolas, garantindo:  

a. Delimitação de faixas tampão junto a cursos de água;  

 
4 iSIP - Sistema de Identificação do Parcelar em Portugal, gerido pelo IFAP - Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas. 

É uma plataforma interativa que permite identificar e mapear as parcelas de explorações agrícolas para diversos fins. O iSIP é 

a implementação portuguesa do LPIS, um sistema obrigatório para os Estados-Membros da União Europeia no âmbito da PAC. 
5 LUCAS - Land Use/Cover Area-frame Survey, é um inquérito estatístico e harmonizado, realizado no terreno, que estuda a 

utilização e a cobertura do solo em toda a União Europeia. É coordenado pelo Eurostat, o serviço de estatística da Comissão 

Europeia. 
6 EO - Earth Observation, observação remota contínua e comparável no tempo que engloba as seguintes ferramentas: 

•satélites de observação da Terra (p. ex. Sentinel-1, Sentinel-2, Sentinel-3 do programa Copernicus), 

•imagens de alta ou muito alta resolução (HR/VHR), e 

•produtos derivados (ex.: mapas de ocupação do solo, índices de vegetação, deteção de feições lineares, etc.). 

https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-plano-estrategico-da-pac-2023-2027
https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-plano-estrategico-da-pac-2023-2027
https://www.ifap.pt/portal/documents/182/6687838/Conceitos_Regras%2Bde%2BDelimita%C3%A7%C3%A3o_Fevereiro%2B2021.pdf?utm_source=chatgpt.com%22%20/t%20%22_new
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b. Consideração de linhas de vinha, olival e outros elementos permanentes;  

c. Classificação e codificação no iSIP, assegurando consistência com o iSIP e elegibilidade das áreas.  

III. Portarias e Diplomas Nacionais (Continente e Regiões Autónomas). Regulamentam a nomenclatura, 

a elegibilidade, os Requisitos Legais de Gestão e as Boas Condições Agrícolas e Ambientais (RLG/BCAA) 

e as disposições referentes aos elementos paisagísticos da PAC integráveis na área agrícola. Estas regras 

garantem que os elementos contribuem efetivamente para a biodiversidade e os objetivos de 

restauração da natureza.  

IV. Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030. A Estratégia Nacional para 

a Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (RCM n.º 55/2018, de 7 de maio) sublinha a 

importância de reconectar habitats, conservar elementos estruturais e aumentar a heterogeneidade da 

paisagem. O indicador permite avaliar o alinhamento das práticas agrícolas com esta estratégia, 

refletindo:  

a. A integração de mosaicos de habitats agrícolas;  

b. A promoção de corredores ecológicos e ecossistemas funcionais;  

c. A contribuição das práticas agrícolas para a mitigação da perda de biodiversidade.  

 

Em Portugal, o indicador não se limita a uma métrica estatística, constitui uma ferramenta estratégica de 

integração entre políticas agrícolas e conservação da natureza, permitindo monitorizar o progresso do país 

rumo a uma agricultura diversificada, sustentável e ecologicamente integrada.  

 

2.3.3.1.7. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização  

O objetivo metodológico é medir anualmente (ou em período definido) a percentagem de área agrícola ocupada 

por EPGD de forma robusta, repetível, compatível com exigências de auditoria PAC e com necessidades de 

reporte ao nível nacional e da UE.  

A presente metodologia baseia-se nas orientações disponibilizadas pela Comissão para o desenvolvimento de 

metodologias para monitorizar os EPGD, no âmbito Regulamento Restauro da Natureza, bem como no estudo 

efetuado pelo JRC, em 2022, sobre a estimativa da percentagem de Elementos Paisagísticos em terras agrícolas.  

I. Definições e regras de contagem:  

a. Definição operacional: usar as tipologias harmonizadas publicadas pelo JRC/EEA (woody, grassy, 

wet, stony). Incluir também a classificação nacional (elementos lineares e de paisagem definidos 

pela Portaria n.º 54-Q/2023 e pelo IFAP), (JRC, 2022).  

b. Regra de contabilização: somar a área ocupada pelos EPGD localizados dentro da área agrícola 

definida no iSIP; expressar como percentagem da área agrícola total (país/NUT II/parcela). Evitar 

dupla contagem: quando um elemento ocupa a interseção entre duas parcelas, aplicar regra de 

atribuição (p.ex. titularidade declarada no SIP).  

II. Fontes de dados e passos: 

a. Fontes: 
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i. iSIP (IFAP): base para área agrícola e delimitação das subparcelas (sistema de identificação 

oficial de identificação das superfícies candidatas aos apoios da PAC, correlacionado com 

pedidos de pagamento submetidos via aplicação geoespacial). Usar as layers dos Elementos 

Lineares e da Paisagem do SIP para os elementos registados;  

ii. LUCAS (JRC) — módulo landscape features: amostragem in-situ para estimativas de 

prevalência e calibração de mapas remotos (dados 2022 e seguintes). Útil para validar e 

ajustar taxas de deteção (JRC, 2022);  

iii. Copernicus / Sentinel / produtos JRC: mapeamento espacial (classificação das áreas 

arbóreas, zonas tampão, orlas dos campos, faixas intercalares com vegetação herbácea e 

zonas húmidas). Para elementos muito estreitos (p.ex. sebes <3 m) usar imagens VHR e/ou 

ortofotos nacionais (Vallecillo et al., 2022).  

iv. Verificação in-situ / amostragens: para elementos não detetáveis por EO e para estimar 

incerteza. O LUCAS fornece uma estrutura de amostragem que pode ser integrada nos 

sistemas nacionais de monitorização (D’Andrimont et al., 2022).  

b. Passos operacionais (sequência):  

i. Extrair área agrícola do iSIP (por NUTS/região/parcelas);  

ii. Mapear EPGD: cruzamento SIP-Layer ELP + mapeamento EO (classificação 

JRC/Copernicus);  

iii. Validar com LUCAS e amostragens VHR/ortofoto;  

iv. Calcular área EPGD (ha) dentro da área agrícola;  

v. Estimar incerteza e classificar EPGD por detetabilidade (A: detetável por EO; B: detetável 

com VHR/ortofoto; C: só in-situ);  

vi. Produzir séries temporais e mapas temáticos, indicadores derivados (densidade de 

elementos / 100 ha; % explorações com >X% EPGD; conectividade de rede de patches).  

III. Requisitos técnicos e de reporte:  

a. Harmonização de tipologias entre JRC/EEA e regras nacionais (Portaria / IFAP / GPP);  

b. Frequência: anual (preferível) ou bienal; reportes nacionais para integração nos Planos Estratégicos 

da PAC e no cumprimento das obrigações do Nature Restoration Regulation;  

c. Metadados: documentar métodos, datas das imagens, resoluções e limiares (largura mínima 

incluída, por exemplo >0,5 m, ou conforme regras nacionais); 

d. Auditoria: manter evidência espacial (rastros GIS, imagens de referência) para verificação de 

pagamentos e conformidade.  

 

Região Autónoma da Madeira 

Na Região Autónoma da Madeira, face ao envelhecimento da população e êxodo rural, faixas de interface entre 

zonas agrícolas e a floresta têm vindo a ser abandonadas permitindo a sua ocupação desordenada por espécies 

exóticas e invasoras. A “ecologização” destas faixas fica comprometida e o seu contributo como corredores 

ecológicos, ponto de alimentação e refúgio para espécies de polinizadores, aves é marginal e incipiente, o seu 
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contributo para a degradação ambiental e para a potencialização de fogos que fazem perigar zonas protegidas 

e de elevado valor ecológico é muito significativo.  

A valorização ambiental destas faixas de interface entre zonas agrícolas e de floresta, passa pela potenciação da 

sua ocupação de forma ordenada e com a diversidade de espécies adequada para cumpra o seu papel ecológico 

ao nível da diversidade de espécies e da luta contra os fogos florestais e a erosão. 

 

2.3.4. Índice de aves comuns de áreas agrícolas 

2.3.4.1. Caracterização 

2.3.4.1.1. Introdução 

O Índice de Aves Comuns de Áreas Agrícolas é um indicador ecológico que acompanha as tendências 

populacionais das espécies de aves que nidificam em ambientes agrícolas. Este índice constitui uma ferramenta 

essencial para avaliar o estado de conservação dos ecossistemas agrícolas, refletindo alterações na qualidade 

do habitat, na disponibilidade de recursos e nos serviços dos ecossistemas que são prestados. Este índice permite 

aferir a eficácia das políticas de conservação da natureza e de ordenamento do território, podendo contribuir 

para uma gestão mais sustentável da paisagem rural. 

 

2.3.4.1.2. Ligação com a biodiversidade 

As aves comuns de áreas agrícolas desempenham um papel fundamental na biodiversidade e na integridade 

ecológica dos ecossistemas rurais. A sua capacidade de reagir rapidamente a alterações ambientais torna-as 

excelentes bioindicadores, permitindo detetar precocemente alterações ecológicas.  

A presença de uma comunidade de avifauna rica e diversificada é sinal de um ecossistema agrícola funcional, 

equilibrado e resiliente. Esta diversidade reflete a existência de biotopos variados e recursos suficientes para 

sustentar diferentes espécies, o que indica uma boa qualidade ecológica da paisagem agrícola. 

 

2.3.4.1.3. Relevância para os ecossistemas agrícolas 

As espécies que compõem o Índice de Aves Comuns de Áreas Agrícolas são especialistas ecológicos, dependentes 

dos ecossistemas agrícolas para alimentação, ou nidificação, ou para ambas as funções. A sua diversidade e 

abundância refletem a integridade ecológica destes sistemas, evidenciando a presença de habitats e recursos 

variados. 

Estas aves ocupam diferentes níveis tróficos e desempenham funções essenciais para a produtividade agrícola, 

e sustentabilidade dos serviços dos ecossistemas, como dispersão de sementes, controlo biológico de pragas e 

reciclagem de nutrientes. 

Devido à sua elevada sensibilidade às alterações ambientais, sobretudo às práticas de gestão agrícola, as 

tendências populacionais destas espécies constituem indicadores fiáveis do estado dos ecossistemas; base à 

orientação de políticas de conservação. 
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2.3.4.1.4. Base científica e provas existentes 

O Índice de Aves Comuns de Áreas Agrícolas tem sido utilizado como instrumento orientador das políticas 

europeias de desenvolvimento rural desde 2005, integrando recentemente a Estratégia Europeia para a 

Biodiversidade 2030. Este índice constitui também um Indicador Estrutural (Structural Indicator – SI) da União 

Europeia para a biodiversidade, refletindo o estado ecológico dos ecossistemas agrícolas. 

A nível global, o índice está alinhado com os compromissos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

contribuindo para o acompanhamento do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 15 – Vida Terrestre, que visa 

proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres. 

Em Portugal, o índice é calculado pela Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves (SPEA) com base nos dados 

recolhidos pelo Censo de Aves Comuns (CAC). Este programa fornece informação anual sobre as tendências 

demográficas das espécies dependentes dos habitats agrícolas, permitindo avaliar o estado de conservação 

destes ecossistemas e a implementação de medidas para contrariar o declínio da biodiversidade. 

 

2.3.4.1.5. Adequação para melhorar a biodiversidade 

As populações de aves associadas a áreas agrícolas constituem indicadores sensíveis de alterações na 

biodiversidade desses sistemas, dado o seu papel ecológico relevante na cadeia trófica e a sua ampla distribuição 

por diversos habitats. Este indicador permite avaliar o estado de conservação de um conjunto representativo de 

espécies dentro do ecossistema agrícola. A elevada dependência das espécies selecionadas em relação aos 

habitats agrícolas confere ao índice uma capacidade robusta de refletir a biodiversidade global destes sistemas. 

Considerando que as políticas ambientais influenciam diretamente a gestão e o uso do território, a 

implementação deste índice, representa uma ferramenta estratégica para monitorizar a sustentabilidade das 

decisões de planeamento, ordenamento e gestão ao longo do tempo. 

 

2.3.4.1.6. Contextualização com as políticas e instrumentos nacionais 

Um dos objetivos do restauro da natureza para os ecossistemas agrícolas determinado pelo Regulamento do 

Restauro da Natureza é o aumento crescente do Indicador de Aves Comuns de Áreas Agrícolas. Este índice já é 

utilizado como indicador de referência para monitorizar o progresso da Estratégia Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável, em particular o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum, e na Estratégia Nacional de 

Conservação da Natureza e Biodiversidade. A SPEA, em parceria com o GPP, coordena a recolha e análise dos 

dados. 

 

2.3.4.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

O Censo de Aves Comuns é um programa de monitorização da avifauna, iniciado em 2004 pela SPEA, seguindo 

o protocolo adotado pelo esquema pan-europeu para a monitorização das aves comuns (PECBMS - Pan-

European Common Bird Monitoring Scheme) avalia um conjunto de dados multiespécies, de longo prazo e em 

larga escala para rastreio das mudanças populacionais de aves comuns nidificantes.  

https://www.google.com/search?q=Esquema+Pan-Europeu+para+a+Monitoriza%C3%A7%C3%A3o+das+Aves+Comuns&rlz=1C1GCEU_pt-PTPT901PT901&oq=Conjunto+de+dados+multiesp%C3%A9cies+de+longo+prazo+e+em+larga+escala+que+rastreia+mudan%C3%A7as+populacionais+de+aves+nidificantes+europeias+comuns.&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCDEwMzZqMGo3qAIAsAIA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&mstk=AUtExfCZr8Hx6nSLms7Nf1mbvTotosJmrTat6fAOxDse1CVIt3T8jOc_6UtYMevN1fCnKWRP3Z0ZJOU6ol7R2-mqAIclfYiKofgSWCy7MQxNxXJ6tBMBSHGrlloTdyvLX9IpgLs&csui=3&ved=2ahUKEwjUp4Xc7vmPAxWfSvEDHSQyG9EQgK4QegQIARAB
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A unidade de amostragem é a quadrícula UTM de 10x10 km. A monitorização da quadrícula envolve duas visitas 

anuais aos pontos de escuta para realização dos censos. No Continente e na Madeira a primeira visita decorre 

entre 1 e 30 de abril e a segunda de 1 a 31 de maio. Nos Açores a primeira visita é realizada entre 15 de abril e 

15 de maio e a segunda visita de 16 de maio a 15 de junho. Em ambos os casos, é respeitado um intervalo mínimo 

de 4 semanas entre as duas visitas. As visitas são em regra realizadas num único dia (o percurso entre pontos é 

feito de automóvel), pedindo-se aos observadores para realizarem os censos entre o amanhecer e as primeiras 

4 horas da manhã (após o nascer do sol), coincidindo, desta forma, com o período de maior atividade das aves. 

São monitorizados 20 pontos de escuta por quadrícula, que devem estar distribuídos pela quadrícula de forma 

a garantirem a representatividade dos habitats existentes na mesma. Os pontos de escuta têm a duração de 5 

minutos, durante os quais é registado o número de indivíduos detetados de cada espécie de ave (quer seja visual 

ou auditivamente), separando em duas bandas de distância (0- 25 m e >25 m). Todos os dados recolhidos são 

introduzidos pelos observadores numa base de dados online. 

Estes dados permitem calcular, de forma agregada, o índice nacional de aves comuns das áreas agrícolas, índice 

composto e multiespécies que mede a taxa de variação da abundância relativa de espécies de aves das áreas 

agrícolas em locais de estudo selecionados a nível nacional. 

A lista de espécies utilizada para esse cálculo, consta do Anexo V do RRN, que indica conjuntos de espécies 

relevantes para cada Estado-Membro. Portugal integra os “Estados-Membros com populações de aves de áreas 

agrícolas historicamente menos depauperadas” para o qual a Regulamento do Restauro da Natureza estabelece as 

seguintes metas crescentes 110 até 2030, 120 até 2040 e 130 até 2050.  

No Quadro 7 apresentam-se as espécies utilizadas para o apuramento do índice de aves comuns, elenco 

taxonómico estabelecido pelo Regulamento do Restauro da Natureza, e que os Estados-Membros se vêm 

obrigados a observar. 

 

Quadro 7. Lista de espécies utilizada para o índice de aves comuns de áreas agrícolas nos Estados-Membros 

Lista de espécies utilizada para o índice de aves comuns de áreas agrícolas nos Estados-Membros 

Portugal 

Athene noctua  Bubulcus ibis Carduelis carduelis Chloris chloris 

Ciconia ciconia Cisticola juncidis Coturnix coturnix Delichon urbicum 

Emberiza cirlus Falco tinnunculus Galerida cristata Hirundo rustica 

Lanius meridionalis Linaria cannabina Merops apiaster Miliaria calandra 

Milvus migrans Passer domesticus Pica pica Saxicola torquatus 

Serinus serinus Sturnus unicolor Upupa epops  

 

Região Autónoma dos Açores 

No arquipélago dos Açores, o Censo de Aves Comuns é realizado há 18 anos, cobrindo o período 2007-2024. 

Em 2024, nos Açores foram monitorizadas 22 quadrículas e realizados 816 pontos de escuta, o que permitiu 

monitorizar todas as ilhas do arquipélago. 
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Figura 7. Quadrículas monitorizadas em 2024 

Fonte: A Alonso, H., Coelho, R., Gouveia, C., Rethoré, G., & Costa, J. 2025. Relatório do Censo de Aves Comuns 2004-2024. Sociedade Portuguesa para o 

Estudo das Aves, Lisboa (relatório não publicado). Disponível em: https://spea.pt/censos/censo-aves-comuns/). 

 

Das espécies utilizadas para o cálculo do Índice das Aves Comuns das Zonas Agrícolas, listadas no Quadro 7, 

apenas 6 ocorrem no Arquipélago dos Açores, das quais apenas uma é nativa (Coturnix coturnix), três são 

introduzidas (Chloris chloris, Carduelis carduelis e Passer domesticus) e duas ocasionais raras (Falco tinnunculus e 

Bubulcus ibis). 

 

Região Autónoma da Madeira 

No arquipélago da Madeira, o Censo de Aves Comuns é realizado desde 2004. Em 2023, o censo contou com a 

monitorização de 3 quadrículas, mas não foi possível estimar tendências populacionais para o período 2004-

2023 (Figura 8). 

Face à especificidade agro-ecológica da RAM decorrente da sua localização geográfica, apenas as espécies 

Pintassilgo (Carduelis carduelis); Verdilhão (Chloris chloris); Pintaroxo (Linaria canabina) e Penereirao (Falco 

tinnunculos) poderão ser usados como indicadores. 

A Poupa (Upupa epops), poderá ser considerada apenas para a ilha do Porto santo.  

https://spea.pt/censos/censo-aves-comuns/


 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  51 

Existem, no entanto, outras espécies com presença nos agroecossitemas da RAM que poderão ser consideradas 

como bons indicadores, nomeadamente o Canário da terra (Serinus canaria). É um endemismo da Madeira, 

Canárias e Açores; o Melro preto (Turdus merula). 

 

 

Figura 8. Quadrículas monitorizadas em 2023 

Fonte: Alonso, H., Coelho, R., Gouveia, C., Rethoré, G., & Teodósio, J. 2024. Relatório do Censo de Aves Comuns 2004-2023. Sociedade Portuguesa para o 

Estudo das Aves, Lisboa. Disponível em: https://spea.pt/censos/censo-aves-comuns/). 

 

2.3.5. Solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas 

2.3.5.1. Caracterização 

2.3.5.1.1. Introdução 

As turfeiras são zonas húmidas onde ocorre acumulação natural de turfa à superfície (Tegetmeyer et al., 2025). 

A turfa é uma substância composta essencialmente por matéria orgânica morta e restos de plantas 

macroscópicos (Tegetmeyer et al., 2025), que resulta essencialmente de uma taxa de acumulação in situ mais 

lenta do que a taxa de decomposição da matéria orgânica em ambientes lênticos, mal drenados, e com 

retardamento da atividade microbiana (algumas causas limitadoras dessa atividade podem ser alguma possível 

anoxia - escassez de oxigénio -, acidez e presença de certos fungos). As turfeiras lato sensu providenciam 

múltiplos serviços de ecossistema (ver secção “Ligação com a Biodiversidade”).  

O avanço do conhecimento científico tem demonstrado que o esforço global para reduzir o impacto das 

atividades antrópicas no clima só será eficaz se for atribuída devida importância e uma gestão adequada a estes 

sumidouros naturais de carbono extremamente vulneráveis. Com vista a aumentar a consciência em relação a 

esta problemática, o tema das turfeiras (em sentido lato) tem vindo a ser progressivamente incorporado em 

diversas convenções e políticas internacionais, centradas na proteção de habitats e da biodiversidade, na 

preservação dos stocks globais de carbono e na redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE). 

Quando as condições naturais são perturbadas, por via da descida significativa dos aquíferos ou a remoção da 

flora e vegetação especialista, a turfa seca, comprime-se e oxida devido ao contacto com o oxigénio atmosférico, 

https://spea.pt/censos/censo-aves-comuns/
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levando a grandes emissões de GEE, principalmente na forma de dióxido de carbono (CO2) (Joosten et al., 2012). 

As atividades antrópicas têm contribuído, em grande medida, direta ou indiretamente, para a perturbação destas 

condições. Entre elas destacam-se as alterações no uso e cobertura do solo, por via da drenagem para a criação 

de espaços agrícolas, do uso agrícola direto (v.g.: arrozais ou outras culturas irrigadas), pastagens, do uso 

agroflorestal e da extração de turfa (Joosten et al., 2012). As perturbações de origem antrópica conduziram à 

redução da água disponível, fragmentação e destruição dos habitats, alteração dos nutrientes disponíveis e 

eliminação de plantas com potencial para a produção de turfa (Parish et al., 2008; Biancalani & Avagyan, 2014), 

que resultaram em perdas massivas do carbono armazenado nas turfeiras para atmosfera, contribuindo de 

forma significativa para as emissões globais de dióxido de carbono (CO₂) (Parish et al., 2008). Adicionalmente, a 

drenagem das turfeiras pode conduzir também à subsistência do solo (1–2 cm por ano), o que resulta em 

aumento dos custos de drenagem, maior risco de inundações e, em última instância, na perda de terras 

produtivas (Tanneberger et al., 2021a). Devido aos múltiplos tipos de degradação ambiental provocados pela 

drenagem das turfeiras, estas áreas encontram-se atualmente no centro dos principais problemas ambientais 

da Comissão Europeia e da Agência Europeia de Ambiente, nomeadamente as emissões de GEE, a poluição por 

azoto e a perda de biodiversidade (Tanneberger et al., 2021a). 

A cunhagem em 1998 do conceito inovador de «paludicultura» por Hans Joosten, inicialmente como um «cultivo 

rotativo de turfa», rapidamente passou a abranger todas as utilizações produtivas sustentáveis das turfeiras, 

exposta no manual seminal «Wise Use of Mires and Peatlands» (Joosten & Clarke, 2002), chamando a atenção 

para o problema da destruição desses ecossistemas. Em 2006, as turfeiras surgem como tema essencial no 

contexto das alterações climáticas na 12.ª Conferência das Partes (COP12) da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Alterações Climáticas (UNFCCC), em Nairobi. O mecanismo de Redução de Emissões por 

Desflorestação e Degradação Florestal (REDD) nos países em desenvolvimento foi iniciado em 2007 na COP13 

(Bali), enquanto a região do Sudeste Asiático estava sob efeito de uma forte nuvem de fumo causada por 

incêndios em turfeiras drenadas para a produção de óleo de palma, acelerando a consideração das turfeiras na 

UNFCCC. Em 2011 (Durban), a UNFCCC decidiu incluir a reumidificação das turfeiras no Protocolo de Quioto, 

sendo os solos turfosos florestais incluídos no âmbito do REDD (oficialmente em 2012), promovendo a 

conservação mundial das florestas tropicais húmidas e do carbono do solo.  

Em 2015, o Acordo de Paris da COP21 consolidou, de facto, estas decisões, favorecendo a paludicultura e, na 

COP seguinte (Marraquexe, 2016), o serviço de regulação climática das turfeiras ganhou um forte 

reconhecimento, tendo surgido a Iniciativa Global para as Turfeiras (Global Peatland Initiative), que contempla o 

levantamento destes ecossistemas em todos os Estados e territórios do mundo, uma vez que, apesar de 

cobrirem apenas cerca de 3 a 4 % da superfície terrestre (Minasny et al., 2024), constituem o maior armazém 

natural de carbono terrestre. Dados recentes indicam que estes ecossistemas armazenam aproximadamente 

644 gigatoneladas de carbono (Gt C), o que representa cerca de 21 % do stock global de carbono orgânico do solo 

(Loisel et al., 2021). O Greifswald Mire Centre esteve entre os fundadores da GPI, mobilizando a ONU, governos, 

ONG e a academia para a necessidade de sustentabilidade das turfeiras de todo o mundo para se conseguir 

atingir a meta da neutralidade climática em 2050.  

Em 2021, a 26.ª Conferência das Partes (COP26) da UNFCCC evidenciou esta relevância através do Peatland 

Pavillion, sublinhando o papel crucial das turfeiras para o clima, as populações e o planeta, e reconhecendo-as 

como uma solução baseada na natureza essencial à mitigação das alterações climáticas (UNEP, 2021). A UNFCCC 

já havia incluído as turfeiras no Protocolo de Quioto (1997), no Acordo de Paris (2015) e nos mecanismos 

nacionais de contabilização e reporte de emissões de GEE. Complementarmente, o Painel Intergovernamental 

sobre Alterações Climáticas (IPCC) desenvolveu orientações específicas para a quantificação e o reporte das 

emissões provenientes de solos orgânicos drenados reforçando a necessidade de transparência e rigor nos 

processos de medição e verificação (IPCC, 2014). 
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Dada a relevância das turfeiras na regulação climática e, consequentemente, no bem-estar dos ecossistemas e 

das populações, tornou-se essencial, em primeiro lugar, conhecer a distribuição detalhada destas áreas nos 

diferentes países, para assim poderem ser criadas medidas de monitorização e gestão adequadas à realidade 

dos mesmos. Porém, em Portugal continental, a cartografia destes ecossistemas encontra-se ainda em fase de 

desenvolvimento, sendo fundamental para uma avaliação mais aprofundada do seu estado ecológico e para 

identificar e localizar as principais pressões que comprometem o seu funcionamento, incluindo as áreas 

drenadas ou convertidas para fins agrícolas e agroflorestais.  

Face à ausência de dados detalhados sobre a drenagem e conversão de turfeiras em ecossistemas agrícolas, este 

relatório adota uma metodologia baseada numa abordagem indireta (proxy) para a avaliação do indicador “Solos 

orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas”, utilizando os dados geoespaciais mais recentes 

e validados atualmente disponíveis. 

 

2.3.5.1.2. Ligação com a Biodiversidade 

As turfeiras em sentido lato oferecem muitos serviços de ecossistemas (Bonn et al., 2016) como regulação das 

condições ambientais, nomeadamente através do sequestro e armazenamento de carbono, da filtração, 

depuração e armazenamento da água (apelidadas territórios-esponja para autores como Sah et al. (2024)) e da 

atenuação de riscos ambientais, como cheias e secas. Estes ecossistemas contribuem igualmente para o 

aprovisionamento de bens e serviços, incluindo materiais e recursos energéticos, e para serviços culturais, 

associados a benefícios não materiais como as atividades recreativas, espirituais e educativas. Por último, mas 

não menos importante, o serviço de arquivo de informação paleoecológica, dada a capacidade excecional das 

turfas para conservar grãos de pólen, palinósporos não polínicos (NPP’s em inglês), frutos, sementes, restos de 

seres vivos e outros restos de interesse arqueológico, funcionando como um arquivo paleoambiental que 

preserva registos climáticos e ecológicos de milhares de anos. 

Para além destes serviços, as turfeiras são habitats de elevada relevância para a conservação da biodiversidade 

(serviço de suporte), albergando comunidades ecológicas altamente especializadas e frequentemente 

endémicas, adaptadas a condições de saturação permanente e nalguns casos acidez elevada e com elevado 

potencial de bioindicação destes ecossistemas (mire-typical e mire-specific flora - Hammerich et al., 2022). A 

biodiversidade das turfeiras constitui simultaneamente um componente estruturante e funcional destes 

ecossistemas, sustentando processos como a retenção de água, a reciclagem de nutrientes e a fixação de 

carbono, que garantem a sua estabilidade, resiliência e capacidade de prestação de serviços ambientais.  

 

2.3.5.1.3. Definição e classificação das turfeiras em Portugal 

O contexto climático de transição de Portugal continental, caracterizado pelo domínio do clima mediterrânico 

nas regiões centrais e meridionais e pelo clima temperado atlântico na faixa setentrional (Beck et al., 2023), 

reflete-se na perceção de número reduzido de ocorrências de turfeiras neste território. Para isto contribui a 

descida do nível freático nas zonas húmidas durante o verão, que condiciona os processos de formação e 

acumulação de turfa e limita a persistência de ambientes permanentemente saturados (Mateus et al., 2017). 

Porém, mesmo sob condições de défice hídrico acentuado, tal perceção não se revela cientificamente correta, 

porquanto se verifica o desenvolvimento de turfa em depressões em muitos locais onde a baixa drenagem 

assegura a saturação prolongada do solo e níveis de água favoráveis à acumulação de matéria orgânica (Mateus 

et al., 2017, Geraldes et al., 2025).  
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Na Região Autónoma dos Açores, e de acordo com a entidades regionais integrantes no GT-RN e com base nos 

estudos dos Prof. Eduardo Dias /Cândida Mendes, as turfeiras constituem uma componente fundamental da 

paisagem vegetal no andar mesotemperado açoriano, uma vez que as precipitações diretas e ocultas são 

elevadas e o substrato rochoso promove o desenvolvimento de impermeáveis (Neto et al., 2021). Já na Região 

Autónoma da Madeira, e de acordo com as autoridades e entidades regionais integrantes no GT-RN, não se 

verifica a ocorrência de turfeiras.  

O território continental é abrangido pelas margens ocidentais de duas principais regiões de turfeiras europeias 

(“mire regions of Europe”) (Figura 10): a “Southern European marsh region (X)”, que abrange a maioria do 

território e é caracterizada por turfeiras minerotróficas, i.e., principalmente alimentadas pelas massas de água 

subterrâneas (“fen”), geralmente localizadas em depressões com elevada afluência de água, como vales fluviais 

e áreas costeiras; e a “Atlantic bog region (V)”, localizada na faixa atlântica norte e com ocorrência de turfeiras 

altas (“raised bogs”) e turfeiras de cobertura (“blanket bogs”), cuja alimentação hídrica depende essencialmente 

da precipitação (ambientes ombrotróficos).  

Temos três principais classes definidas com base em características geomorfológicas e hidrológicas (Queiroz e 

Mateus, 2004): i) Turfeiras de montanha, restritas a relevos de origem glaciária e periglaciária (depressões), 

situadas acima dos 1000 metros de altitude e influenciadas por elevados níveis de precipitação anual; ii) 

Turfeiras perimarinas (ou costeiras), localizadas na região litoral, alimentadas por águas subterrâneas, fluviais 

e de escoamento superficial das zonas de baixa altitude, englobando as turfeiras interdunares (em depressões 

arenosas entre dunas costeiras), as turfeiras fluviais adjacentes (em áreas protegidas de sistemas fluviais) e as 

turfeiras vestibulares, associadas a sistemas endorreicos flúvio-lagunares; iii) Turfeiras interfluviais, formadas 

em planaltos arenosos planos, cujo desenvolvimento ocorre fora da influência direta da costa, incluindo 

pequenas lagoas paludificadas permanentes situadas em depressões interdunares não drenadas. 

Geraldes et al. estão em processo de aperfeiçoamento da classificação regional (ICNB, 2004; Martínez-Cortizas et 

al., 2009, Mateus et al., 2017, Heras-Pérez et al., 2017) destes ecossistemas no Mediterrâneo Ocidental, utilizando 

o critério classificação geral de Michael Succow, seguido pelo International Mire Conservation Group (Joosten et 

al., 2017), que cruza critérios de escala espacial e escala (de evolução) temporal, origem geomorfológica, fonte 

de alimentação hídrica, tipo de fluxo da água dentro do sistema higroturfoso, pH, tipo de coberto vegetal (flora 

e vegetação), tipo de turfa (associado ao material vegetal parental), tipo de paisagem, tipo de pressão e estado 

de degradação. 

A base de dados inclui cartografia atualizada dos habitats em zonas especiais de conservação da Rede Natura 

2000, a cartografia de José Mateus e Paula Queiroz (Mateus et al., 2017)(Figura 9), a cartografia desenvolvida no 

âmbito do projeto “PEATMAP - Um protótipo de modelo para o estudo da distribuição, dinâmicas ecológicas e do 

carbono das turfeiras nos mosaicos de paisagem da Península” (Fernandes et al., 2024, 2025; Geraldes et al., 

2025) e a cartografia obtida no projeto “ALFAwetlands - Wetland restoration for the future” (Tegetmeyer et al., 

2025) (Figura 10). 
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Figura 9. Áreas potenciais de ocorrência de turfeiras em Portugal continental e localização das áreas de turfeira de 

importância internacional (1-15) 

Fonte: Mateus et al., 2017 
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Figura 10. As dez principais regiões de turfeiras da Europa 

No território continental, estão presentes a região X - Southern European marsh region e a região V - Atlantic bog region. 

Fonte: Tanneberger et al., 2021 

 

Outra classificação (Neto et al., 2021) considera uma abordagem ecológico-vegetacional e fitossociológica, em 

que as comunidades vegetais atuam como indicadores das condições hidrológicas e químicas do solo, 

permitindo diferenciar os principais tipos e subtipos de turfeiras existentes em Portugal continental. Distinguem-

se as turfeiras baixas (“fens”), dominadas por Sphagnum spp., ciperáceas, gramíneas e juncáceas, enquadradas 

na classe Scheuchzerio-Caricetea fuscae, típicas de ambientes minerotróficos, menos ácidos e alimentados por 

águas subterrâneas ou de nascente. Por razões bioclimáticas, a maior parte das turfeiras portuguesas enquadra-

se neste grupo. Em contraste, as turfeiras altas (“bogs”) e as turfeiras de montanha correspondem à classe 

Oxycocco-Sphagnetea, característica de ambientes ombrotróficos, ácidos e pobres em nutrientes, dominados por 

musgos do género Sphagnum e por espécies típicas de zonas húmidas oligotróficas, incluindo ericáceas, 

ciperáceas e plantas carnívoras. 

Existe, ainda, uma proporção significativa de zonas húmidas arborizadas (com cobertura arbórea densa superior 

a 70% e mais de 25% da área florestal encharcada durante o verão) que ocorrem na zona de transição para a 

região mediterrânica cujas condições permitem a acumulação de turfa (Rodríguez-González et al., 2008). 
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Contudo, a representação e caracterização deste tipo de ecossistema permanecem pouco documentadas em 

Portugal. 

A coexistência de diferentes sistemas de classificação demonstra que as turfeiras são ecossistemas 

simultaneamente específicos e diversos, refletindo uma ampla variabilidade ecológica e geomorfológica. Torna-

se, assim, essencial adotar uma definição mais ampla e adaptada, que permita caracterizar com rigor a 

diversidade dos ecossistemas turfosos e compreender plenamente a sua distribuição. Os critérios tradicionais, 

como a espessura mínima de 30 cm de turfa (Joosten et al., 2017a), foram definidos para contextos mais húmidos 

e não refletem as condições ecológicas do território nacional, onde o clima mais árido e a variabilidade 

hidrológica limitam o desenvolvimento vertical da turfa. 

Assim, é necessário incluir ecossistemas com menor espessura de turfa e ambientes anfíbios complexos de 

transição higrófila (hidrogeossérie) que, em conjunto, formam complexos higroturfosos, que constituem 

mosaicos de habitats húmidos e turfosos interligados, que asseguram funções ecológicas essenciais. A adoção 

de uma definição mais abrangente permite representar de forma mais fiel a captação das realidades ecológicas 

em Portugal e garantir que tanto as turfeiras como os complexos higroturfosos associados sejam 

reconhecidos e integrados nas estratégias de monitorização, conservação e ordenamento do território. Deste 

modo, neste relatório, adoptamos os termos “turfeiras” e “ecossistemas turfosos” em sentido lato para nos 

referirmos ao ecossistema considerado, de modo a abranger esta diversidade ecológica.  

 

2.3.5.1.4. Esforços de mapeamento recentes  

Nas últimas décadas, trabalhos de mapeamento e compilação de dados, alguns enquadrados no contexto mais 

amplo da Península Ibérica (e.g., Mateus et al., 2017; Pontevedra-Pombal et al., 2017), enriqueceram o 

conhecimento existente. Porém, a cartografia nacional continua a carecer de consolidação e refinamento. 

Recentemente, foram realizados esforços de mapeamento, por parte da comunidade científica, que pretendem 

contribuir para a construção de uma base científica robusta para a monitorização, conservação e gestão das 

turfeiras em Portugal, ainda que subsistam lacunas significativas na sua espacialização e caracterização ecológica 

detalhada. 

Em Geraldes et al. (2025) foi desenvolvida uma abordagem inovadora baseada na riqueza de espécies 

bioindicadoras (plantas vasculares e briófitas) associadas a ambientes turfosos, combinada com modelação 

espacial de alta resolução, para identificar áreas com potencial de ocorrência de turfeiras e outros ambientes 

potenciais de formação de solos orgânicos no Mediterrâneo Ocidental (Península Ibérica e costa noroeste 

africana). Os resultados evidenciaram a presença de várias zonas de elevado potencial em Portugal continental, 

nomeadamente nas regiões montanhosas do norte e nas áreas litorais ocidentais ao longo da faixa atlântica, 

sobretudo no norte e no centro do país (Figura 11). Estes resultados sugerem que a distribuição real das turfeiras 

poderá ser mais ampla do que a atualmente reconhecida. Este mapeamento constitui um avanço significativo 

no conhecimento da distribuição potencial das turfeiras em Portugal, fornecendo uma base científica relevante 

para futuros levantamentos de campo, programas de monitorização ecológica e estratégias de conservação. 
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Figura 11. Riqueza prevista de táxons de plantas associadas a turfeiras e outros ambientes potenciais de formação 

de solos orgânicos no Mediterrâneo Ocidental 

Os mapas de riqueza são apresentados para todos os táxons (a), para os táxons encontrados em ambientes de baixa altitude 

(b) e para os táxons encontrados em ambientes de maior altitude (c). 

Fonte: Geraldes et al., 2025. 

Em Fernandes et al. (2025) foi compilada uma base de dados geográfica com 445 registos confirmados de turfa 

e áreas com potencial de formação de turfa (swobs) na Península Ibérica (Figura 12). No caso de Portugal 

continental, o estudo identifica 55 núcleos de ocorrência confirmada e evidencia a existência de extensas áreas 

ainda sub-mapeadas ou pouco conhecidas, em consonância com os resultados de Geraldes et al. (2025), 

sobretudo aquelas em contextos de clima mais seco ou de transição mediterrânico-atlântica. Embora esta base 

de dados constitua uma ferramenta de referência fundamental para o planeamento de levantamentos de 

campo, monitorização ecológica e definição de estratégias de conservação, uma parte significativa da informação 

carece ainda de espacialização detalhada (poligonização), de modo a permitir a delimitação precisa da extensão 

destes ecossistemas, a estimativa das áreas totais e, consequentemente, a sua gestão mais eficaz e informada. 

Ambos os estudos introduzem abordagens inovadoras e contribuem para colmatar lacunas de conhecimento 

associadas a diversas problemáticas destes ecossistemas, até agora pouco exploradas. Os resultados 

demonstram que existe potencial para caracterizar e delimitar os ecossistemas turfosos com maior detalhe, 

abrindo caminho para investigações futuras mais abrangentes e integradas sobre a sua distribuição, dinâmica e 

conservação. 

A informação mais recente de área ocupada por ecossistemas turfosos em Portugal é dada no relatório “The 

European Peatland Map – Technical Description and Data Sources”, elaborado por investigadores do Greifswald 

Mire Centre (Tegetmeyer et al., 2025), que indica que existem cerca de 8588 hectares de área ocupada por 

turfeiras, dos quais 608 hectares correspondem a áreas dominadas por turfa e 7980 hectares a áreas onde 

a turfa ocorre em mosaico no solo.  
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Figura 12. Distribuição dos pontos de ocorrência de turfeiras e swobs recolhidos para Espanha e Portugal, baseada 

em revisão bibliográfica e levantamentos de campo 

 

Resumindo as considerações sobre o atual estado-da-arte na cartografia e a sua aplicação em Portugal 

continental em etapas a desenvolver nos próximos anos, temos: 

I. Publicação do estabelecimento de uma tipologia específica de habitat de turfeira em sentido lato 

(incluindo pré-turfeira, paraturfeira, turfeira e pós- turfeira, o que tem em conta as degradadas); 

II. Delimitação biofísica seguindo metodologia estabelecida por Barthelmes et al. no Manual da FAO, nos 

manuais do estado de conservação dos tipos de habitat em Espanha; 

III. Avançar na depuração da cartografia (em gabinete): 

a. Mapeamento probabilístico de turfeiras utilizando análise de sobreposição de dados proxy; 

b. Delineação manual de turfeiras utilizando extrapolação e redução de escala; 

c. Deteção remota de turfeiras por classificação de imagens de satélite; 

d. Classificação supervisionada de imagens de satélite com aprendizagem automática e Google 

Earth Engine (GEE); 

IV. Atribuição de conteúdo lista-padrão ou EUR28 (Manual de interpretação dos habitats da União 

Europeia), sempre que possível (v.g. dentro da R); 

V. Atribuição de conteúdo «Turfeira» nos restantes casos, considerando três subclasses nesta classe de 

cartografia temática: 
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a. dominado por turfa (peat dominated); 

b. dominado por turfa rasa (dominated by shallow peat); 

c. presença de turfas no mosaico de solo (peat in the soil mosaic). 

VI. Separação entre as turfeiras sujeitas a diferentes mudanças de usos do solo (no contexto do artigo 11.º 

do regulamento do restauro da natureza, ganha relevo a consideração de ecossistemas turfosos dentro 

de espaços agrícolas); 

VII. Comprovação no campo (ground-truthing); 

VIII. Publicação dos resultados e atualização de informação, como os NDC’s. 

 

2.3.5.1.5. Uso, transformação e pressões antrópicas 

Nos últimos séculos, foram documentados diversos usos e transformações das turfeiras no território continental, 

que incluem, de forma geral, a drenagem para conversão agrícola e redução do risco de malária, a abertura de 

valas de drenagem, o sobrepastoreio, o pisoteio e a eutrofização, a plantação de árvores na vizinhança e, embora 

menos comum, a extração de turfa para fins hortícolas (Mateus et al., 2017, Neto et al., 2021). 

Muitas destas áreas foram reconvertidas em arrozais, hortas e pastagens de várzea, e algumas foram 

transformadas em reservatórios de água. As turfeiras de montanha, pelo contrário, não foram amplamente 

convertidas para uso agrícola devido à severidade das condições climáticas; contudo, são frequentemente 

utilizadas como pastagens de verão, o que pode originar pisoteio excessivo e processos de eutrofização (Jansen, 

2002). Como resultado, em casos mais extremos, estes ecossistemas desapareceram completamente 

(Tanneberger et al., 2021a). 

Devido a processos demográficos e socioeconómicos que têm vindo a reestruturar a distribuição da população 

portuguesa, o abandono rural generalizou-se em várias regiões do território. Por um lado, este fenómeno poderá 

ter conduzido a uma redução das atividades agrícolas e, consequentemente, a uma diminuição dessa pressão 

direta sobre as turfeiras. Por outro, provocou processos de sucessão vegetal descontrolada, natural ou induzida 

por espécies invasoras, bem como a alteração ou perda de habitats, comprometendo as condições ecológicas 

específicas necessárias à manutenção destes ecossistemas (Lasanta & Vicente-Serrano, 2012). 

De uma forma geral, a informação disponível sobre as transformações históricas das turfeiras em Portugal 

continental permanece fragmentada e pouco sistematizada. A sua compilação e estruturação integrada seriam 

fundamentais para compreender a evolução temporal das alterações e das pressões associadas, permitindo uma 

avaliação mais rigorosa do estado atual e da trajetória de degradação destes ecossistemas. Não obstante, é 

estimado que em Portugal continental 95% a 100% da área coberta por turfeiras se encontre degradada 

(Tanneberger et al., 2021a). 

Uma análise das dinâmicas de uso e ocupação do solo entre 1990 e 2018 demonstra que, na Península Ibérica, 

as turfeiras estão predominantemente integradas em áreas florestais e semiflorestais, mas com evidente 

expansão de áreas agrícolas e artificializadas nas turfeiras e respetivas zonas envolventes (Figura 13) (Fernandes 

et al., 2024). 
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Figura 13. Exemplo de transições de uso e ocupação do solo (LULC) ocorridas na turfeira da Lagoa de Óbidos e na sua 

área envolvente 

Fonte: Fernandes et al., 2024 

 

Em Portugal continental, as turfeiras localizadas em áreas de baixa altitude, litorais e sublitorais são as que têm 

sofrido transformações mais significativas ao longo do tempo (Figura 14). Os ecossistemas situados ao longo da 

costa atlântica portuguesa evidenciam uma maior suscetibilidade e vulnerabilidade às pressões antrópicas, em 

comparação com as turfeiras de montanha, geralmente mais preservadas devido às suas condições ambientais 

restritivas e menor acessibilidade. Numa perspetiva mais ampla, os resultados indicam que as turfeiras ainda 

existentes nas planícies e zonas baixas da Península Ibérica são as que enfrentam os níveis mais elevados 

de pressão humana, sendo, por isso, prioritárias na implementação de medidas de conservação e restauro 

ecológico. 

Nas últimas décadas, emergiu uma nova ameaça: a expansão de espécies invasoras. Ao longo da costa atlântica 

portuguesa, observa-se a proliferação crescente de diversas espécies de acácias australianas (Acacia spp.) 

(Marchante et al., 2023), que se têm instalado também nas margens e áreas adjacentes às turfeiras. Este grupo 

invasor é particularmente preocupante em ecossistemas que dependem de um equilíbrio solo-água delicado, 

uma vez que pode alterar profundamente as condições locais através da nitrificação dos solos, da modificação 

dos regimes hídricos e da competição com a vegetação nativa (Le Maitre et al., 2011). Embora a problemática das 

invasões por Acacia spp. seja amplamente reconhecida noutros contextos, os impactos específicos sobre 

ecossistemas com solos turfosos permanecem pouco estudados, representando um desafio emergente para a 

conservação e gestão destas áreas sensíveis.  

O conjunto de evidências disponíveis demonstra que, em Portugal continental, as turfeiras sofreram profundas 

alterações históricas. A maioria encontra-se degradada ou em estado seminatural, refletindo a ausência de 

monitorização sistemática e de estratégias de gestão específicas. Assim, torna-se essencial compilar e 

harmonizar a informação existente, reforçar o mapeamento de campo e a delimitação espacial e desenvolver 

ações integradas de conservação e restauro, de modo a preservar a função ecológica e climática destes 

ecossistemas únicos. 
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Figura 14. Distribuição da área média alterada, em percentagem, entre 1990 e 2018, em cada turfeira de Portugal 

continental e Espanha e nas respetivas áreas envolventes  

Fonte: Fernandes et al., 2024 

 

 

2.3.5.1.6. Contextualização com as Políticas e Instrumentos Nacionais 

Em Portugal, os ecossistemas turfosos não dispõem de legislação específica que assegure a sua conservação e 

gestão integrada. Contudo, algumas destas áreas encontram-se indiretamente protegidas através de 

instrumentos de ordenamento e conservação mais amplos, nomeadamente áreas classificadas, a Rede Natura 

2000 e compromissos internacionais (Mateus et al., 2017). 

A ocorrência de muito habitats turfosos fora da Rede Fundamental de Conservação da Natureza, sobretudo do 

Sistema Nacional de Áreas Classificadas (nos termos dos artigos 5.º e 9.º do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de 

julho, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade), 

sobretudo devido a lacunas no conhecimento e também a uma cartografia ainda incompleta. Note-se que não 

serve de solução a figura da microrreserva, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º deste regime, porquanto  

• Não permitem gerir a hidrografia da pequena bacia que alimenta a turfeira de água através de um plano 

de ação; 

• As zonas de proteção dirigida, que essa lei denomina de microreservas, parecem - numa interpretação 

sistemática do diploma - indicar que as microrreservas apenas são possíveis dentro de áreas protegidas, 

deixando desprotegidas as turfeiras que não estão na Rede Nacional de Áreas Protegidas. 
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Diversas turfeiras e complexos higroturfosos encontram-se incluídos em Parques Nacionais, Parques Naturais, 

Reservas Naturais, Paisagens Protegidas e Sítios Classificados, sobretudo em contextos montanhosos do Norte 

e Centro. Outro estatuto de proteção indireto deve-se à presença de fauna e flora protegidas, nomeadamente 

espécies de aves e plantas endémicas ou raras. Urge desenvolver uma estratégia nacional para as turfeiras, quer 

devido à necessidade de o Estado português cumprir as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC’s em 

inglês), compromissos que cada Estado assume, no âmbito do Acordo de Paris, para reduzir as emissões de gases 

de efeito estufa e adaptar-se aos impactos das mudanças climáticas, quer devido à necessidade de proteção e 

restauro face às pressões crescentes. Poderá vir a ser colmatada com as futuras revisões de sistemas de 

classificação de usos e ocupações do solo, assim como por uma política pública de conservação de zonas 

húmidas, revisões legislativas e a criação de instrumentos de gestão territorial específicos. 

A Rede Natura 2000 (junção das Zonas de Proteção Especial da Diretivas Aves (código) com as Zonas Especiais 

de Conservação da Diretiva Habitats (92/43/CEE)) integra diversos habitats em que, na realidade, a turfeira lato 

sensu pode estar presente:  

• 1150* - Lagunas Costeiras; 

• 3130 – Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas; 

• 4020* - Charnecas húmidas atlânticas temperadas de Erica tetralix e Erica ciliaris; 

• 6410 - Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos (Molinion caeruleae); 

• 7110* Turfeiras altas ativas (apenas nos Açores, mas está poderá ocorrer nalguns lugares de Portugal 

continental); 

• 7120 Turfeiras altas degradadas (apenas nos Açores); 

• 7130* Turfeiras de cobertura ativas (ou turfeiras-cobertor, blanket bogs) (apenas nos Açores); 

• 7130 Turfeiras de cobertura inativas (apenas nos Açores); 

• 7140 - Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes; 

• 7150 - Depressões em substratos turfosos da Rhynchosporion; 

• 91D0 – Turfeiras arborizadas (apenas nos Açores, embora exista a possibilidade de ocorrência em 

Portugal continental - cfr. Rodríguez-González, 2008); 

• 91E0*- Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion 

albae). 

 

Não ocorrem em Portugal continental o habitat 7210* Turfeiras calcáreas de Cladium e o habitat 7220* 

Mananciais (Cratoneurion) nem o habitat 7230 Turfeiras baixas alcalinas.  

Portugal é ainda signatário da Convenção de Ramsar (1971), com 31 sítios designados, abrangendo 132 487 ha, 

alguns dos quais incluem turfeiras e zonas húmidas associadas.  

Em síntese, a proteção das turfeiras em Portugal continental permanece limitada e fragmentada, dependente de 

instrumentos generalistas e da inclusão parcial destes ecossistemas em áreas classificadas ou redes 

internacionais, enquanto a ausência de uma estratégia nacional específica continua a dificultar a sua conservação 

e restauro. 
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2.3.5.2. Metodologia aplicada para avaliação e monitorização 

A metodologia a aplicar na avaliação do indicador “Solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras 

drenadas” deve ser adaptada à disponibilidade de dados atualmente existentes sobre a distribuição das turfeiras 

em Portugal continental, tal como descrito na secção “4. Base Científica e Provas Existentes”. Deste modo, e 

devido à ausência de dados de drenagem de turfeiras, apenas é necessário adotar uma metodologia de 

aproximação (proxy), que se baseia na sobreposição dos ecossistemas turfosos com os ecossistemas agrícolas. 

Propõe-se o seguinte desenho metodológico: 

 

2.3.5.2.1. Determinar a distribuição dos ecossistemas turfosos 

A distribuição atual das turfeiras em Portugal continental baseia-se num conjunto de informação vetorial que 

inclui pontos de ocorrência e polígonos (Figura 15). Esta abordagem integrativa permitirá obter um panorama o 

mais fiel possível, à data de elaboração deste relatório, da extensão e localização dos ecossistemas turfosos. É, 

em primeiro lugar, importante compreender de que forma os dados foram originalmente integrados nos 

produtos cartográficos de referência, uma vez que, no contexto nacional, a definição destes ecossistemas deve 

reconhecer a influência de um clima mais extremo e sazonal, que tende a originar turfeiras de menor extensão 

e com reduzido desenvolvimento da camada de turfa, com algumas exceções localizadas. 

 

 

Figura 15. Distribuição atualmente conhecida de turfeiras em Portugal continental 

A) distribuição de pontos de ocorrência de turfeiras (peatlands) e swobs (Fernandes et al., 2025); B) distribuição dos ecossistemas onde a turfa é 

dominante (peat dominated) e onde ocorre turfa no mosaico do solo (peat in soil mosaic) (Tegetmeyer et al., 2025). 
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O conjunto de registos de ocorrência de turfeiras (“peatlands”) inclui áreas com presença confirmada (ground-

thruth) de turfa no horizonte superficial, mesmo quando a espessura da camada de turfa é inferior ao limiar 

convencional de 30 cm, normalmente adotado em regiões mais húmidas, onde as turfeiras ocupam extensas 

áreas da paisagem. Adicionalmente, foram incluídas áreas com potencial de formação de turfa (“swobs”), 

correspondentes a áreas com condições ecológicas favoráveis à acumulação de matéria orgânica.  

Na mais recente versão do “European Peatland Map”, foi compilada a informação geoespacial poligonal 

disponível na base de dados OpenStreetMap. Foram consideradas as classes “wetland” (zona húmida) + “bog” 

(turfeira ombrotrófica, i.e., alimentada sobretudo pela precipitação) e “fen” (turfeira minerotófica, i.e., alimentada 

sobretudo pelo freatismo), que tipicamente são classes que definem turfeiras quanto à alimentação hidrológica. 

Foram igualmente incluídas as classes com potencial de desenvolvimento de turfa: “swamp” (pântano, área 

frequentemente inundada ou saturada, que permite o desenvolvimento de vegetação com estrato arbustivo ou 

arbóreo adaptada a ambientes permanentemente húmidos, como caniços e ciperáceas) e “marsh” (atoleiro, zona 

húmida de solo mineral permanentemente encharcado, comum ao longo de rios, lagos, estuários ou costas 

baixas, onde a acumulação de turfa pode ocorrer localmente, sobretudo em zonas mais saturadas e mal 

drenadas, com vegetação herbácea) (Joosten et al., 2017b). A informação foi ainda categorizada em duas classes 

principais: “peat dominated”, que corresponde a áreas com cobertura contínua de turfa, representando zonas 

onde as turfeiras estão bem delimitadas e espacialmente predominantes no conjunto de dados geoespacial; e 

“peat in soil mosaic”, que se refere a áreas com presença descontínua ou fragmentada de turfa, onde esta se 

mistura com solos minerais. Nestes casos, a extensão real das turfeiras pode ser sobrestimada, uma vez que o 

substrato orgânico ocorre de forma parcial ou em mosaico dentro da matriz do solo. 

 

2.3.5.2.2. Delimitação de um buffer de 800 metros em redor dos ecossistemas turfosos, para considerar a 

conectividade com a área envolvente 

Para avaliar a influência potencial dos ecossistemas agrícolas nos ecossistemas turfosos, é necessário considerar 

que, mesmo quando não ocorre sobreposição direta, a proximidade espacial pode gerar impactos significativos 

nestes ecossistemas sensíveis. Entre esses impactos incluem-se a captação de água para rega, que pode 

promover a drenagem e secagem das turfeiras, a alteração das características químicas do solo e da água 

resultante da utilização de fertilizantes e agroquímicos, transportados através do escoamento superficial ou das 

águas subterrâneas que alimentam estes ambientes, ou a transformação para arrozais.  

A conectividade ecológica entre os diferentes ecossistemas constitui, assim, um fator determinante para a sua 

conservação ou degradação. Deste modo, propõe-se a delimitação de um buffer de 800 metros em redor dos 

pontos de ocorrência e polígonos de turfeiras (Figura 16), com o objetivo de analisar o uso e ocupação do solo 

nas áreas envolventes e avaliar possíveis interações com sistemas agrícolas e outras pressões antrópicas. O valor 

de 800 metros é o recomendado por Tanneberger et al. (2021b) para a delimitação representativa da área de 

influência das turfeiras em Portugal, sendo particularmente adequado quando os pontos de ocorrência não 

dispõem ainda de poligonização detalhada. 

Deste modo, a área total abrangida pelos ecossistemas turfosos e pelo correspondente buffer de 800 m 

totaliza uma área de 67 033,20 ha. 
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Figura 16. Distribuição dos ecossistemas turfosos em Portugal continental e delimitação do buffer de 800 m aplicado 

para a análise da conectividade ecológica e da influência potencial dos usos agrícolas e de outras pressões 

antrópicas nas áreas envolventes 

 

2.3.5.2.3. Sobreposição dos ecossistemas turfosos e dos ecossistemas agrícolas 

Considerando a ausência de dados específicos sobre drenagem de solos orgânicos, a identificação das áreas de 

interseção entre ecossistemas turfosos e ecossistemas agrícolas constitui uma abordagem de aproximação 

(proxy) para estimar a pressão antrópica associada à ocupação de ecossistemas agrícolas em zonas de elevado 

valor ecológico e funcional. Os ecossistemas agrícolas abrangem as classes “Agricultura”, “Pastagens” e 

“Superfícies agroflorestais”. Em cada uma destas classes, foram considerados os usos e ocupações explicitados 

no Quadro 8, com base na Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) de 2018 (Direção-Geral do Território, 2022). 

Esta operação permitiu identificar tanto as áreas de sobreposição direta — onde os ecossistemas agrícolas 

ocorrem dentro dos limites das turfeiras — como as áreas de influência indireta, situadas na faixa de 

conectividade definida em torno destes ecossistemas. 
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Quadro 8. Classes de uso e ocupação do solo consideradas para englobar nos ecossistemas “Agricultura”, “Pastagens” 

e “Superfícies agroflorestais”, com base na COS 2018 

Nível 1 Nível 4 

2. Agricultura 

2.1.1.1 Culturas temporárias de sequeiro e regadio e arrozais 

2.1.1.2 Arrozais 

2.2.1.1 Vinhas 

2.2.2.1 Pomares 

2.2.3.1 Olival 

2.3.1.1 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas à vinha 

2.3.1.2 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a pomar 

2.3.1.3 Culturas temporárias e/ou pastagens melhoradas associadas a olival 

2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelas complexas 

2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais 

2.4.1.1 Agricultura e viveiros protegidos 

3. Pastagens 
3.1.1.1 Pastagens melhoradas 

3.1.2.1 Pastagens espontâneas 

4. Superfícies agroflorestais 

(SAF) 

4.1.1.1 Superfícies agrossilvícolas de sobreiro 

4.1.1.2 Superfícies agrossilvícolas de azinheira 

4.1.1.3 Superfícies agrossilvícolas de outros carvalhos 

4.1.1.4 Superfícies agrossilvícolas de outras folhosas 

4.1.2.1 Superfícies agrossilvícolas de pinheiro manso 

4.1.2.2 Superfícies agrossilvícolas de outras resinosas 

4.2.1.1 Superfícies silvopastoris de sobreiro 

4.2.1.2 Superfícies silvopastoris de azinheira 

4.2.1.3 Superfícies silvopastoris de outros carvalhos 

4.2.1.4 Superfícies silvopastoris de outras folhosas 

4.2.2.1 Superfícies silvopastoris de pinheiro manso 

4.2.2.2 Superfícies silvopastoris de outras resinosas 

 

Os resultados indicam que a área de sobreposição entre ecossistemas turfosos e ecossistemas agrícolas é 

de aproximadamente 27 208,5 ha, o que corresponde a cerca de 40 % da área total de turfeiras e respetivos 

buffers identificados (67 033,2 ha). Este valor evidencia que uma parte significativa das turfeiras em Portugal 

continental se encontra em contacto direto ou próximo de ecossistemas agrícolas. A interseção das áreas em 

estudo evidencia a predominância dos sistemas agrícolas na envolvente imediata das turfeiras (Figura 17). Esta 

proximidade reforça a vulnerabilidade hidrológica e química das turfeiras, uma vez que a presença de práticas 

agrícolas nas áreas envolventes pode alterar o regime de saturação dos solos, promover drenagem direta ou 

indireta e introduzir nutrientes ou contaminantes nas águas subterrâneas que as alimentam. 
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Figura 17. Proporção das classes de uso do solo associadas à sobreposição entre ecossistemas turfosos e 

ecossistemas agrícolas em Portugal continental 

 

As áreas de maior sobreposição entre ecossistemas turfosos e ecossistemas agrícolas concentram-se 

predominantemente nas regiões litorais e sublitorais, estendendo-se de norte a sul do território, com claro 

predomínio das atividades agrícolas (“Agricultura”) nas áreas distribuídas ao longo da faixa costeira. Nas regiões 

montanhosas, sobretudo no norte e no centro interior, observa-se uma menor área de sobreposição, uma vez 

que as turfeiras se localizam frequentemente em ambientes mais isolados, húmidos e menos antropizados, 

apresentando menor vulnerabilidade a transformações e pressões resultantes de atividades humanas. 

Esta informação poderá ser atualizada face à última atualização da COS, designadamente da sua versão de 2023.  

De forma geral, a análise confirma que as turfeiras em Portugal continental estão fortemente expostas à 

influência das atividades agrícolas, sobretudo nas regiões costeiras e sublitorais, onde a pressão sobre os 

recursos hídricos, a fragmentação da paisagem e a transformação do solo são mais intensas. Deste modo, as 

medidas de restauro a ser propostas devem considerar a diferenciação na vulnerabilidade entre os ecossistemas 

de baixa altitude, localizados em zonas litorais e sublitorais, e aqueles situados em áreas de montanha, tendo 

em conta o sistema de recuperação das 5 estrelas da SER (Society for Ecological Restoration) para avaliar grau 

de degradação e de possibilidade de restauro ecológico dos ecossistemas (em que 1 estrela é o grau de maior 

degradação e 5 estrelas significa uma situação de renaturalização conseguida). 

Na Região Autónoma da Madeira, face às características orográficas e edafo-climátéricas não existem solos 

com uso agrícola que constituam turfeiras drenadas. 

 

2.4. Critérios para priorização de ecossistemas e áreas a restaurar 

Priorizar a importância de qualquer ecossistema em detrimento de um outro será sempre polémico, sobretudo 

se não for conhecido o objetivo de tal procedimento. Supondo que o fim desta priorização seja canalizar mais 

recursos para tais locais na expectativa de maximizar os resultados a nível dos recursos naturais presentes ou 

da área territorial envolvida, a abordagem poderá ser numa ótica de escala e/ou grandeza da implantação 

desse(s) valor(es) naturais no nosso território nacional ou ainda, da sua expressão relativa na UE. 
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Mais que tudo esta escolha, deve ser uma opção nacional consistente, almejando sempre protagonizar e 

maximizar os resultados-alvo plasmados no Regulamento. Para tal entendemos, que qualquer decisão não se 

deve perder de vista a segurança e solidez da baseline para obter resultados mais seguros a longo prazo, dando 

“protagonismo” a informação sólida, de fácil produção e compreensão/perceção por parte da COM e da 

população em geral. 

Desta feita entende-se ser mais produtivo em termos de maior sucesso a priorização de ecossistemas com maior 

expressão territorial e em que ao longo dos últimos QFP foram canalizados mais recursos financeiros. É 

expectável de que nestes ecossistemas não só se detenha um conhecimento mais fiável do estado de 

conservação como também do efeito das políticas públicas que sobre eles incidiram na melhoria do estado dos 

mesmos. 

Acresce ainda, que da medição do sucesso da manutenção do estado de conservação destes ecossistemas 

dependerá ainda a futura canalização de novos recursos financeiros em próximos períodos de programação. 

 

2.5. Lacunas e limitações identificadas 

No Quadro 9 apresentam-se as principais lacunas e limitações identificadas em cada um dos indicadores. Estas 

lacunas serão detalhadas nos subcapítulos seguintes. 

 

Quadro 9. Principais lacunas e limitações dos indicadores relativos aos ecossistemas agrícolas 

Indicador Principais lacunas e limitações 

Índice de borboletas dos prados 

• Recolha de dados assente em voluntariado 

• Número reduzido de locais de monitorização 

• Não cobertura total do território 

• Não pode ser apurado na RAA e na RAM pela não ocorrência genérica das espécies 

Reservas de carbono orgânico em solos 

agrícolas minerais 

• Não existe um sistema de monitorização do solo adequado, com escala e com o nível de 

estandardização necessário para estimar este indicador. 

Percentagem de terras agrícolas 

constituídas por elementos 

paisagísticos de grande diversidade 

• Sem informação de base; 

• Possível cálculo de proxy do indicador através dos ELP financiados pelo PEPAC 

Índice de aves comuns de áreas 

agrícolas 

• Recolha de dados assente em voluntariado; 

• Número insuficiente de locais de monitorização; 

• Não cobertura total do território; 

• Não pode ser apurado na RAA e na RAM pela não ocorrência genérica das espécies 

Solos orgânicos com uso agrícola que 

constituem turfeiras drenadas 

• Ausência de dados concretos de drenagem de turfeiras 

• Poligonização incompleta das turfeiras 

• Escassez de dados históricos de extensão de turfeiras 

• Carência de confirmação in situ dos ecossistemas turfosos, da presença de turfa e do seu 

estado de conservação 

 

2.5.1. Índice das borboletas dos prados 

Em Portugal, um dos grandes problemas dos projetos de monitorização é estarem assentes maioritariamente 

em voluntariado ao abrigo da iniciativa de ciência cidadã tendo uma distribuição não equitativa dos pontos de 
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amostragem por todo o território, concentrando-se designadamente na proximidade dos grandes núcleos 

urbanos. Em consequência neste momento, não se dispõe de pontos suficientes para um tratamento estatístico 

adequado. Torna-se necessário um reforço das equipas de campo para cobrir uma área mais representativa a 

nível nacional. 

Na Figura 18 observa-se o cartograma dos transectos de contagem de borboletas monitorizados no âmbito do 

projeto Censos de Borboletas de Portugal em Portugal continental entre 2019 e 2025. 

 

 

Localização dos transectos de contagem de borboletas 

monitorizados no âmbito do projeto Censos de Borboletas de 

Portugal em Portugal continental entre 2019 e 2025: 

• Pontos roxos: transectos ativos; 

• Pontos cinzentos: transectos inativos que apresentam dados 

regulares para pelo menos um dos anos anteriores;  

• Pontos verdes: transectos iniciados em 2025.  

(imagem retirada do relatório Proposta para a Implementação do 

projeto polinizAÇÃO, outubro 2025).  

Figura 18. Cartograma com a localização dos transectos de contagem de borboletas realizados no âmbito do projeto 

Censos de Borboletas em Portugal continental (2025) 

 

A informação atualmente disponível apresenta elevada variabilidade e lacunas na cobertura espacial, o que 

compromete a consistência necessária para a aplicação de métodos estatísticos robustos na análise de padrões 

de biodiversidade.  

Prevê-se que o EU-PoMS seja implementado a partir de 2027, estando ainda por esclarecer a possibilidade de 

aplicação deste esquema de monitorização ao Índice de Borboletas dos Prados. Também, o n.º 3 do artigo 20.º 

do Regulamento do Restauro estabelece que os Estados-Membros devem reportar os dados relativos ao Índice 

de Borboletas dos Prados a partir de 18 de agosto de 2024. Esta discrepância temporal entre os dois 

instrumentos representa um desafio significativo para a comparabilidade dos dados, exigindo que os sistemas 

nacionais de monitorização reflitam atempadamente sobre os desafios da adoção de metodologias compatíveis 

com os requisitos técnicos e estatísticos do EU-PoMS. O calendário legal imposto pelo Regulamento do Restauro 

acentua a pressão sobre o esforço nacional de monitorização, tornando urgente a mobilização de recursos e a 

harmonização dos protocolos para garantir a qualidade, representatividade e interoperabilidade dos dados 

recolhidos.  
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Este indicador não é passível de ser contabilizado na Região Autónoma dos Açores, por não ocorrer nenhuma 

das 17 espécies utilizadas para o cálculo do índice nesta região, e na Região Autónoma da Madeira apenas se 

regista a ocorrência de 1 espécie (Lycaena phlaeas) das 17 que contribuem para o cálculo do indicador. 

 

2.5.2. Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais 

Atualmente, apesar dos vários esforços em curso, não existe um sistema de monitorização do solo adequado, 

com escala e com o nível de estandardização necessário para estimar este indicador. Apesar disso, Portugal 

dispõe de todas as condições técnicas e científicas para o desenvolvimento de um sistema nacional de 

monitorização do solo que cumpra com os objetivos de qualidade de dados, de cobertura nacional e de avaliação 

de tendências necessários. No contexto das ajudas ao produtor promovidas pelo IFAP, existe já a obrigatoriedade 

dos produtores agrícolas submeterem análises de solos a cada três anos nas quais se incluem a avaliação da 

matéria orgânica do solo. No entanto, dada a profunda falta de normalização dos métodos de colheita, das 

infraestruturas de recolha de dados, dos procedimentos analíticos e da quase nula validação dos resultados 

obtidos, a utilização destes dados, neste momento, não é possível. 

Apesar disso, Portugal dispõe de todas as condições técnicas e científicas para o desenvolvimento de um sistema 

nacional de monitorização do solo que cumpra com os objetivos de qualidade de dados, de cobertura nacional 

e de avaliação de tendências necessários. Para tal, a Parceria Portuguesa para o Solo está a desenvolver esforços 

no sentido de identificar os laboratórios com competências para a implementação de um sistema desta natureza, 

estandardizar os processos de recolha e análise de indicadores do solo, incluindo a utilização de métodos de 

deteção remota, e o desenho de um sistema nacional de monitorização do solo que possa ser integrado ao nível 

de um sensus nacional que ocorra de forma regular. Tal sensus permitirá responder não só às necessidades de 

monitorização da biodiversidade edáfica (Decisão da Convenção da Diversidade Biológica 15/28: Biodiversidade 

e Agricultura), mas também a outros desafios estratégicos tais como: a resiliência às alterações climáticas, a 

monitorização de zonas vulneráveis relacionadas com a Diretiva Nitratos, o sequestro de carbono, a preservação 

da qualidade da água, e a avaliação de riscos de contaminação por pesticidas e poluentes, entre outros. 

Para além deste diagnóstico de fontes de informação nacionais foi realizado um levantamento de outros datasets 

(os mais comumente utilizados em escala global / continental / regional) disponíveis para um primeiro ponto de 

situação deste indicador: 

• A versão de 2021 (v1.6) do GSOCmap da FAO, é a atualização do primeiro esforço de criação de um mapa 

global verdadeiramente harmonizado. Trata-se de uma coleção de imagens com uma resolução de 250 

m para a profundidade 0-30 cm de stock de carbono orgânico (t ha⁻¹) geradas a partir de machine 

learning (Support vector machines) para um conjunto de dados de 2000-2020. No caso de PT os dados de 

base utilizados foram os do LUCAS obtendo-se as seguintes métricas de validação: ME = -5.7 t/ha; 

MAE=32.9 t/ha; RMSE=45.7 t/ha (FAO 2022); 

• O SoilGrids250m evoluiu consideravelmente desde 2017, a versão mais recente de 2021 (v2.0) foi gerada 

a partir de um muito maior número de pontos de amostragem com o auxílio de um maior número de 

covariáveis e como um layers de incerteza adicionais. O stock de carbono orgânico (t ha⁻¹) foi estimado 

à escala global com uma resolução espacial de 250 m (perspetiva-se uma versão com 100 m de resolução 

para breve) para os intervalos de profundidade 0-30cm e 30-100m (Hengl et al. 2017); 

• O WORLDSOILS é um sistema de monitorização de Carbono Orgânico do Solo (COS) em ambiente de 

cloud operacionalizado pela ESA, que prevê o teor de carbono orgânico da camada superficial do solo 

(g/kg) às escalas regional e continental a partir de dados de reflectância do solo do sensor multiespectral 

https://openknowledge.fao.org/items/612deb84-1cb3-41cc-97cb-72e219e9f5d0
https://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0169748
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do Sentinel 2. , O mesmo portando disponibiliza uma série temporal de 2018-2022, com uma resolução 

de 50 m em algumas áreas piloto e de 100 m para o continente europeu: https://gui.world-soils.com/ 

(WorldSoil map, van Wesemael et al. 2024); 

• O cubo de dados EcoDataCube, que é um repositório online europeu de dados geospaciais sobre 

ambiente, agricultura e clima, disponibiliza os resultados do projeto AI4SoilHealth (Artificial Intelligence 

for Soil Health) nomeadamente os referentes ao Stock de carbono orgânico (t ha⁻¹). Trata-se de 

simulações treinadas a partir de medições diretas no terreno (como LUCAS), combinadas com dados 

Sentinel-2 e outros dados auxiliares ambientais (MDT, climáticos, LULC) com resolução espacial de 100m 

para as camadas 0-30cm e 30-100cm entre os anos 2000 e 2022 (Crézé et al. 2025). 

 

A base material para a estimação/modelação das reservas de carbono no solo e a sua variação serão sempre as 

amostras de pédones ou perfis de solo (a observação in situ, serve para a modelação e calibração), combinadas 

com informação de variáveis ambientais/edáficas e dados de Observação da Terra. Apesar das metodologias 

terem já atingido algum estado de maturidade, a escala a que opera o ciclo de carbono relativamente à sua 

acumulação versus a degradação, e por não estar implementado de forma sistemática e harmonizada um 

esquema de monitorização torna acrescido o desafio quanto à fiabilidade, escalabilidade e comparabilidade de 

todos os registos de histórico de observações de que nacionalmente dispomos. 

 

2.5.3. Percentagem de terras agrícolas constituídas por elementos paisagísticos de grande 

diversidade 

No que se refere à percentagem de terras agrícolas constituídas por HDLF (alínea c)) afigura-se de difícil aplicação, 

porquanto não existe informação de base fiável para uma análise de pormenor com o detalhe exigido. Mais se 

acrescenta que as metodologias recomendadas para a monitorização destes ecossistemas referem algumas 

ferramentas que consideramos desadequadas, ou cuja implementação carece de um prazo temporal não 

compatível com o horizonte estabelecido para a conclusão do PNRN. 

Em alternativa poder-se-ia equacionar usar a informação sobre os elementos paisagísticos no âmbito do PEPAC, 

contudo estes não possuem o mesmo nível de restrições dos HDLF. Acresce ao facto, de neste âmbito apenas 

estão mapeados os elementos paisagísticos objeto de financiamento, o que pode inviabilizar a utilização desta 

informação. Esta opção constitui um proxy da realidade nacional que teria que ser validada junto da DGENV. 

A utilização do indicador percentagem de terras agrícolas constituídas por EPGD apresenta várias lacunas e 

limitações relevantes para o contexto nacional:  

I. Limitações de Dados de Base e Harmonização de Tipologias:  

a. Falta de harmonização entre tipologias europeias e nacionais:  

i. As categorias definidas pelo JRC/EEA (woody, grassy, wet, stony) nem sempre correspondem de 

forma direta às tipologias nacionais usadas em Portugal (Portarias e regras IFAP/GPP, que 

distinguem elementos “lineares”, “de paisagem” e “naturais”). Isto gera dificuldades na 

correspondência entre bases de dados nacionais (iSIP) e europeias (LUCAS, Copernicus);  

ii. Acresce que em Portugal estão implementados os Elementos Paisagísticos (EP) da PAC e não os 

Elementos Paisagísticos de Grande Diversidade, exigidos pelo Regulamento do Restauro da 

https://gui.world-soils.com/
https://gui.world-soils.com/
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0016706124003422?via%3Dihub
https://essd.copernicus.org/preprints/essd-2025-294/
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Natureza7, uma vez que, os EP não têm restrições relativamente às áreas onde se encontram 

localizados não serem objeto de fertilização, tratamento com produtos fitofarmacêuticos, nem 

que originem uma produção agrícola.  

b. Cobertura incompleta de elementos no iSIP/LPIS:  

i. O iSIP, embora muito detalhado para uso agrícola, não foi concebido originalmente para 

cartografar com precisão elementos ecológicos finos (como sebes, linhas de árvores, pequenos 

cursos de água);  

ii. Muitos EPGD relevantes (p. ex., orlas dos campos/zonas tampão/faixas herbáceas, pequenos 

charcos, muros de pedra posta) permanecem sub-representados ou não registados no SIP.  

II. Resolução Espacial e Detetabilidade Limitada:  

a. Limites da deteção por satélite (Copernicus/Sentinel):  

i. A resolução (10 m) dos sensores Sentinel-2 e a periodicidade das imagens não permitem 

detetar elementos estreitos como sebes com largura <3 m, taludes vegetados ou muros vivos;  

ii. Requer imagens de muito alta resolução (VHR) ou ortofotos nacionais, nem sempre disponíveis 

de forma sistemática e gratuita; 

b. Inconsistência temporal das ortofotos nacionais (DGT/IFAP):  

i. A cobertura fotogramétrica de alta resolução é atualizada ciclicamente (3–5 anos), o que limita 

a comparabilidade anual exigida pela metodologia e pelo regulamento europeu;  

III. Integração de Dados e Capacidade Técnica:  

a. Integração complexa entre fontes (LPIS, LUCAS, Copernicus):  

i. A articulação entre os sistemas de observação remota, o iSIP e a estrutura de amostragem 

LUCAS requer interoperabilidade de formatos e semântica harmonizada (INSPIRE, EEA/JRC 

standards), o que ainda não está totalmente implementado em Portugal;  

b. Capacidade técnica e recursos humanos limitados:  

i. A produção anual de indicadores espaciais requer equipas especializadas em SIG, 

sensoriamento remoto e ecologia da paisagem — competências que não estão distribuídas 

uniformemente entre entidades (IFAP, GPP, ICNF, CCDR, universidades); 

IV. Verificação de Campo e Amostragem Nacional  

a. Ausência de rede nacional dedicada à validação in situ:  

i. O inquérito LUCAS é europeu, mas a sua densidade de amostras em Portugal é limitada (~1 

ponto/4 km²), insuficiente para validação robusta a nível regional.  

ii. Portugal não dispõe de um sistema nacional permanente de monitorização de elementos 

paisagísticos que complemente o LUCAS.  

b. Custos e logística de verificação:  

i. A monitorização in situ de EPGD é dispendiosa e logisticamente complexa (acesso a 

propriedades privadas, variabilidade sazonal, heterogeneidade regional).  

 
7 Comunicação da Comissão C/2025/980 
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V. Incertezas e Auditoria:  

a. Estimativas de incerteza pouco padronizadas:  

i. A metodologia proposta exige quantificação de incerteza (por tipo de EPGD e por fonte de 

dados), mas não existem ainda protocolos harmonizados nacionais para esse cálculo.  

b. Compatibilidade com a PAC:  

i. Os apoios da PAC baseiam-se em critérios de elegibilidade agrícola, enquanto o indicador EPGD 

envolve elementos não produtivos;  

ii. É necessário definir regras claras de contabilização para evitar conflitos entre “área elegível” e 

“área ecológica”. Necessário assegurar que todos os EPGD são considerados elegíveis no 

âmbito da política nacional.  

VI. Limitações Institucionais e de Reporte:  

a. Fragmentação institucional:  

i. A informação relevante está dispersa entre várias entidades (GPP, IFAP, DGT, ICNF, APA, 

universidades), sem um mecanismo único de coordenação nacional para o cálculo e reporte do 

indicador;  

b. Dependência de atualizações e validações externas:  

i. Portugal depende fortemente das atualizações do JRC e da EEA para metodologias, tipologias e 

produtos de referência — o que pode atrasar a operacionalização nacional do indicador;  

VII. Adaptação às Especificidades da Paisagem Portuguesa  

a. Alta heterogeneidade agroecológica:  

i. O mosaico agrícola português (minifúndio no Norte e Centro; latifúndio no Alentejo) exige 

parametrização regional diferenciada, que a metodologia europeia ainda não contempla;  

b. Presença de elementos tradicionais não tipificados:  

i. Estruturas como muros de pedra posta, socalcos, levadas, charnecas arborizadas ou montados 

nem sempre se enquadram claramente nas categorias europeias (woody, grassy, wet, stony);  

ii. Necessidade de adaptação tipológica nacional.  

 

2.5.4. Índice de aves comuns de áreas agrícolas 

A recolha de dados para o Censo de Aves Comuns depende de programas de ciência cidadã e de redes 

voluntárias de observação, o que em função da disponibilidade dos participantes, condiciona a abrangência 

geográfica e o volume de dados recolhidos; atualmente centra-se sobretudo nas áreas mais urbanizadas do 

litoral. A disponibilidade de tempo, a formação e experiência são fundamentais ao sucesso do programa. 

De referir, ainda, que se verifica que as tendências populacionais das espécies de aves são determinadas por 

uma interação complexa de fatores abióticos e antrópicos, incluindo alterações climáticas e modificações no uso 

do solo. Essa multifatorialidade dificulta a correlação direta entre variações demográficas e o estado de 

conservação ou funcionalidade dos ecossistemas agrícolas. 
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2.5.5. Solos orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas 

O desenvolvimento das metodologias a aplicar para avaliar e monitorizar as áreas de solos orgânicos com uso 

agrícola que constituem turfeiras drenadas apresentou limitações que estão adjacentes às principais lacunas 

que existem no estudo das turfeiras em Portugal continental (Quadro 10): 

 

Quadro 10. Síntese das lacunas e limitações dos indicadores solos orgânicos com uso agrícola que constituem 

turfeiras drenadas 

Lacuna identificada Limitação inerente 

Ausência de dados concretos 

de drenagem de turfeiras 

A inexistência de registos específicos de drenagem impede uma avaliação direta do indicador “Solos 

orgânicos com uso agrícola que constituem turfeiras drenadas”. Assim, a análise baseia-se numa 

metodologia de aproximação (proxy), cuja justaposição espacial entre ecossistemas turfosos e 

ecossistemas agrícolas é utilizada como indicador indireto da pressão potencial exercida por estas 

atividades. 

Poligonização incompleta das 

turfeiras 

A vetorização da extensão real das turfeiras em Portugal continental encontra-se ainda em 

desenvolvimento. Consequentemente, esta metodologia recorre a pontos de ocorrência sem 

delimitação poligonal, o que limita a precisão espacial da análise e poderá sub ou sobre estimar a área 

efetiva das turfeiras. 

Escassez de dados históricos de 

extensão de turfeiras 

A monitorização das turfeiras é ainda uma área em fase de consolidação, pelo que não existem séries 

temporais contínuas que permitam avaliar a evolução histórica da sua extensão, drenagem e 

degradação. Esta limitação condiciona a interpretação das tendências temporais e a quantificação de 

perdas ecológicas cumulativas. 

Carência de confirmação in situ 

dos ecossistemas turfosos, da 

presença de turfa e do seu 

estado de conservação 

Muitas áreas com ocorrência de turfeiras carecem ainda de uma análise mais detalhada e de validação 

em campo (in loco), de modo a avaliar o seu estado ecológico, profundidade da camada de turfa e 

outras características específicas apenas observáveis no terreno. Além disso, é necessário analisar com 

maior detalhe o estado de conservação e identificar potenciais conflitos de uso e ocupação do solo nas 

turfeiras e respetivas áreas envolventes, que possam comprometer o seu equilíbrio hidrológico e o 

bom funcionamento ecológico. 
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3. Diagnóstico nacional 

3.1. Distribuição territorial e caracterização das áreas de ecossistemas 

agrícolas 

O mais recente Recenseamento Agrícola (RA 2019), cuja elaboração se encontra a cargo do INE, permite obter 

uma caracterização da atividade agrícola em Portugal, bem como da sua evolução ao longo do tempo. 

Em 2019, o RA contabilizou 290.229 explorações agrícolas8 em Portugal, o que representa uma diminuição de 

4,9% face ao recenseamento anterior realizado em 2009. Apesar da redução no número de explorações, a área 

média por exploração aumentou 13,7%, situando-se nos 13,7 hectares. Este crescimento reflete uma tendência 

de concentração da atividade agrícola em unidades produtivas de maior dimensão. Na Figura 19 pode observar-

se os cartogramas das explorações agrícolas em 2019 da variação das explorações agrícolas em 10 anos. 

 

 

Figura 19. Cartograma das explorações agrícolas em 2019 (à esquerda) e cartograma da variação das explorações 

agrícolas entre 2009 e 2019 (à direita) 

Fonte: INE, 2019 

 
8 Exploração Agrícola: unidade técnico-económica que utiliza fatores de produção comuns, tais como: mão de obra, máquinas, 

instalações, terrenos, entre outros, e que deve satisfazer obrigatoriamente as quatro condições seguintes: 

1. produzir produtos agrícolas ou manter em boas condições agrícolas e ambientais as terras que já não são 

utilizadas para fins produtivos; 

2. atingir ou ultrapassar uma certa dimensão (área, número de animais); 

3. estar submetida a uma gestão única; 

4. estar localizada num local bem determinado e identificável. 
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A Superfície Agrícola Utilizada9 (SAU) totalizou 3,9 milhões de hectares, o que corresponde a 43% do território 

nacional, evidenciando um aumento de 8,1% relativamente a 2009. A estrutura fundiária continua marcada por 

uma elevada fragmentação, com muitas explorações de pequena dimensão, embora se observe uma crescente 

especialização e profissionalização do setor. Na Figura 20 observa-se o cartograma da superfície agrícola utilizada 

em 2019 e o cartograma da variação da superfície agrícola utilizada entre 2009 e 2019. 

 

 

Figura 20. Cartograma da superfície agrícola utilizada em 2019 (à esquerda) e cartograma da variação da superfície 

agrícola utilizada entre 2009 e 2019 (à direita) 

Fonte: INE, 2019 

 

De notar a grande variabilidade regional da dimensão média das explorações (Figura 21): no Alentejo ultrapassa 

os 68 hectares de SAU - cerca de cinco vezes superior à média nacional. Por oposição, na Beira Litoral as 

explorações têm em média menos de 3 hectares de SAU, atingindo o valor mínimo de 0,3 hectares na Madeira. 

 
9 Superfície agrícola utilizada (SAU): constituída pelas terras aráveis (limpa e sob coberto de matas e florestas), culturas 

permanentes, pastagens permanentes e horta familiar. 
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Figura 21. Cartograma relativo à dimensão média das explorações agrícolas em 2019 

Fonte: INE, 2019 

 

No que diz respeito à utilização das terras (Figura 22), verificou-se um aumento de mais de 400 mil hectares entre 

2009 e 2019 da superfície total das explorações agrícolas10. Já relativamente à sua composição, observou-se uma 

diminuição da área de culturas temporárias11, nomeadamente de cereais. Já as culturas permanentes12, como 

olival, vinha e amendoal, registaram um crescimento de 24,6%. As pastagens permanentes também aumentaram 

14,9%, refletindo uma maior aposta na produção pecuária extensiva.  

 
10 Superfície total da exploração: soma da superfície agrícola utilizada (SAU) com a superfície de matos e florestas sem culturas 

sob coberto, a superfície agrícola não utilizada (SANU) e as outras superfícies da exploração. 

Superfície agrícola não utilizada (SANU): superfície que por razões económicas, sociais ou outras deixou de ter uma utilização 

agrícola e de entrar no afolhamento ou rotação cultural. Esta superfície abandonada mantém o potencial produtivo e pode 

retomar a produção com o auxílio dos meios geralmente disponíveis na exploração. 

Outras superfícies: áreas ocupadas pelos edifícios (armazéns, instalações pecuárias, etc.), logradouros, caminhos, albufeiras, 

jardins, etc. 
11 Culturas temporárias: culturas cujo ciclo vegetativo não excede um ano (anuais) e as que, não sendo anuais, são ressemeadas 

com intervalos que não excedam os 5 anos (prados temporários, etc.).  
12 Culturas permanentes: culturas lenhosas que ocupam a terra durante vários anos e fornecem repetidas colheitas 
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Figura 22. Cartograma da ocupação cultural predominante da SAU em 2019, por freguesia 

Fonte: INE, 2019 

 

Relativamente às áreas de regadio, verifica-se que em 2019 foram recenseadas 134,7 mil explorações com 

sistema de rega (46,4% do total), com capacidade para regar 630,5 mil hectares (15,9% da SAU), sendo que 46,8% 

desta superfície irrigável são terras aráveis, 43,3% culturas permanentes e 9,9% pastagens permanentes. 

Em termos regionais, destaca-se o Alentejo que, na última década, consolidou a posição como a região com 

maior área de regadio (38,6% da superfície regada em 2019), registando um aumento de 58,3% face à área regada 

em 2009 (+80,5 mil hectares), principalmente devido ao incremento das áreas de regadio do sistema global de 

Alqueva. Ademais, e para o aumento das áreas de regadio contribui a modernização dos sistemas de rega com 

uma crescente adoção de técnicas mais eficientes, como a rega gota-a-gota. 

Contudo, o regadio continua a não predominar no universo das explorações agrícolas, com 54,9% das 

explorações a classificarem-se (em função da proporção da SAU regada) como exclusivamente de sequeiro. 

Na Figura 23 observa-se a proporção de regadio por ocupação cultural em 2009 e em 2019. 
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Figura 23. Gráfico da proporção de áreas de regadio por ocupação cultural em 2009 e em 2019 

Fonte: INE, 2019 

 

No que respeita à pecuária, observou-se uma redução no número de explorações com efetivos, mas um aumento 

no número total de animais, especialmente bovinos, que cresceram 10,6% face a 2009. Relativamente à produção 

de suínos, verificou-se, em 2019, um aumento de cerca de 15,7% face a 2009, encontrando-se distribuída por 

cerca de 28 mil explorações (em 2009 eram 50 mil explorações). Já a avicultura também se destaca pela elevada 

concentração, com um aumento de 1,5 vezes no número médio de aves por exploração. O efetivo de aves 

contabiliza 54,5 milhões de cabeças (35,3 milhões em 2009) presentes em 100,5 mil explorações (161,0 mil em 

2009), ou seja 34,5% das unidades recenseadas em 2019 possuíam aves. Este efetivo está distribuído sobretudo 

pelas regiões da Beira Litoral (48,7%, que compara com 47,4% em 2009) e Ribatejo e Oeste (38,6% face a 36,7% 

em 2009) que contabilizam 87,3% do efetivo total de aves. Por outro lado, os efetivos de ovinos e caprinos 

registaram uma ligeira diminuição, embora se tenha verificado um crescimento nas explorações com maiores 

efetivos, sinalizando uma tendência de intensificação produtiva. 

A mecanização da agricultura portuguesa tem evoluído de forma significativa. O número de máquinas 

automotrizes utilizadas na colheita de culturas permanentes, como azeitona, uva e amêndoa, quadruplicou entre 

2009 e 2019. Este avanço tecnológico tem contribuído para uma maior eficiência e produtividade, embora 

também implique desafios relacionados com o investimento e a qualificação da mão de obra. Frequentemente 

associado à mecanização, de tecnologias avançadas de agricultura de precisão, nomeadamente com o recurso a 

dados georreferenciados (de satélite, de drones, de sensores e outros) que permitem intervenções dirigidas e 

zonalmente diferenciadas (aplicação de fertilizantes ou fitofármacos, regas, sementeiras/plantações, etc.). 

A agricultura biológica registou um crescimento expressivo, com o número de explorações certificadas a triplicar, 

refletindo uma maior consciência ambiental e uma resposta à procura crescente por produtos sustentáveis. 
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No que se refere à mão de obra agrícola, o RA 2019 revela uma diminuição de 14,4% nas Unidades de Trabalho 

Anual (UTA), sobretudo devido à redução da mão de obra familiar. Em contrapartida, a mão de obra contratada 

aumentou 30,7%, evidenciando uma maior profissionalização e dependência de trabalhadores externos. A 

maioria dos produtores agrícolas são homens (67,1%), com uma idade média de 64 anos e baixos níveis de 

escolaridade, o que levanta preocupações quanto à renovação geracional e à capacidade de adaptação às 

exigências da agricultura moderna. 

A especialização das explorações agrícolas aumentou 7%, com destaque para as culturas permanentes e a 

produção animal. O valor médio da produção por exploração subiu para 23.300 euros, um acréscimo de 8.100 

euros face a 2009. Este crescimento é particularmente notório nas explorações especializadas, cujo valor da 

produção aumentou 49,9%. Estes dados indicam uma melhoria na rentabilidade e na eficiência produtiva, 

embora persistam desigualdades regionais e estruturais que condicionam o desenvolvimento equilibrado do 

setor. 

No contexto europeu, Portugal apresenta uma proporção de território agrícola superior à média da UE (43% vs. 

39%), mas as explorações nacionais continuam a ser significativamente mais pequenas, com uma média de três 

hectares abaixo da média comunitária. A contribuição de Portugal para a produção agrícola da UE é de 1,8%, o 

que reflete o peso relativo do setor no panorama europeu. Apesar das limitações estruturais, a agricultura 

portuguesa tem demonstrado capacidade de adaptação e inovação, com destaque para a valorização dos 

produtos locais, a aposta na sustentabilidade e o reforço da competitividade. 

 

3.1.1. Portugal Continental 

Tendo por base a COS e a seleção de classes descritas no capítulo 2, apresenta-se na Figura 24 o cartograma 

relativo à distribuição espacial dos ecossistemas agrícolas no território de Portugal Continental. 

 
Figura 24. Cartograma das áreas relativas aos ecossistemas agrícolas de Portugal Continental 

Fonte: COS 2023, DGT 
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Relativamente às áreas ocupadas por ecossistemas agrícolas, e que são constituídas por agricultura, pastagens 

e superfícies agroflorestais, a superfície em Portugal Continental é a seguinte (Quadro 11): 

 

Quadro 11. Superfície de ecossistemas agrícolas em hectares e em proporção do território de Portugal Continental. 

Nível 1 Denominação da classe Área (ha) Área (%) 

2 Agricultura 2 226 911,13 25% 

3 Pastagens 1 000 052,56 11% 

4 Superfícies agroflorestais (SAF) 683 583,54 8% 

Ecossistemas agrícolas 3 910 547,23 44% 

A superfície ocupada por ecossistemas agrícolas, abrangida por habitats naturais de interesse na União Europeia 

(protegidos ao abrigo da Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats)) nas Zonas Especiais de Conservação (ZEC) em 

Portugal continental, corresponde a 3,76% da área total dos ecossistemas agrícolas (Figura 25). 

 

Figura 25. Cartograma da superfície dos ecossistemas agrícolas abrangida por habitats protegidos em ZEC 

Fonte: Cartografia de Habitats Naturais e Seminaturais de Sítios Classificados no âmbito da Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats) 
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A Figura 26 apresenta um cartograma que evidencia a área potencial de distribuição e ocupação por habitats 

protegidos, localizados em Portugal continental, fora das Zonas Especiais de Conservação, em sobreposição 

com ecossistemas agrícolas. 

 

 

Figura 26. Cartograma da área potencial de ocupação ou distribuição de habitats protegidos, coincidente com 

superfície dos ecossistemas agrícolas fora das ZEC 

Fonte: cartografia do PSRN 2000 

Estes habitats correspondem sobretudo a Formações Herbáceas Naturais e Seminaturais, que ocorrem associadas 

a qualquer das classes descritas no Quadro 11; incluindo diferentes subtipos (as áreas geográficas dos diferentes 
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habitats coincidem ou misturam-se de tal forma que não permitem a quantificação das respetivas áreas 

individuais)13: 

• 61 - Prados naturais: 

o 6160 – Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta; 

• 62 - Formações herbáceas secas seminaturais e fácies arbustivas: 

o 6220* - Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-Brachypodietea; 

o 6230* - Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos siliciosos das zonas 

montanas (e das zonas submontanas da Europa continental); 

• 63 - Florestas esclerófilas sujeitas a pastoreio (montados): 

o 6310 - Montados de Quercus spp. de folha perene; 

• 65 - Prados mesófilos: 

o 6510 - Prados de feno pobres de baixa altitude (Alopecurus pratensis, Sanguisorba officinalis). 

 

3.1.2. Região Autónoma dos Açores 

No caso da Região Autónoma dos Açores, com base no COS.A/2018 e na seleção de classes descritas no capítulo 

2.2, foi realizada pela Direção Regional do Desenvolvimento Rural (out/2025), a construção de mapas temáticos 

com os dados disponíveis para as 9 ilhas dos Açores. Foram definidas cinco classes principais: terras aráveis, 

culturas permanentes, prados/pastagens, áreas agrícolas heterogéneas e zonas apauladas. As demais classes 

presentes na COS.A foram agrupadas numa única categoria denominada "outras classes". 

Nas Figuras seguintes observa-se a ocupação do solo nas ilhas da Região Autónoma dos Açores. 

 

 

 
13 *habitats prioritários 
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Figura 27. Carta de ocupação do solo da ilha do Corvo, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 

 

Figura 28. Carta de ocupação do solo da ilha das Flores, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 

 

Figura 29. Carta de ocupação do solo da ilha do Faial, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018. 
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Figura 30. Carta de ocupação do solo da ilha do Pico, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 

 

Figura 31. Carta de ocupação do solo da ilha de São Jorge, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 
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Figura 32. Carta de ocupação do solo da ilha da Graciosa, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 

 

Figura 33. Carta de ocupação do solo da ilha Terceira, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  88 

 

Figura 34. Carta de ocupação do solo da ilha de São Miguel, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

 

 

Figura 35. Carta de ocupação do solo da ilha de Santa Maria, por classes, tendo por base a informação da COS.A/2018 

Relativamente às áreas ocupadas, a superfície na Região Autónoma dos Açores é constituída da seguinte forma 

(Quadro 12): 
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Quadro 12. Superfície de ecossistemas agrícolas em hectares e em proporção do território da Região Açores. 

 Classe Área (ha) Área (%) 

211 - Terras aráveis 5 673,87 2,44 

212 - Culturas permanentes 2 530,05 1,09 

213 - Prados/pastagens 92 000,47 39,54 

214 - Áreas agrícolas heterogéneas 13 141,08 5,65 

411 - Zonas apauladas 7 262,52 3,12 

Ecossistemas agrícolas 120 607,98 51,83 

 

Para facilitar a interpretação visual, foi elaborado um gráfico de barras (Figura 36) que resume os dados. 

 

 

Figura 36. Gráfico com a percentagem das áreas que as classes da COS.A/2018 representam face à área total 

 

3.1.3. Região Autónoma da Madeira 

Na Figura 37 observa-se a carta de ocupação do solo do arquipélago da Madeira: 
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Figura 37. Carta de ocupação do solo da Região Autónoma da Madeira 

 

Quadro 13. Superfície absoluta e relativa das classes relativas aos ecossistemas agrícolas 

Nível 1 Denominação da classe Área (ha) Área (%) 

1 Agricultura 4 069,40 5,48% 

2 Pastagens 633,50 0,85% 

Ecossistemas agrícolas 4 702,90 6,33% 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

O presente capítulo estabelece a estratégia nacional para o restauro da biodiversidade nos ecossistemas 

agrícolas, para além das áreas que estão sujeitas a medidas de restauro nos termos do artigo 4.º, n.ºs 1,4 e 7, 

especificamente, em Portugal continental e nas regiões autónomas, complementando as medidas prioritárias 

para as áreas protegidas e classificadas em cumprimento do Regulamento (UE) n.º 2024/1991. 

Esta estratégia pretende uma articulação mais robusta com instrumentos estratégicos de política já existentes, 

nomeadamente a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB 2030), Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC) e a Diretiva da Monitorização do Solo, entre outros, por 

forma a proporcionar respostas mais efetivas ao equilíbrio dos ecossistemas e promover uma tendência 

crescente na sua conservação e manutenção. 

Esta estratégia assume uma abordagem sistémica, integrada e de longo prazo, orientada para a recuperação do 

funcionamento ecológico dos sistemas agrícolas, garantindo a compatibilidade entre a produção alimentar, a 

conservação da natureza e da biodiversidade e a ação climática, entre outros. O restauro da natureza é entendido 

como um processo de melhoria contínua do estado ecológico, e não como um conjunto de intervenções 

pontuais, isoladas ou descontextualizadas 

Para efeitos de submissão e avaliação pela Comissão Europeia, identificam-se os seguintes pontos a considerar 

no desenvolvimento e implementação do Plano Nacional de Restauro da Natureza: 

• Mensurabilidade: assegurar que todos os indicadores dispõem de metodologias e mecanismos de 

recolha de dados operacionais, permitindo uma avaliação robusta do progresso alcançado; 

• Princípio da não regressão: explicitar, em fases posteriores do plano, os mecanismos institucionais, 

regulamentares e de acompanhamento que garantam a manutenção dos ganhos ecológicos obtidos, 

em particular no horizonte de 2050, conforme exigido pelo Regulamento; 

• Adicionalidade: clarificar a distinção entre ações de restauro da natureza e práticas agrícolas já 

obrigatórias ou incentivadas no âmbito da condicionalidade reforçada e dos regimes ecológicos da 

Política Agrícola Comum, assegurando que o contributo para os objetivos do Regulamento é 

efetivamente adicional; 

• Governança e financiamento: detalhar os modelos de coordenação interinstitucional, os mecanismos 

de envolvimento dos atores relevantes e as fontes de financiamento estáveis e previsíveis que 

sustentem a implementação de longo prazo da estratégia; 

• Articulação inter-ecossistemas: garantir a coerência e complementaridade entre a estratégia de 

restauro dos ecossistemas agrícolas e os capítulos relativos a florestas, zonas húmidas, rios e 

ecossistemas marinhos, evitando sobreposições, lacunas ou incoerências territoriais. 

 

A identificação destes pontos de atenção visa reforçar a robustez do plano nacional, antecipar potenciais 

questões de avaliação por parte da Comissão Europeia e assegurar uma implementação eficaz, transparente e 

alinhada com os objetivos do Regulamento (UE) n.º 2024/1991. 
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4.1. Considerações estratégicas 

4.1.1. Sentido estratégico do restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas 

O restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas constitui um pilar estruturante da transição para sistemas 

agroalimentares resilientes e sustentáveis, contribuindo diretamente para os objetivos gerais do Regulamento 

(UE) n.º 2024/1991, nomeadamente a inversão da degradação dos ecossistemas e o reforço da sua capacidade 

de providenciar serviços de ecossistemas. 

À escala nacional, o sentido estratégico do restauro assenta na revalorização do capital natural produtivo, 

reconhecendo que a fertilidade do solo, a regulação hídrica, a biodiversidade funcional e a conectividade da 

paisagem são condições essenciais para a viabilidade económica e ambiental da agricultura a médio e longo 

prazo. 

O conjunto de esforços de restauro contribui, de forma integrada, para: 

• A melhoria progressiva do estado ecológico dos solos agrícolas; 

• A recuperação de funções ecológicas essenciais à produção; 

• A integração efetiva da biodiversidade nas políticas agrícolas e rurais; 

• O alinhamento do setor agrícola com os objetivos climáticos e ambientais da União Europeia; 

• A preservação da sustentabilidade económica, financeira e social das zonas rurais. 

O restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas encontra-se fortemente alinhado com os compromissos 

internacionais assumidos no âmbito da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CBD), constituindo um 

instrumento central para a conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade. Desde a adoção da 

Convenção, em 1992, as Partes comprometeram-se não apenas com a conservação in situ dos ecossistemas e 

habitats naturais, mas também com a reabilitação e restauro de ecossistemas degradados. 

Este enquadramento foi reforçado com a adoção, em dezembro de 2022, do Quadro Global para a 

Biodiversidade de Kunming-Montreal (Kunming-Montreal Global Biodiversity Framework – KMGBF), aprovado na 

15.ª Conferência das Partes da CBD. Este quadro estabelece metas globais para 2030 e 2050 com o objetivo de 

travar e inverter a perda de biodiversidade, reconhecendo explicitamente o restauro como uma das ações 

estruturantes para alcançar esse objetivo. Em particular, a Meta 2 determina que, até 2030, pelo menos 30% das 

áreas de ecossistemas degradados terrestres, de águas interiores, costeiros e marinhos estejam sob restauro 

efetivo, de forma a reforçar a biodiversidade, as funções e serviços dos ecossistemas, a integridade ecológica e 

a conectividade. 

 

4.1.2. Recuperação sustentável e de longo prazo dos ecossistemas agrícolas degradados 

A estratégia nacional privilegia opções de restauro que promovam trajetórias duráveis de recuperação ecológica, 

evitando soluções temporárias ou reversíveis e reforçando a consolidação da resiliência estrutural dos 

ecossistemas agrícolas. 

As opções estratégicas de restauro visam: 
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• Induzir processos ecológicos autossustentados, reduzindo a dependência de intervenções corretivas 

recorrentes; 

• Adaptar as estratégias de restauro à diversidade dos sistemas agrários e dos ecossistemas em presença, 

assegurando intervenções ajustadas às suas características ecológicas e produtivas. 

• Restaurar a funcionalidade dos solos agrícolas, incluindo a melhoria da estrutura, e o aumento da 

matéria orgânica e da biodiversidade edáfica; 

• Reforçar a estabilidade ecológica das paisagens agrícolas, assegurando a manutenção e consolidação 

dos efeitos do restauro ao longo do tempo. 

 

A sustentabilidade temporal é assegurada através da integração do restauro nas práticas normais de gestão 

agrícola, garantindo que os benefícios ecológicos se mantêm, reforçam-se e evoluem para além dos ciclos de 

financiamento e dos horizontes de planeamento de curto prazo. 

 

4.1.3. Contributo para a mitigação das alterações climáticas 

O restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas contribui de forma estrutural para a mitigação das alterações 

climáticas. Em particular, o restauro: 

• Reforça o papel dos solos agrícolas como sumidouros de carbono, através da recuperação da matéria 

orgânica e da estabilidade estrutural; 

• Reduz emissões associadas à degradação dos solos, nomeadamente aquelas resultantes da erosão e da 

mineralização acelerada do carbono; 

• Contribui para os objetivos climáticos da União Europeia, promovendo soluções baseadas no uso do 

solo com benefícios múltiplos.  

 

Este contributo é especialmente relevante em contextos mediterrânicos, onde a degradação dos solos constitui 

um fator crítico de emissões e perda de capacidade de sequestro de carbono. 

 

4.1.4. Contributo para a adaptação às alterações climáticas 

O restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas constitui uma solução baseada na natureza para a 

adaptação às alterações climáticas, aumentando a capacidade dos sistemas produtivos para responder a 

fenómenos climáticos extremos. 

A estratégia contribui para: 

• O aumento da resiliência dos ecossistemas agrícolas a secas, ondas de calor e eventos de precipitação 

intensa; 
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• A redução de vulnerabilidades estruturais, incluindo erosão do solo, perda de capacidade de retenção 

hídrica e risco de incêndio rural; 

• O aumento da diversidade biológica, reduzindo a vulnerabilidade a pragas e doenças; 

• A diminuição dos riscos climáticos futuros, reforçando a estabilidade biofísica dos sistemas agrícolas. 

 

O restauro permite, assim, reduzir impactos negativos sobre a produção agrícola e aumentar a previsibilidade e 

robustez dos sistemas alimentares. 

 

4.1.5. Reforço da segurança alimentar e da sustentabilidade da produção 

A estratégia de restauro da natureza nos ecossistemas agrícolas reforça a segurança alimentar nacional ao atuar 

sobre os fundamentos ecológicos da produção agrícola. 

O restauro: 

• Melhora a funcionalidade ecológica dos sistemas produtivos; 

• Sustenta a produtividade agrícola a médio e longo prazo; 

• Reduz a dependência de fatores externos, como fertilizantes sintéticos e correções artificiais do solo; 

• Promove sistemas agrícolas mais estáveis, diversificados e resilientes. 

 

A abordagem adotada evita uma lógica de conflito entre produção e conservação, enfatizando a compatibilidade 

e os co-benefícios entre restauro da natureza, competitividade agrícola e soberania alimentar. 

 

4.2. Objetivos nacionais de restauro 

Em conformidade com o artigo 11.º do Regulamento (UE) n.º 2024/1991 e com o relatório técnico de base para 

ecossistemas agrícolas, os objetivos estratégicos nacionais são operacionalizados através de medidas e ações e 

a sua execução avaliada através de indicadores alinhados, sempre que possível, com sistemas nacionais de 

monitorização já existentes ou a criar, assegurando a coerência metodológica, eficiência administrativa e 

comparabilidade europeia. 

Importará assim estabelecer critérios científicos robustos para a priorização das áreas a restaurar com a 

avaliação prévia da viabilidade ecológica, técnica, social e económica do restauro. 

Tendo em consideração esta premissa, identificam-se infra os objetivos estratégicos a alcançar até 2030, 2040 e 

2050:  

Até 2030 

• Evidenciar tendência positiva crescente e mensurável nos indicadores de estado ecológico dos 

ecossistemas agrícolas; 
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• Melhorar as funções ecológicas do solo e da paisagem agrícola; 

• Contribuição demonstrável dos ecossistemas agrícolas restaurados para os objetivos climáticos e de 

adaptação; 

• Garantia de compatibilidade entre restauro ecológico e manutenção da produção agrícola; 

• Utilização de culturas e práticas culturais mais bem-adaptadas à redução das disponibilidades hídricas. 

 

Até 2040 

• Consolidação das tendências de melhoria, com cobertura significativa do território agrícola nacional; 

• Reforço estrutural e generalizado das funções ecológicas essenciais à produção; 

• Reforço do papel dos solos agrícolas na mitigação e adaptação climática; 

• Reforço da estabilidade produtiva e redução da vulnerabilidade socioeconómica; 

 

Até 2050  

• Manutenção do bom estado ecológico alcançado, assegurando a não regressão. 

• Consolidação de sistemas agrícolas climaticamente resilientes e de baixas emissões associadas ao uso 

do solo. 

• Sistemas agrícolas restaurados como base estrutural da segurança alimentar nacional. 

 

Conforme referido anteriormente, em Portugal Continental, o mapeamento e a quantificação da superfície 

relativa aos ecossistemas agrícolas têm por base a Carta de Ocupação do Solo (COS) de 2023, desenvolvida pela 

Direção-Geral do Território. Assim, tendo por base a definição de ecossistema agrícola, foram selecionadas as 

classes da COS2023v1 onde se verifica ocupação eminentemente agrícola, sendo constituída pelas seguintes três 

grandes classes da COS (nível 1 da COS2023v1): agricultura, pastagens e superfícies agroflorestais. Desta forma 

verifica-se que a superfície ocupada por ecossistemas agrícolas em Portugal Continental é a seguinte (Quadro 

14) 

 

Quadro 14. Superfície de ecossistemas agrícolas em hectares e em proporção do território de Portugal Continental 

Nível 1 Denominação da classe Área (ha) Área (%) 

2 Agricultura 2 226 911,13 25% 

3 Pastagens 1 000 052,56 11% 

4 Superfícies agroflorestais (SAF) 683 583,54 8% 

Ecossistemas agrícolas 3 910 547,23 44% 
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Assim, serão primordialmente estas as áreas onde se deverão executar as medidas de restauro associadas aos 

ecossistemas agrícolas. 

Nesta fase não é possível apresentar um plano de reumidificação de turfeiras drenadas com uso agrícola dado 

que persiste a necessidade da verificação in situ dessas ocorrências, conforme relatado no capítulo de 

caracterização dos indicadores, e considerado nas propostas de medidas que visam colmatar as lacunas e 

limitações identificadas neste relatório. 

Relativamente às metas do indicador das turfeiras consideramos precoce qualquer estimativa de superfícies 

orientadas para a reumidificação, visto que persistem grandes lacunas de informação de base. Este indicador 

carece de efetiva melhoria na recolha de informação sendo necessária recolha de evidências em campo. Neste 

momento, existem vários trabalhos académicos em curso que podem permitir suprir algumas destas lacunas de 

informação e, assim, auxiliar o necessário reporte deste indicador à Comissão. 

 

Quadro 15. Medidas de restauro dos Ecossistemas Agrícolas 

Código Medida Descrição 

1 
Apoio ao regime de 

produção integrada 

Apoiar a adesão ao Regime de Produção Integrada, o que contribui positivamente para a melhoria da 

gestão sustentável das explorações agrícolas, nomeadamente em termos ambientais e num contexto 

de alterações climáticas, indo ao encontro das exigências dos consumidores finais com maiores 

preocupações ambientais, de segurança alimentar e de preferência por produtos de qualidade. 

2 
Manutenção dos muros de 

suporte de terras 

Apoiar a manutenção das formas tradicionais de consolidação dos socalcos de terra, através de 

suporte de terras em pedra aparelhada (argamassada ou não), ou pedra solta, destinando-se a 

compensar os agricultores pelos custos adicionais em que incorrem, ao assumirem o compromisso 

de manter os muros de suporte de terras, em pedra aparelhada, em boas condições. 

3 
Apoio ao Modo de 

Produção Biológico 

Apoiar a adesão ao Modo de Produção Biológico, o que contribui para a diversidade biológica e para a 

preservação das espécies e habitats naturais e visa um uso responsável da energia e dos recursos 

naturais, como sejam a água, o solo, a matéria orgânica e o ar, assim como pelo respeito na aplicação 

de normas de bem-estar animal e em particular pela satisfação das necessidades específicas de cada 

espécie. Esta Intervenção desenvolve-se em duas tipologias: a) Apoiar a conversão dos sistemas de 

produção de agricultura convencional para a Agricultura Biológica; b) Apoiar a manutenção dos 

sistemas de produção agrícola que já se converteram para a Agricultura Biológica. 

4 

Preservação de pomares 

de frutos frescos e vinhas 

tradicionais 

Assegurar a manutenção de pomares tradicionais de frutos frescos, estremes ou mistos, das vinhas 

tradicionais e das bananeiras, recorrendo a algumas práticas ambientais adequadas. Estas visam a 

preservação do ambiente, a manutenção da biodiversidade e do património genético vegetal e a 

preservação de paisagens características da Região Autónoma da Madeira, bem como uma gestão 

sustentável das mesmas, evitando impactos muito negativos sobre os recursos solo e água. 

5 

Controlo de espécies 

invasoras - Portaria nº 

520/2023 de 12 de julho 

Apoiar a limpeza de espécies invasoras, indicadas no anexo I, minimizando a ameaça à biodiversidade 

e promovendo a correta gestão ambiental de áreas consideradas prioritárias, particularmente as 

limítrofes à Floresta Laurissilva, promovendo-se a conservação dos sistemas de suportes de terras e 

de drenagens de águas pluviais. 

6 

Manutenção de muros de 

pedra de croché em Porto 

Santo - Portaria nº 

521/2023 de 12 de julho 

Apoiar a manutenção de uma forma tradicional de proteção das culturas agrícolas, que são uma 

manifestação do património construído e da paisagem agrícola tradicional humanizada da Ilha do 

Porto Santo. Pretende-se compensar os agricultores, pelos custos adicionais, ao assumirem o 

compromisso de manter os muros de pedra em croché em boas condições. 

7 
Manutenção de estruturas 

vitícolas tradicionais 

Apoiar a manutenção de uma forma tradicional de proteção das culturas agrícolas, que são uma 

manifestação do património construído e da paisagem agrícola tradicional humanizada da costa 

norte da ilha da Madeira, mantendo vivos os conhecimentos e as memórias locais. 

8 

Apoio à conservação e 

utilização de recursos 

genéticos agrícolas, 

animais e florestais 

Promover a gestão sustentável e melhora da agricultura e florestas e património genético animal, 

incluindo a manutenção e melhoria dos recursos da biodiversidade, da água e do solo e combate às 

alterações climáticas. 

9 Apoio à apicultura 
Assegurar práticas profiláticas mais exigentes e com custos mais elevado do qua as previstas na 

legislação específica, na perspetiva da melhoria do estado sanitário das colmeias. 
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Código Medida Descrição 

10 

Apoio a zonas com 

condicionantes naturais ou 

especificas da ilha da 

Madeira (portaria nº 

499/2023 de 7 de julho) 

Contribuir para a manutenção da paisagem rural e a conservação e promoção de sistemas agrícolas 

sustentáveis, diminuindo o risco de incêndio das zonas de fronteira às áreas florestais e promovendo 

a coesão territorial. 

11 

Apoio a zonas com 

condicionantes naturais ou 

especificas da ilha do Porto 

Santo (portaria nº 

500/2023 de 7 de julho) 

Contribuir para a manutenção da paisagem rural e a conservação e promoção de sistemas agrícolas 

sustentáveis, diminuindo o risco de abandono que resulta das condições desfavoráveis zonas e 

promovendo a coesão territorial. 

12 

Melhoraria dos serviços 

ecossistémicos e 

preservação dos habitats e 

das paisagens vitícolas 

Contribuir ativamente para a restauração e preservação da biodiversidade nas zonas agrícolas 

abrangidas pela cultura da vinha em sistemas instalados em curraletas e lagidos e paredões. 

Constitui um importante elemento da paisagem tradicional. que permitem uma maior proteção 

contra os ventos marítimos, para além de funcionarem como habitat preferencial para determinadas 

espécies da fauna natural da Região, constituindo ainda um importante elemento da paisagem 

tradicional. 

13 

Regime de apoios à 

aquisição de sementes de 

leguminosas 

Melhoramento das pastagens dos Açores para alimentação animal, no âmbito da prossecução dos 

objetivos de promoção da autossuficiência alimentar animal, à redução do uso de pesticidas, 

fertilizantes e agentes antimicrobianos, à promoção da diversidade biológica dos recursos genéticos 

vegetais e animais, à conservação do solo e da água, à redução das emissões de gases com efeito de 

estufa e aumento da fixação de carbono. 

14 

Proteção natural contra a 

ação do vento e 

preservação dos habitats 

(fauna) 

O principal objetivo desta medida é a conservação dos pomares tradicionais, incentivando a sua 

multiplicação, numa perspetiva de diversificação da produção agrícola e invocar a continuação da 

preservação deste património genético. 

Os pomares tradicionais permitem, por um lado a preservação do património genético vegetal, 

através da conservação de espécies e variedades tradicionais e por outro contribuem para a 

conservação da paisagem tradicional da RAA. Além disso, os pomares contribuem para o aumento da 

fertilidade do solo, pela grande quantidade de húmus que se produz pela queda natural de folhas e 

frutos, aumentando deste modo a biodiversidade do espaço envolvente, que de outra forma seria 

completamente invadido por espécies invasoras, criando espaços sem qualquer valor agrícola. 

15 

Redução das emissões de 

gases com efeito de estufa 

e reforço do sequestro de 

carbono 

Esta medida tem como principais objetivos a redução ou eliminação de processos de erosão do solo 

mantendo uma cobertura vegetal constante e eliminando as mobilizações do solo, assim como 

melhorar as condições físico-químicas do solo, a manutenção de pastagens permanentes com 

duração não inferior a 5 anos. Tem ainda o objetivo de continuar a incentivar uma produção pecuária 

extensiva, tradicionalmente praticada nos Açores. 

As pastagens permanentes ocupam grande parte da superfície agrícola da Região, contribuindo 

favoravelmente para a melhoria e conservação do solo, para além disso, existem estudos recentes 

que indicam que as pastagens permanentes têm um grande potencial como sumidouros de carbono 

e os sistemas de pastoreio são importantes para o sequestro do carbono. 

O principal desafio dos sistemas sustentáveis de animais em pastoreio consiste em encontrar o tipo 

otimizado de gestão para combinar a produção animal com o fornecimento de outros serviços 

ecossistémicos, como a fixação de carbono. 

16 

Promoção do incremento 

das áreas de produção 

biológica 

Promove a diversidade biológica, a preservação das espécies e habitas naturais, adotando práticas e 

métodos agrícolas que conferem às explorações agrícolas um melhor desempenho ambiental, 

diminuindo os riscos de poluição de origem agrícola e redução da aplicação  

de nutrientes potencialmente lixiviáveis. Contribuiu para a melhoria da qualidade do solo e da água e 

para o fornecimento e utilização de fontes de energia renováveis, subprodutos, resíduos, materiais 

usados e outras matérias-primas não alimentares para promover a bioeconomia e para a restauração 

e preservação da biodiversidade, nas zonas agrícolas de alto valor natural. 

17 

Proteção das lagoas 

naturais inseridas em 

Zonas Vulneráveis 

Pretende-se com esta medida a redução do encabeçamento para zero (inexistência de atividade 

pecuária) em todas as Zonas Vulneráveis da Região Açores. Pretende-se proteger as lagoas naturais 

inseridas em Zonas Vulneráveis, através da adoção do uso adequado do solo nas respetivas bacias 

hidrográficas, com vista à minimização da poluição difusa, nomeadamente redução do 

encabeçamento pecuário e da carga poluente afluente à lagoa. 

18 
Restauração e preservação 

da biodiversidade animal 

O objetivo desta medida é contribuir para a restauração e preservação da biodiversidade nas zonas 

agrícolas, através do apoio aos agricultores detentores de raças autóctones. 

19 

Promoção da seleção e 

utilização de espécies 

frutícolas autóctones 

Esta medida tem como principal objetivo a proteção natural contra a ação do vento nas culturas e 

preservação destas cortinas naturais que abrigam habitats de uma grande variedade de fauna. 

As culturas hortofrutícolas são, tradicionalmente, produzidas sob a proteção de sebes vivas, na sua 

maioria formadas por espécies tradicionais, que para além da proteção contra a ação do vento, 

servem ainda de abrigo/habitat a uma grande variedade de fauna natural, comportando-se parte 

desta, como fauna auxiliar na proteção das culturas instaladas no interior das sebes. Por se tratar de 
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um modo de produção tradicional, a existência destas sebes, organizadas em pequenos 

quadriláteros, contribui ainda para uma paisagem tipicamente única. 

20 
Restauro / melhoria de 

zona húmida 

O objetivo desta medida é contribuir para a conservação de habitats e ecossistemas num estado 

favorável, nomeadamente os habitats prioritários: turfeiras altas ativas (7110), turfeiras de cobertura 

(7130); turfeiras arborizadas (91D0), bem como os restantes habitats de turfeira, nomeadamente: 

turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração natural (7120) e turfeiras de transição e 

turfeiras ondulantes (7140), a manutenção dos processos ecológicos que permitem a presença de 

zonas húmidas Ramsar de importância internacional, nomeadamente os charcos temporários 

mediterrânicos e as turfeiras e assegurar as condições de referência destes habitats e ecossistemas. 

21 
Recuperação de turfeiras 

degradadas 

O objetivo desta medida é contribuir para a conservação de habitats e ecossistemas num estado 

favorável, nomeadamente os habitats prioritários: turfeiras altas ativas (7110), turfeiras de cobertura 

(7130); turfeiras arborizadas (91D0), bem como os restantes habitats de turfeira, nomeadamente: 

turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração natural (7120) e turfeiras de transição e 

turfeiras ondulantes (7140), a manutenção dos processos ecológicos que permitem a presença de 

zonas húmidas Ramsar de importância internacional, nomeadamente os charcos temporários 

mediterrânicos e as turfeiras e assegurar as condições de referência destes habitats e ecossistemas. 

22 
Regulação da extração de 

turfa 

O objetivo desta medida é contribuir para a conservação de habitats e ecossistemas num estado 

favorável, nomeadamente os habitats prioritários: turfeiras altas ativas (7110), turfeiras de cobertura 

(7130); turfeiras arborizadas (91D0), bem como os restantes habitats de turfeira, nomeadamente: 

turfeiras altas degradadas ainda suscetíveis de regeneração natural (7120) e turfeiras de transição e 

turfeiras ondulantes (7140), a manutenção dos processos ecológicos que permitem a presença de 

zonas húmidas Ramsar de importância internacional, nomeadamente os charcos temporários 

mediterrânicos e as turfeiras e assegurar as condições de referência destes habitats e ecossistemas. 

23 

Controlo e erradicação de 

espécies invasoras em 

turfeiras e outras zonas 

húmidas 

Implementação de ações de controlo e erradicação de espécies exóticas invasoras que afetam 

turfeiras e habitats húmidos associados. As ações incluem remoção manual ou mecânica, tratamento 

localizado e monitorização da regeneração da vegetação nativa. 

24 

Gestão do pastoreio em 

zonas húmidas (turfeiras, 

lagoas/charcos) 

Implementação de medidas de gestão do pastoreio em áreas de turfeiras e prados naturais, através 

da instalação de vedações para exclusão de gado e delimitação de áreas sensíveis, com o objetivo de 

promover a recuperação ecológica destes habitats. Estas intervenções foram aplicadas em turfeiras e 

zonas húmidas degradadas, como na área da Lagoa do Caldeirão do Corvo, com o intuito de reduzir a 

compactação do solo, a degradação da vegetação e os impactos associados ao pisoteio do gado. A 

recuperação destes ecossistemas contribui para o restabelecimento do regime hidrológico natural 

das turfeiras e para a melhoria do estado de conservação dos habitats. Para além disso, o restauro 

destas áreas reforça a provisão de importantes serviços de ecossistema, nomeadamente a regulação 

e o abastecimento de água. 

25 

Agroambiental para 

conservação das 

formações herbáceas e 

arbustivas pastoreadas 

(prados calcários 

seminaturais; matos baixos 

mediterrâneos; tomilhais). 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Conservar o mosaico através da manutenção ou (re)introdução do regime de pastoreio adequado 

de ovinos e caprinos com limitação ao encabeçamento, 

(ii) Retirar o gado em períodos e locais específicos 

(iii) Não mobilizar o solo 

(iv) Efetuar cortes seletivos de vegetação complementares,  

(v) Manter árvores e arbustos nas bordaduras e os muros de pedra solta. 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

o 5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos (apenas o subtipo 7 - Matos baixos calcícolas), 

6110 Prados rupícolas calcários ou basófilos, 6210 Prados secos  

seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário, 6220 Subestepes de gramíneas e anuais, 8240 

Lajes calcárias, o Arabis sadina, Centaurea micrantha subsp. herminii, Dorycnium pentaphyllum subsp. 

transmontanum, Iberis procumbens subsp. microcarpa, Iris boissieri, Iris lusitanica, Linaria algarviana, 

Malcolmia lacera subsp. gracilima, Narcissus calcicola, Pseudarrhenatherum pallens, Rhynchosinapis 

erucastrum subsp. cintrana, Saxifraga cintrana, Silene longicilia, Thymelaea broteriana, Tuberaria major 

- Quirópteros 

- Euphydryas aurinia 

26 

Agroambiental para 

conservação dos lameiros 

(regadio ou sequeiro) e 

outros prados húmidos 

com interesse florístico 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Manter, com limitação do encabeçamento de ovinos, caprinos e bovinos  

(ii) Retirar o gado em épocas e locais determinados, 

(iii) Manter sistemas tradicionais de rega que mantenham os regimes de hidratação do solo, 

(iv) Não mobilizar o solo,  

(v) Efetuar cortes seletivos de vegetação complementares. 

(vi) Manter árvores e arbustos nas bordaduras e os muros de pedra solta. 

(vii) Estabelecer restrições de calendário específicas para a fenação 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

o 6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos, 6420 Pradarias húmidas 
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mediterrânicas de ervas altas da Molinio-Holoschoenion, 6430 Comunidades de ervas altas higrófilas 

das orlas basais e dos pisos montano a alpino, 6510 Lameiros meso-higrófilos de feno 

- Arnica montana, Hyacinthoides vicentina, Narcissus cyclamineus, Narcissus pseudonarcissus subsp. 

nobilis, Scilla beirana, Spiranthes aestivalis  

- Discoglossus galganoi, Rana iberica, Chioglossa lusitânica 

- Quirópteros 

- Euphydryas aurinia, Euplagia quadripunctaria 

- Aves nidificantes como Gallinago gallinago, Lullula arborea, Anthus campestris, Lanius colurio 

27 

Agroambiental para 

favorecer a regeneração 

natural em áreas de 

ocorrência de quercíneas 

com baixa densidade 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

Aves dependentes de montado aberto 

28 

Agroambiental para 

manutenção de culturas 

permanentes extensivas 

(olivais e pomares 

tradicionais antigos, como 

figueiras, alfarrobeiras 

e/ou amendoeiras ou 

mistas com oliveira e 

medronheiros) e 

conservação das 

formações herbáceas de 

olivais tradicionais 

extensivos e pousios 

Ações: O que é feito? Como? 

(i) Manter as boas condições de produção. 

(ii) Manter a vegetação natural nas entrelinhas. 

(iii) Podar regularmente, de acordo com as boas práticas aplicáveis. 

(iv) Proceder anualmente à colheita do fruto, desde que a produção o justifique. 

(v) Manter um bom estado sanitário. 

(vi) Não efetuar mobilizações do solo recorrendo a charrua, grade de discos (exceto em parcelas em 

que o declive o permita) ou alfaia rotativa. 

(vii) Limitar o encabeçamento do pastoreio. 

(viii) Privilegiar a pastorícia extensiva de ovinos ou caprinos. 

(ix) Manter árvores com orifícios. 

(x) Conservar/promover sebes vivas (espécies arbóreas ou arbustivas autóctones), bosquetes e muros 

de pedra solta; 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

- 6220 Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-Brachypodietea 

- 6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos 

- Quirópteros (Rhinolophus ferrumequinum, Myotis myotis) 

- Burhinus oedicnemus, Tetrax tetrax, Streptopelia turtur e passeriformes de matos e bosques 

- Invertebrados (Euphydryas aurinia, Apteromantis aptera) 

- Microtus cabrerae 

- Linaria algarviana, Picris willkommii 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

29 

Agroambiental para 

promover a redução da 

lixiviação de agroquímicos, 

diminuindo a 

contaminação dos solos e 

das águas através das 

escorrências de áreas de 

elevada aplicação de 

agroquímicos na 

envolvente de habitats 

sensíveis em áreas de forte 

intensificação agrícola 

através promoção da 

gestão sustentável de 

fatores (PRODI) 

  

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Localização das charnecas húmidas e charcos a preservar e identificação da parcela do parcelário 

agrícola em que se inserem e da dinâmica das escorrências (qual ou quais as explorações que afetam 

cada área). 

(ii) Adesão, por parte da exploração agrícola, a um sistema de certificação do controlo de produção no 

qual se comprometa a reduzir, para níveis aceitáveis a definir, a utilização de agroquímicos (não 

cumulável com proteção integrada ou agricultura biológica). 

(iii) Diminuição efetiva, através da adoção de medidas de redução das entradas e/ou estabelecimento 

de barreiras de plantas de raízes profundantes que fixem os poluentes. 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

2190 Depressões húmidas intradunares, 3110 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas de 

planícies arenosas, 3120 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas de solos geralmente 

arenosos ocidentais mediterrânicos, 3170 Charcos temporários mediterrâneos, 4020 Charnecas 

húmidas atlânticas temperadas, 6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas 

Apium repens Hyacinthoides vicentina, Myosotis lusitanica, M. retusifolia, Plantago almogravensis 

Microtus cabrerae, 

Quirópteros 

Aves insetívoras 

Iberochondrostoma lusitanicum, Iberochondrostoma almacai e Cobitis paludica (SIC Costa Sudoeste) 

Iberochondrostoma lemmingii, Pseudochondrostoma willkommii e Squalius alburnoides (SIC Caia) 

Emys orbicularis, Mauremys leprosa, Discoglossos galganoi 

Euphydryas aurinia, Euplagia quadripunctaria, Gomphus graslinii, Oxygastra curtisii, Apteromantis aptera 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

30 

Agroambiental para 

promover a redução da 

lixiviação de agroquímicos, 

diminuindo a 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Localização das charnecas húmidas e charcos a preservar e identificação da parcela do parcelário 

agrícola em que se inserem e da dinâmica das escorrências (qual ou quais as explorações que afetam 

cada área). 
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contaminação dos solos e 

das águas através das 

escorrências de áreas de 

elevada aplicação de 

agroquímicos na 

envolvente de habitats 

sensíveis em áreas de forte 

intensificação agrícola 

através da promoção da 

agricultura biológica 

(ii) Adesão, por parte da exploração agrícola, a um sistema de certificação do controlo de produção no 

qual se comprometa a reduzir, para níveis aceitáveis a definir, a utilização de agroquímicos (não 

cumulável com proteção integrada ou agricultura biológica). 

(iii) Diminuição efetiva, através da adoção de medidas de redução das entradas e/ou estabelecimento 

de barreiras de plantas de raízes profundantes que fixem os poluentes. 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

2190 Depressões húmidas intradunares, 3110 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas de 

planícies arenosas, 3120 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas de solos geralmente 

arenosos ocidentais mediterrânicos, 3170 Charcos temporários mediterrâneos, 4020 Charnecas 

húmidas atlânticas temperadas, 6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas 

Apium repens Hyacinthoides vicentina, Myosotis lusitanica, M. retusifolia, Plantago almogravensis 

Microtus cabrerae, 

Quirópteros 

Aves insetívoras 

Iberochondrostoma lusitanicum, Iberochondrostoma almacai e Cobitis paludica (SIC Costa Sudoeste) 

Iberochondrostoma lemmingii, Pseudochondrostoma willkommii e Squalius alburnoides (SIC Caia) 

Emys orbicularis, Mauremys leprosa, Discoglossos galganoi 

Euphydryas aurinia, Euplagia quadripunctaria, Gomphus graslinii, Oxygastra curtisii, Apteromantis aptera 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

31 

Agroambiental e 

investimentos não 

produtivos para preservar 

o mosaico de habitats, 

incluindo cervunais, matos 

secos, turfeiras e 

charnecas húmidas. 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Limitar o encabeçamento em pastoreio;  

(ii) Efetuar gestão seletiva de vegetação complementares de modo a preservar os valores florísticos 

existentes, através do pastoreio e de corte ou fogo controlado;  

(iii) Erradicar as infestantes lenhosas;  

(iv) Respeitar os percursos de pastoreio de cada espécie pecuária. 

(v) No caso das turfeiras e das charnecas húmidas excluir o pastoreio das áreas com estes tipos de 

habitats, se necessário com recurso a vedação.  

(vi) Promover a compartimentação com sebes vivas, bosquetes e muros. 

(viii) No caso de habitat de Microtus cabrerae: 

(a) Prevenir conversão de habitat natural e seminatural favorável à espécie em área agrícola. 

(b) Gerir sistemas drenagem e irrigação para a agricultura. 

(ix) No caso de bosquetes de quercíneas ou outras manchas reliquiais: 

(a) Não fazer cortes com objetivos económicos 

(b) Não realizar queimadas 

(c) Eliminar exóticas invasoras lenhosas. 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

Visa a conservação de: 

- 3130 Águas estagnadas oligotróficas a mesotróficas, 4010 Charnecas húmidas atlânticas 

setentrionais 4020 Charnecas húmidas atlânticas temperadas, 4030 Charnecas secas europeia,  

- 4060 Charnecas alpinas e boreais,  

- 4090 Charnecas oromediterrânicas endémicas com giestas espinhosas,  

- 5120 Formações montanas de Cytisus purgans,  

- 5230 Matagais arborescentes de Laurus nobilis,  

- 6160 Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta, 

- 6230 Formações herbáceas de Nardus, ricas em espécies, em substratos silicosos das zonas de 

montanha,  

- 6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos,  

- 6430 Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos pisos montano a alpino,  

- 6510 Prados de feno pobres de baixa altitude, 

- Euphydryas aurinia, Euplagia quadripunctaria 

- Microtus cabrerae 

- Gallinago gallinago, Lullula arborea, Anthus campestres, Lanius colurio, Streptopelia turtur 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

32 

Agroambiental e 

investimentos não 

produtivos para preservar 

o mosaico de habitats 

incluindo cervunais, matos 

secos, turfeiras e 

charnecas húmidas. 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Limitar o encabeçamento em pastoreio,  

(ii) Efetuar gestão seletiva de vegetação complementares de modo a preservar os valores florísticos 

existentes, através de corte ou fogo controlado;  

(iii) Erradicar as infestantes lenhosas;  

(iv) Respeitar os percursos de pastoreio de cada espécie pecuária. 

(v) No caso das turfeiras e das charnecas húmidas excluir o pastoreio das áreas com estes tipos de 

habitats, se necessário com recurso a vedação.  

(vi) Promover a compartimentação com sebes vivas, bosquetes ou muros. Promover a 

compartimentação e vedação (evitar o acesso) com sebes vivas, bosquetes ou muros ou outras 
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estruturas. 

(viii) No caso de manchas identificadas de habitat de Microtus cabrerae na sua área de distribuição: (a) 

Prevenir conversão de habitat natural e seminatural favorável à espécie em área agrícola; (b) Gerir 

sistemas drenagem e irrigação para a agricultura. 

(ix) No caso de bosquetes de quercíneas ou outras manchas reliquiais: (a) Não fazer cortes com 

objetivos económicos; (b) Não realizar queimadas; (c) Eliminar exóticas invasoras lenhosas." 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

33 

Agroambiental para 

preservar os charcos 

temporários, brejos e 

turfeiras. 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Não cultivar nem mobilizar o solo; 

(ii) Excluir o gado da parcela ou perímetro onde ocorram as turfeiras e os charcos, exceto em 

períodos e com encabeçamento a definir; 

(iii) Evitar drenagem e a extração de águas (visando a manutenção das condições hidrológicas, 

nomeadamente o alagamento no inverno). 

(iv) Condicionar a utilização de agroquímicos nas áreas confinantes ou drenantes (visando a redução 

da contaminação das águas e do solo); 

(v) Condicionar o pastoreio, que, a ocorrer, deve ser em regime extensivo. 

(VI) remoção de resíduos (Serra da Estrela) 

(VII) gestão seletiva de matos 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

o Manutenção dos serviços de regulação climática (sequestro e armazenamento de carbono e 

amortecimento das variações do clima local devido à preservação das massas de água superficiais); 

 

Visa a conservação de:  

- 2190 Depressões húmidas intradunares,  

3110 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas das planícies arenosas,  

3130 águas estagnadas oligotrófica 3160 Lagos e charcos distróficos 

3160 Lagos e charcos distróficos naturais, 3170 Charcos temporários mediterrâneos, 4020 Charnecas 

húmidas atlânticas temperadas, 6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-

limosos, 6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas, 7140 Turfeiras de transição e 

turfeiras ondulantes, 7150 Depressões em substratos turfosos. 

o Arnica montana, Caropsis verticillato-inundata, Juncus valvatus, Lycopodiella inundata, Narcissus 

cyclamineus, Sphagnum spp 

- Emys orbicularis 

- Gomphus graslinii, Oxygastra curtisii" 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

34 

Promoção da paludicultura 

como medida de restauro 

funcional de turfeiras 

drenadas através de 

reumidificação e atividades 

produtivas adaptadas 

Ações: O que é feito? Como?  

i) ações de sensibilização para esclarecimento aos agricultores dos condicionamentos e dos 

benefícios das medidas; 

ii) identificação de áreas com nível de degradação adequado à prática da paludicultura - áreas com 

degradação profunda poderão, numa fase inicial, ser excluídas, com vista à minimização de possíveis 

emissões de metano;  

ii) promoção da reumidificação, através do restauro da rede hidrológica natural (linhas e cursos de 

água) e proibição de drenagem; 

iii) estimular o crescimento ou cultivo de culturas adequadas a condições de encharcamento como: 

caniços (Phragmites australis), tabuas (Typha spp.), esfagnos (Sphagnum spp.), outras a definir) ou 

manutenção da vegetação citada já existente, com o objetivo de produção de biomassa sustentável 

para vários fins económicos (aquecimento, isolantes para construção civil, substitutos de turfa para 

horticultura, etc.); 

iv) Uso de vegetação espontânea autóctone; 

v) Implementação de uma tipologia de paludicultura de baixa-intensidade; 

vi) Construção de infraestruturas de suporte (e.g., pequenos diques, estruturas de retenção de água, 

passadiços para evitar pisoteio); 

vii) Pastoreio em regime extensivo, em áreas determinadas e com espécies adequadas (pequeno 

porte para evitar a compactação). 

Para quê (pressão/estado a corrigir)?  

Visa conseguir uma diminuição significativa dos impactos negativos da agricultura convencional, tanto 

para o ecossistema como para as áreas envolventes, através de:  

- Manutenção do serviço de regulação climática, através da promoção de sequestro e 

armazenamento de carbono a longo prazo e diminuição de emissões de Gases de Efeito de Estufa; 

- Regulação hidrológica, através do aumento do nível da água, com efeitos na diminuição dos 

impactos de cheias e secas; 

- Aumento da evapotranspiração, promovendo o "cooling effect" das áreas envolventes, podendo 

contribuir efeitos de ondas de calor;  

- Filtragem e retenção de nutrientes; 

Visa oferecer uma opção sustentável mas também viável ao produtor, através de serviços 
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escossistémicos de provisionamento, como:  

- Produção de biomassa sustentável para vários fins económicos (aquecimento, isolantes para 

construção civil, substitutos de turfa para horticultura, etc.);  

- Exploração de alimentos, como bagas, com pegada carbónica altamente reduzida ou nula; 

- Desenvolvimento de atividades complementares à prática de agricultura convencional, no âmbito do 

Segundo Pilar da PAC, criando novas oportunidades, produtos e, em certos casos, utilização de áreas 

que o produtor pode considerar, à partida, inutilizáveis;  

- Desenvolvimento de novas oportunidades e perfis de emprego;  

Visa ainda aumentar o serviço de ecossistema de suporte de biodiversidade através da 

conservação de (entre outros habitats de interesse conservacionista):  

- 2190 Depressões húmidas intradunares,  

- 3110 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas das planícies arenosas,  

- 3130 águas estagnadas oligotróficas  

- 3160 Lagos e charcos distróficos naturais,  

- 3170 Charcos temporários mediterrâneos,  

- 4020 Charnecas húmidas atlânticas temperadas,  

- 6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo-limosos,  

- 6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas,  

- 7140 Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes,  

- 7150 Depressões em substratos turfosos. 

E de algumas espécies protegidas como: 

- Arnica montana subsp. atlantica, Caropsis verticillato-inundata, Juncus valvatus, Lycopodiella inundata, 

Narcissus cyclamineus, Sphagnum spp. 

- Emys orbicularis 

- Gomphus graslinii, Oxygastra curtisii 

35 

Agroambiental para 

manutenção e promoção 

do sistema extensivo de 

cereal-pousio em áreas 

sujeitas a rotação cereal-

pousio podendo incluir 

pastagens permanentes 

não dominantes 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Garantir a rotação e a área de cereal, 

(ii) Limitar o encabeçamento.  

(iii) Garantir níveis adequados de cobertura do solo no Outono/Inverno. 

(iv) Não utilizar monda aérea. 

(v) Semear parcelas de culturas de leguminosas para a fauna bravia. 

(vi) Garantir a manutenção de pontos de água. 

(vii) Conservar/promover sebes vivas (espécies arbóreas ou arbustivas autóctones), bosquetes e 

muros de pedra; 

(viii) Estabelecer datas e técnicas adequadas e adaptadas para corte de forragens, ceifa e mobilização 

e pousios.  

(ix) Não queimar o restolho. 

(x) Limitar fortemente as obras e superfícies de irrigação, e de florestação. 

(xi) Adequar a instalação de cercas e as superfícies cercadas. 

(xii) Assegurar a manutenção de bosquetes consolidados (ou árvores isoladas) necessários enquanto 

habitat de nidificação de grandes rapinas.  

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

- Anthus campestris, Burhinus oedicnemus, Calandrella brachydactyla Tetrax tetrax; Aquila adalberti, Aquila 

chrysaetos, Circus cyaneus, Circus pygargus, Coracias garrulus, Elanus caeruleus, Falco naumanni, Glareola 

pratincola, Grus grus, Melanocorypha calandra, Milvus milvus, Otis tarda, Pterocles orientalis, Tetrax tetrax 

Galerida theklae, Aegypius monachus, Neophron percnopterus, Streptopelia turtur 

- Quirópteros 

- Euphydryas aurinia 

e outros 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

36 

Medidas de conservação e 

gestão de espécies da 

avifauna: rapinas, 

estepárias, aves aquáticas - 

Implementar culturas de 

leguminosas em áreas 

fundamentais para as 

espécies abetarda, sisão e 

cortiçol (ZPE do Vale do 

Guadiana) 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

37 Pagamento Rede Natura 

Apoiar os agricultores com parcelas de superfície agrícola situadas em áreas designadas ao abrigo 

das Diretivas Aves e Habitats, visando compensá-los de desvantagens e restrições impostas pelos 

planos de gestão ou outros instrumentos equivalentes e que se traduzam em condicionamentos 

efetivos à alteração de uso do solo 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  103 

Código Medida Descrição 

38 

Agroambiental para 

manter arrozais e de áreas 

tradicionalmente de 

produção de arroz 

abandonadas ou em 

processo de abandono em 

zonas húmidas 

importantes para a 

avifauna 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Manter as normais condições de alagamento 

(ii) Não efetuar tratamentos fitossanitários por avião 

(iii) Utilizar apenas herbicidas sem efeitos residuais 

(iv) Adequar datas, práticas e técnicas agrícolas tendo em conta o ciclo anual das espécies 

dependentes da zona húmida específica (manter os canteiros inundados nos períodos críticos de 

nidificação) 

(v) Não queimar restolho nem incorporá-lo antes de Abril, exceto quando se proceda ao controlo 

mecânico das infestantes.  

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

ciconiiformes, anatídeos, caradriiformes e outras aves dependentes de sistemas aquáticos (como 

Acrocephalus paludicola, Emberiza schoeniculus, Circus aeruginosus) 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

39 

Prevenção, controlo e 

erradicação de espécies 

exóticas invasoras. 

Ações: O que é feito? Como?  

"(i) Controlo da espécie exótica invasora Cortaderia selloana para recuperação de habitat de Leuzea 

longifolia 

(ii) Controlo de Acacia sp nas áreas de Asphodelus bento-rainhae 

(iii) implementar programas de controlo e erradicação de espécies vegetais exóticas, promovendo a 

sua substituição por espécies autóctones (ex: Acacia sp.) com o objetivo de melhorar o estado de 

conservação do habitat 5330 (medronhais), 4030 

(iv) implementar programas de controlo e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras, 

promovendo a sua substituição por espécies autóctones com o objetivo de melhorar o estado de 

conservação dos habitats 4030; 5230*; 5330 

(v) Elaborar e executar plano de controlo de plantas invasoras lenhosas do género Acacia sp. com o 

objetivo de Melhorar o estado de conservação do habitat 5230* na ZEC 

(vi) Elaborar e executar plano de controlo de plantas invasoras lenhosas do género Acacia sp. com o 

objetivo de Melhorar o estado de conservação de Narcisus scaberulus na ZEC 

(vii) Controlar espécies invasoras (ex: Acacia sp.; Cortaderia selloana) com o objetivo de melhorar o 

estado de conservação dos habitats 4030; 5230*, 6220* 

(viii) Controlar as espécies exóticas Cortaderia selloana e Acacia sp. com o objetivo de melhorar o 

estado de conservação do habitat 4020 na ZEC e Melhorar o estado de conservação de Leuzea 

longifolia na ZEC 

(ix) implementar programas de controlo e erradicação de espécies vegetais exóticas invasoras (ex: 

Acacia sp.), promovendo a sua substituição por espécies autóctones com o objetivo de melhorar o 

estado de conservação dos habitats 4030; 5230* 

(x) Elaborar e executar plano de controlo de plantas invasoras lenhosas (ex: Acacia sp.) com o objetivo 

de Melhorar o estado de conservação do habitat 5230*pt2 (azereirais) na ZEC e fora da ZEC; 

(xi) Elaborar e executar plano de controlo de plantas invasoras lenhosas (ex: Acacia sp., Hakea sericea, 

Cortaderia selloana) com o objetivo de melhorar o estado de conservação dos habitats 4030, 5230* 

(xii) Executar o plano de controlo de espécies exóticas invasoras (Acacia sp. e Cortaderia selloana) com 

o objetivo de melhorar o estado de conservação dos habitats 5230*, 5330, 4030 e Senecio doronicum 

subsp lusitanicum 

(xiii) Controlo de Acacia sp. 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

40 

Agroambiental para 

manter pastoreio em 

pastagens alagadas e sapal 

alto. 

Ações: O que é feito? Como?  

"(i) Não drenar, mobilizar o solo ou aterrar as áreas de pastagem alagada ou sapal alto. 

(ii) Garantir o pastoreio (próprio ou alheio) necessário à manutenção do sapal alto e das pastagens 

alagadas com as espécies (cavalos, em sapal; ovelhas, nos cômoros), os encabeçamentos e as épocas 

adequados. 

(iii) Não pastorear nos locais críticos para a avifauna durante a época de nidificação." 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

"Visa a conservação de: 

• Pastagens alagadas 

- 1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas lodosas e arenosas, 1320 

Prados de Spartina, 1410 Prados salgados mediterrânicos, 1420 Matos halófilos mediterrânicos e 

termoatlânticos, 3270 Cursos de água de margens vasosas, 3280 Cursos de água mediterrânicos 

permanentes, 6430 Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos pisos montano a 

alpino 

- Asio flammeus, Circus aeruginosus, C. pygargus, , Glareola pratincola, Luscinia svecica, Anas penelope, 

Anser anser, Ardea purpúrea, Ardeola ralloides, Chlidonias hybridus, Egretta garzetta, Himantopus 

himantopus, Limosa limosa, Nycticorax nycticorax, Platalea leucorodia, Plegadis falcinellus 

• Sapal alto 

- 1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas lodosas e arenosas, 1410 
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Prados salgados mediterrânicos, 1420 Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos, 1430 Matos 

halonitrófilos, 1510 Estepes salgadas mediterrânicas 

- Asio flammeus, Circus aeruginosus, Luscinia svecica" 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

41 

Agroambiental para gestão 

da vegetação das valas de 

drenagem, com taludes 

revestidos com vegetação 

palustre, incluindo uma 

faixa adjacente até dois 

metros, enquanto habitat 

de aves e outra fauna e 

flora. 

Ações: O que é feito? Como?  

"(i) Promover a manutenção do revestimento natural das valas de drenagem. 

(ii) Manter a vegetação dos taludes das valas e reduzir perturbação nos períodos de nidificação ou de 

permanência das espécies migradoras que as utilizam. 

(iii) Nas operações de manutenção das valas, não decapitar os taludes, garantindo uma rápida 

regeneração da vegetação do revestimento. 

(iv) Intervir na vegetação de revestimento dos taludes das valas apenas em períodos pré-definidos." 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

"- Pseudochondrostoma polylepis, squalius alburnoides 

- Emys orbicularis, Mauremys leprosa 

- Lutra lutra 

- Ardeídeos, anatídeos, Asio flammeus, Circus aeruginosus, Porphyrio porphyrio, passeriformes de 

caniçais e galerias ripícolas,  

- Coenagrion mercuriale, Gomphus graslinii, Macromia splendens, Oxygastra curtisii" 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

42 

Agroambiental para 

manutenção do pastoreio 

em modo extensivo e corte 

seletivo de matos em 

ecossistemas de altitude, 

para a o bloqueio da 

progressão sucessional e a 

manutenção e recuperação 

de habitats de formações 

herbáceas naturais e 

seminaturais (pastagens e 

cervunais). 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Privilegiar a pastorícia extensiva de gado ovino e caprino (ou, quando justificável, de gado bovino). 

(ii) Limitar o encabeçamento na área afeta ao pastoreio de percurso. 

(iii) Em alguns locais, o pastoreio poderá ser reforçada pelo corte seletivo de matos. 

(iv) Interdição do uso de adubos" 

 

Para quê (pressão/estado a corrigir)? 

o 6160 Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta; 6230* Formações herbáceas de Nardus em 

substratos silicosos das zonas montanas (cervunais), 

- Festuca henriquesii, Gentiana lutea, Centaurea rothmalerana (área: Serra da Estrela) 

- Quirópteros 

- Euphydryas aurinia 

- Aves necrófagas 

- Microtus cabrerae 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

43 

Agroambiental para 

manutenção e promoção 

de olival em modo de 

produção extensiva na 

área de distribuição atual 

de Linaria ricardoi. 

Ações: O que é feito? Como?  

(i) Sem aplicação de herbicidas e fertilizantes. 

(ii) Sem irrigação. 

(iii) Salvaguardada de pastoreio/pastagem na época de floração e frutificação Linaria ricardoi. 

(iv) Mobilização de solo uma vez por ano. 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

44 

Agroambiental para 

compatibilizar a 

exploração dos cerejais 

existentes com a 

conservação de Asphodelus 

bento-rainhae. 

Ações: O que é feito? Como? 

Não aplicação de herbicidas 

Manutenção de orlas de vegetação natural 

 

[Fonte: PAF 2021-2027 Anexo] 

45 

Manutenção de elementos 

paisagísticos e de áreas 

não produtivas em 

terrenos agrícolas para 

reforço dos serviços de 

ecossistemas. 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo a promoção de áreas ou elementos com interesse 

ecológico e ambiental (elementos paisagísticos) em superfície agrícola ou agroflorestal, que 

proporcionam e potenciam serviços de ecossistema e a melhoria da biodiversidade. No âmbito deste 

regime ecológico os beneficiários são obrigados a manter as áreas ou elementos com interesse 

ecológico e ambiental (elementos paisagísticos). São apoiados os seguintes elementos paisagísticos e 

áreas não produtivas (Anexo XIV da Portaria n.º 54-E/2023, de 27/02):  

- Terras em pousio;  

- Terras em pousio com plantas melíferas (espécies ricas em pólen e néctar);  

- Terra com culturas intercaladas por faixas de plantas melíferas (espécies ricas em pólen e néctar) ou 

para alimento da fauna bravia;  

- Bosquetes;  

- Lagoas ou Charcas sem revestimento de impermeabilização;  

- Muros de pedra posta que suportam socalcos;  

- Outros Muros de pedra posta;  
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- Sebes vivas/ árvores em linha;  

- Valas de drenagem/rega sem revestimento de impermeabilização;  

- Galerias ripícolas, incluindo a faixa de proteção com vegetação palustre e/ou ripícola;  

- Elementos lineares de subparcelas de orizicultura (marachas, cômoros);  

- Arvoredo de interesse público (as árvores isoladas ou os conjuntos arbóreos classificados ao abrigo 

da Lei n.º 53/2012, de 5 de setembro, regulamentada pela Portaria n.º 124/2014, de 24 de junho);  

- Árvores isoladas com mais de 8 m de diâmetro de copa;  

- Comedouros para a fauna bravia;  

- Ninhos e caixas de abrigo. 

46 

Agroambiental para a 

promoção de práticas de 

agrícolas regenerativas - 

pastoreio extensivo 

rotativo 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo promover e apoiar a adoção de práticas 

sustentáveis e regenerativas de gestão de prados e pastagens permanentes naturais, incluindo em 

sob coberto, que permitam aumentar a capacidade de sumidouro de carbono do solo e proteger o 

solo contra a erosão, promovendo a utilização eficiente dos recursos e apoiando a transição para 

uma economia de baixo teor de carbono e resistente às alterações climáticas no setor agrícola, em 

que a rotação do pastoreio tem um papel central. 

47 

Agroambiental para a 

promoção de práticas de 

agrícolas regenerativas - 

melhoria da fertilidade do 

solo através da promoção 

da fertilização orgânica 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo promover a substituição dos fertilizantes 

inorgânicos por orgânicos, reduzindo a emissão de óxido de azoto, contribuindo assim para 

minimizar o efeito dos gases de efeito de estufa, a melhoria da fertilidade dos solos através do 

incremento do teor de matéria orgânica, o sequestro de carbono, o aumento da capacidade de 

retenção de água no solo, bem como a adoção de boas práticas de valorização agrícola de efluentes 

pecuários, nomeadamente com o objetivo de diminuir as emissões de amoníaco. 

48 

Agroambiental para a 

promoção de práticas de 

agrícolas regenerativas - 

melhoria da fertilidade do 

solo através de práticas de 

sementeira direta 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo contribuir para a obtenção de benefícios 

ambientais diretos, ao nível do recurso solo, através da adoção de práticas benéficas para a sua 

conservação e regeneração, permitindo reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura e 

aumentar o teor em matéria orgânica do solo, com efeitos diretos nas alterações climáticas, pelo 

sequestro de carbono no solo. 

49 

Agroambiental para a 

promoção de práticas de 

agrícolas regenerativas - 

melhoria da fertilidade do 

solo através do 

enrelvamento das culturas 

permanentes 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo contribuir para a obtenção de benefícios 

ambientais diretos, ao nível do recurso solo, através da adoção de práticas benéficas para a sua 

conservação e regeneração, permitindo reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura e 

aumentar o teor em matéria orgânica do solo, com efeitos diretos nas alterações climáticas, pelo 

sequestro de carbono no solo. 

50 

Agroambiental para a 

promoção de práticas de 

agrícolas regenerativas - 

melhoria da fertilidade do 

solo através da promoção 

de pastagens biodiversas 

Regime ecológico do PEPAC que tem como objetivo promover a adoção ou a preservação de práticas 

de gestão de pastoreio que assegurem a manutenção de pastagens biodiversas instaladas ou 

naturais que contribuem, de forma relevante, para a mitigação das alterações climáticas e a proteção 

e regeneração dos solos. 

51 

Incluir medidas específicas 

para a conservação e 

promoção dos 

polinizadores em projetos 

de restauro da natureza 

Esta medida estabelece que os projetos de restauro da natureza realizados em áreas agrícolas 

degradadas devem incluir obrigatoriamente ações específicas para conservar e promover 

polinizadores, com especial atenção às borboletas. Em contextos agrícolas intensivamente 

transformados ou empobrecidos, o restauro deve considerar as características ecológicas locais, o 

histórico de uso do solo e a capacidade atual de regeneração, permitindo planear intervenções 

adaptadas às necessidades destes insetos essenciais à polinização de culturas. Entre as ações 

prioritárias incluem-se a criação de mosaicos florísticos com espécies autóctones que funcionem 

como fonte de néctar e plantas hospedeiras para lagartas de diferentes espécies de borboletas. É 

igualmente relevante manter estruturas do solo, margens e pequenos elementos seminaturais que 

servem de abrigo, locais de postura e proteção contra perturbações agrícolas. A calendarização das 

ações deve respeitar a fenologia das borboletas, garantindo que períodos críticos — como 

emergência dos adultos ou alimentação das lagartas — não são perturbados por práticas agrícolas ou 

intervenções de restauro. Deve evitar-se a homogeneização da paisagem agrícola, promovendo a 

diversidade vegetal e evitando monoculturas que reduzem recursos alimentares e micro-habitats. A 

inclusão de clareiras floridas, sebes vivas, prados biodiversos e corredores ecológicos aumenta a 

conectividade entre parcelas agrícolas e áreas naturais, permitindo a circulação das borboletas e 

facilitando o cumprimento dos seus ciclos de vida. A recuperação de áreas agrícolas degradadas 

enquadra-se nas obrigações legais de reabilitação previstas na legislação nacional e europeia. Estas 

medidas podem ser integradas nos processos de licenciamento e avaliação de impacte ambiental e 

servir como ações de compensação ecológica ao abrigo do Regulamento do Restauro da Natureza da 

União Europeia. Além disso, a inclusão destas práticas deve ser obrigatória para o acesso a 

financiamentos públicos de restauro ecológico. A implementação destas orientações requer ainda o 

desenvolvimento de diretrizes técnicas nacionais no âmbito do futuro Plano Nacional de Restauro da 

Natureza, assegurando que as intervenções agrícolas contribuem efetivamente para a proteção das 
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borboletas e para a promoção de uma agricultura mais sustentável, resiliente e amiga dos 

polinizadores. 

52 

Promover a regeneração 

natural e o uso de plantas 

e misturas de sementes 

autóctones adequadas aos 

contextos regionais 

A medida pretende garantir que as ações de restauro ecológico dão prioridade à regeneração natural 

da vegetação autóctone, recorrendo apenas quando necessário à plantação ou sementeira de 

espécies nativas com origem genética regional e valor ecológico comprovado para polinizadores 

selvagens. As misturas de sementes devem cumprir critérios ecológicos rigorosos, assegurando 

diversidade funcional e filogenética, floração distribuída ao longo do ano e a presença de plantas com 

diferentes hábitos de crescimento (herbáceas, arbustivas e arbóreas), de forma a sustentar vários 

grupos de polinizadores, como borboletas. O controlo de espécies exóticas invasoras é considerado 

essencial, uma vez que estas podem comprometer o estabelecimento da flora autóctone. Para 

reforçar a eficácia da medida, torna-se necessário inventariar a flora nativa dos diferentes setores 

biogeográficos do território continental e insular, disponibilizando essa informação em formatos 

acessíveis que apoiem o planeamento dos projetos de restauro. A medida deve ser consolidada como 

norma técnica nos projetos apoiados pelo futuro Plano Nacional de Restauro da Natureza. Em 

paralelo, é fundamental fortalecer a cadeia de valor nacional dedicada à produção e certificação de 

sementes e plantas autóctones, garantindo oferta suficiente e adequada às necessidades de restauro 

ecológico. 

53 

Desenvolver guias de boas 

práticas para o setor 

agrícola 

Esta medida propõe a criação e divulgação de guias técnicos que sistematizem boas práticas agrícolas 

compatíveis com a conservação das borboletas, reconhecendo o seu papel como polinizadores 

essenciais em sistemas agrícolas diversificados e saudáveis. Estes guias devem ser elaborados de 

forma participada, envolvendo agricultores, associações de produtores, técnicos e investigadores, 

garantindo que as recomendações são práticas, exequíveis e ajustadas à diversidade dos sistemas 

agrícolas portugueses. As orientações devem centrar-se na promoção de infraestruturas ecológicas 

benéficas para as borboletas, como sebes vivas, margens floridas e prados biodiversos, que fornecem 

néctar, pólen e plantas hospedeiras necessárias às lagartas. Devem incluir também práticas de gestão 

do solo e da vegetação que reduzam perturbações excessivas, garantindo micro-habitats adequados 

para alimentação, reprodução e abrigo. A diversificação de culturas, a manutenção de habitats 

seminaturais e a criação de pequenas clareiras floridas em espaços agrícolas são igualmente 

fundamentais para aumentar a disponibilidade de recursos ao longo do ano. Os guias deverão 

apresentar orientações práticas passo a passo, incluindo diagnóstico das práticas agrícolas existentes, 

identificação de áreas prioritárias para intervenção e seleção de medidas adaptadas a cada 

exploração. O objetivo é facilitar a implementação gradual das boas práticas a curto e médio prazo, 

reforçando a presença de borboletas e simultaneamente assegurando a viabilidade produtiva das 

explorações. A inclusão de análises custo-benefício, alinhadas com a avaliação prevista na Medida 2.4, 

permitirá aos agricultores compreender o retorno económico e ecológico das medidas propostas. 

Além disso, os guias devem estar articulados com os principais instrumentos de apoio disponíveis, 

como os previstos no PEPAC, para facilitar o acesso ao financiamento e incentivar a adoção das 

práticas no terreno. O envolvimento das associações de produtores e dos serviços de 

aconselhamento agrícola será essencial para a disseminação, demonstração e partilha de boas 

práticas, promovendo a sua adoção em larga escala. Esta articulação reforça também a ligação com 

outras medidas de acompanhamento e capacitação técnica, assegurando que a promoção das 

borboletas é integrada de forma consistente e eficaz na gestão agrícola. 

54 

Implementar e manter 

infraestruturas ecológicas 

para polinizadores em pelo 

menos 10% das áreas 

agrícolas 

Esta medida propõe a criação e gestão ativa de infraestruturas ecológicas em áreas agrícolas para 

fornecer recursos florais, plantas hospedeiras e condições de abrigo essenciais às borboletas, um dos 

grupos de polinizadores mais sensíveis às alterações na paisagem. A medida parte da meta de 

dedicar pelo menos 5% da superfície agrícola à conservação ativa, propondo um aumento gradual 

até, pelo menos, 10% até 2035, de acordo com referências técnico-científicas que apontam este limiar 

como necessário para manter populações estáveis de polinizadores. Nas paisagens agrícolas, estas 

infraestruturas ecológicas incluem faixas multifuncionais, sebes vivas, margens floridas, prados 

naturais e seminaturais, pequenos bosquetes, taludes e zonas húmidas. A sua distribuição deve ser 

estratégica, garantindo conectividade entre manchas de habitat, permitindo o movimento das 

borboletas entre áreas de alimentação, reprodução e refúgio. A conectividade é especialmente 

importante porque muitas espécies têm mobilidade limitada e dependem de redes contínuas de 

vegetação hospedeira e nectarífera. A eficácia destas infraestruturas depende de uma gestão 

adequada, alinhada com os critérios definidos nos guias de boas práticas agrícolas. Entre os aspetos 

essenciais destaca-se a promoção de floração contínua através da inclusão de espécies autóctones 

com diferentes épocas de floração, garantindo néctar disponível desde o início da primavera até ao 

final do verão. A gestão do corte da vegetação deve ser ajustada à fenologia das borboletas, evitando 

intervenções durante períodos críticos de postura, desenvolvimento de lagartas e metamorfose. 

Outro elemento fundamental é a promoção de heterogeneidade estrutural na paisagem agrícola: 

presença de estratos variados, plantas herbáceas e arbustivas, pequenas árvores dispersas e 

elementos como madeira morta, margens irregulares e taludes. Estes componentes fornecem locais 

de abrigo, hibernação e, em alguns casos, locais de pupação. Também devem existir locais adequados 

para a postura das lagartas, como plantas hospedeiras específicas, cuja ausência é uma das principais 

causas do declínio de várias espécies de borboletas. A medida reforça ainda a importância de 

minimizar perturbações durante períodos sensíveis, como o uso de maquinaria pesada, fogo, roçadas 
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excessivas ou aplicação de produtos fitofarmacêuticos, que podem destruir ovos, lagartas ou pupas 

presentes na vegetação agrícola. A implementação destas infraestruturas ecológicas deve articular-se 

com instrumentos de planeamento agrícola, incluindo planos de exploração e compromissos 

assumidos nos regimes ecológicos e intervenções agroambientais e climáticas do PEPAC, facilitando a 

integração das práticas de conservação no modelo produtivo. Esta articulação garante que a 

promoção das borboletas é compatível com a viabilidade económica das explorações e com os 

instrumentos de apoio existentes. 

55 

Implementar práticas 

agroecológicas que 

fomentem um mosaico de 

gestão do solo e 

diversificação de culturas 

agrícolas 

Esta medida incentiva a adoção de práticas agroecológicas que transformem as paisagens agrícolas 

em mosaicos multifuncionais, capazes de sustentar populações de borboletas ao longo de todo o 

ano. Estas práticas visam diversificar as culturas e integrar zonas de vegetação natural ou 

seminatural, criando uma estrutura agrícola que favoreça simultaneamente a produção e a 

conservação dos polinizadores. A diversificação dos sistemas produtivos — através da rotação de 

culturas, da plantação conjunta de espécies complementares e do uso de coberturas vegetais — 

aumenta a disponibilidade e a continuidade temporal de recursos florais. Para as borboletas, isto 

traduz-se em maior oferta de néctar para os adultos e de plantas hospedeiras para as lagartas, 

contribuindo para ciclos de vida completos e populações mais estáveis. As coberturas vegetais e 

culturas associadas também melhoram a estrutura do solo, retêm humidade e reduzem a erosão, 

criando microhabitats que servem de abrigo e zonas de refúgio. A gestão diferenciada do solo é outro 

elemento essencial. Práticas como a mobilização mínima, a adubação verde ou a manutenção de 

vegetação espontânea em áreas estratégicas ajudam a preservar locais adequados para a postura, o 

desenvolvimento e a pupação. Estas zonas pouco perturbadas são fundamentais para espécies cujas 

lagartas utilizam vegetação espontânea como planta hospedeira, reforçando a importância de 

práticas que não removam totalmente a flora espontânea da exploração. A medida inclui ainda a 

promoção de paisagens agrícolas estruturadas em mosaico funcional. Esta organização facilita a 

conectividade ecológica entre parcelas, margens floridas, prados e outras áreas de vegetação natural. 

Uma maior conectividade permite que as borboletas se desloquem entre áreas com recursos 

complementares — alimentação, reprodução e abrigo — aumentando a sua resiliência a 

perturbações e contribuindo para a prestação de serviços de polinização em várias culturas agrícolas. 

A implementação destas práticas deve adaptar-se às condições edáficas e climáticas de cada região, 

dado que a escolha das culturas, as épocas de floração e a viabilidade das coberturas vegetais 

dependem fortemente destes fatores. Regiões mais secas, por exemplo, podem beneficiar de 

coberturas tolerantes à seca, enquanto zonas mais húmidas podem favorecer combinações de 

culturas que prolonguem a floração. A adoção das práticas pode integrar-se facilmente em sistemas 

de produção biológica, produção integrada, agricultura regenerativa ou outros modelos 

agroecológicos, que já valorizam a biodiversidade funcional. Além disso, a sua operacionalização deve 

articular-se com os apoios do PEPAC, promovendo incentivos que reforcem a adoção e assegurem 

que os benefícios ecológicos — incluindo o aumento das populações de borboletas — são 

compatíveis com a sustentabilidade económica das explorações. 

56 

Promover o uso 

sustentável de pesticidas e 

fertilizantes para reduzir o 

seu impacto nos 

polinizadores 

Esta medida procura reduzir os impactos negativos dos pesticidas e fertilizantes nas borboletas, 

promovendo práticas agrícolas que garantam simultaneamente a produtividade e a saúde dos 

ecossistemas. O objetivo é incentivar uma utilização mais responsável e seletiva de produtos 

químicos, privilegiando alternativas compatíveis com a biodiversidade e diminuindo a exposição 

destes polinizadores sensíveis a substâncias tóxicas. A implementação assenta em promover 

estratégias utilizadas em proteção integrada, que incluem controlo biológico e cultural de pragas — 

como o uso de inimigos naturais ou a rotação de culturas — complementado pela monitorização 

contínua das populações de pragas. Os tratamentos químicos devem ser aplicados apenas quando 

estritamente necessários, assegurando que as borboletas não são expostas diretamente durante 

fases críticas, como a floração e os períodos de maior atividade dos adultos. Devem também ser 

criadas zonas tampão não tratadas junto a sebes, margens floridas e prados biodiversos, locais que 

funcionam como refúgio e fontes de alimentação para muitas espécies. A redução da deriva de 

pesticidas é igualmente essencial, recorrendo a técnicas de aplicação mais precisas e condições 

meteorológicas adequadas. A seleção de produtos deve privilegiar substâncias com menor toxicidade 

e rápida degradação, evitando compostos persistentes que podem afetar ovos, lagartas ou pupas 

presentes na vegetação agrícola. Devem ser promovidos biopesticidas, extratos naturais e soluções 

microbiológicas, que apresentam menor risco para borboletas e outros polinizadores. No caso dos 

fertilizantes, a medida defende a aplicação moderada e ecologicamente fundamentada, evitando 

sobredosagens que favorecem o crescimento excessivo de vegetação dominada por poucas espécies, 

reduzindo a diversidade floral necessária às borboletas. A adoção de biofertilizantes e práticas como 

adubação verde ajuda a melhorar a fertilidade do solo sem comprometer a biodiversidade. A 

transição para sistemas de produção mais sustentáveis — como a agricultura biológica, produção 

integrada, agricultura regenerativa ou outros modelos agroecológicos — deve ser incentivada e 

apoiada através dos instrumentos financeiros disponíveis no PEPAC. Estas abordagens reduzem a 

dependência de químicos, aumentam a resiliência das explorações e criam condições mais favoráveis 

para as borboletas completarem os seus ciclos de vida. A operacionalização desta medida deve 

articular-se com a Estratégia Nacional para o Uso Sustentável de Produtos Fitofarmacêuticos e com os 

regimes ecológicos e intervenções agroambientais e climáticas do PEPAC, promovendo a adoção de 

práticas seguras e eficazes. A monitorização pode incluir análise de resíduos químicos e avaliações de 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  108 

Código Medida Descrição 

risco ecológico, garantindo que as medidas implementadas contribuem para a recuperação e 

proteção das populações de borboletas nos sistemas agrícolas. 

57 

Incentivar o setor de 

produção de plantas a 

produzir e comercializar 

espécies autóctones ricas 

em néctar e pólen 

Esta medida incentiva o setor agrícola a utilizar plantas autóctones especialmente relevantes para as 

borboletas, assegurando que existe uma oferta suficiente e diversificada de espécies que apoiem 

todas as fases do ciclo de vida destes polinizadores. Propõe-se mobilizar viveiros municipais, 

regionais e privados para aumentar a produção de plantas nativas capazes de fornecer néctar para os 

adultos e plantas hospedeiras adequadas às lagartas, elementos essenciais para a manutenção de 

populações estáveis de borboletas nas paisagens agrícolas. A produção de plantas deve privilegiar 

elevada diversidade funcional e genética, incluindo espécies com fenologias complementares, 

assegurando floração contínua ao longo do ano agrícola. Essa continuidade temporal é crucial para 

garantir recursos alimentares mesmo fora dos picos produtivos das explorações. As plantas 

selecionadas devem integrar listas regionais construídas a partir de levantamentos florísticos e 

informação ecológica atualizada, permitindo identificar espécies nativas particularmente importantes 

para borboletas e adaptadas às condições edáficas e climáticas de cada região agrícola. Com base 

nessa informação, a medida contempla o desenvolvimento de catálogos técnicos de flora amiga das 

borboletas, incluindo espécies com valor ornamental, agrícola ou úteis em práticas de restauro 

ecológico. Estas listagens orientarão agricultores, viveiristas e gestores no planeamento de sebes 

vivas, margens floridas, zonas tampão e outras infraestruturas ecológicas que aumentem a 

disponibilidade de néctar e de plantas hospedeiras em explorações agrícolas. Para assegurar a 

qualidade ecológica da produção, a medida propõe sistemas de certificação de origem regional e de 

boas práticas. A rastreabilidade é importante para garantir que as plantas utilizadas provêm de 

populações locais e representam material genético adaptado às condições regionais, fator essencial 

para o sucesso ecológico e agrícola a longo prazo. A articulação com o CENASEF reforça esta vertente, 

contribuindo para a produção certificada de sementes autóctones adequadas aos ecossistemas 

agrícolas. A medida também prevê a integração do setor dos viveiros em programas de capacitação 

técnica e campanhas de sensibilização dirigidas a agricultores e utilizadores finais. O objetivo é 

reforçar a literacia ecológica sobre o papel das borboletas na polinização e sobre a importância de 

promover flora autóctone nas explorações. A adoção destas plantas contribui para paisagens 

agrícolas mais resilientes, com maior diversidade, melhor estrutura ecológica e maior capacidade de 

suporte a populações de borboletas. Mesmo sem um enquadramento legislativo específico, esta 

estratégia alinha-se com a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030, 

podendo ser operacionalizada através de mecanismos de apoio técnico e financeiro existentes, 

incluindo os disponibilizados no âmbito do PEPAC. 

58 

Desenvolver diretrizes de 

gestão do território para os 

polinizadores 

Esta medida propõe a criação de orientações técnicas para integrar as necessidades ecológicas das 

borboletas na gestão agrícola e no ordenamento do território rural. O objetivo é garantir que as 

paisagens agrícolas sejam estruturadas de forma heterogénea, multifuncional e conectada, 

permitindo que estes polinizadores encontrem alimento, locais de reprodução e refúgio ao longo de 

todo o ano. As orientações deverão definir a proporção mínima de habitats naturais ou seminaturais 

dentro das áreas agrícolas, assegurando a presença de prados floridos, sebes vivas, margens 

diversificadas, clareiras e corredores ecológicos. A disposição espacial destes elementos é essencial 

para as borboletas, já que muitas espécies têm baixa capacidade de dispersão e dependem de uma 

rede contínua de habitats adequados. Estes elementos devem ser distribuídos de forma a criar 

mosaicos agrícolas que permitam o movimento das borboletas entre plantas hospedeiras, locais de 

néctar e áreas de abrigo. A diversificação funcional e estrutural das culturas agrícolas deve também 

ser incentivada, promovendo diferentes estratos de vegetação e assegurando floração escalonada ao 

longo do ano. Esta diversidade favorece tanto os adultos, que necessitam de néctar contínuo, como 

as lagartas, que dependem de plantas hospedeiras específicas. A inclusão de vegetação espontânea 

em locais estratégicos, quando bem gerida, contribui igualmente para a criação de micro-habitats 

importantes para várias espécies de borboletas. A medida destaca ainda a necessidade de adaptar os 

critérios de gestão às condições biofísicas e climáticas de cada região, garantindo que as soluções 

adotadas são adequadas ao contexto local. Esta adaptação deve basear-se em evidência científica e 

em boas práticas de gestão ecológica, assegurando que os benefícios para as borboletas são 

compatíveis com a atividade agrícola. Uma atenção particular é dada à gestão da vegetação em faixas 

e mosaicos de gestão de combustível, frequentemente presentes nas paisagens agrícolas. Embora 

estas áreas tenham função prioritária na prevenção de incêndios, podem também servir de habitat 

para borboletas se forem geridas de forma diferenciada. Para isso, propõe-se a revisão dos 

calendários e frequências de corte, ajustando-os à fenologia das plantas e das borboletas, permitindo 

que as plantas completem o seu ciclo de vida e produzam flores e sementes essenciais. As bermas de 

estradas rurais e caminhos agrícolas são igualmente valorizadas como corredores ecológicos lineares, 

funcionando como “pontes” entre manchas de habitat natural. A gestão destas zonas deverá 

privilegiar flora herbácea autóctone e evitar cortes sucessivos que impeçam a floração e o 

desenvolvimento das lagartas. No conjunto, esta medida procura orientar agricultores e gestores 

rurais na criação de paisagens agrícolas que conciliem produtividade com conservação de borboletas, 

garantindo conectividade ecológica, diversidade estrutural e continuidade de recursos ao longo do 

ano. 
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59 

Implementar estratégias 

regionais para aumentar a 

conectividade ecológica da 

paisagem 

Esta medida propõe o desenvolvimento de estratégias regionais que reforcem a conectividade 

funcional das paisagens agrícolas, criando redes contínuas de habitats favoráveis às borboletas. 

Partindo das orientações técnicas definidas anteriormente, o objetivo é ampliar a escala das 

intervenções agrícolas — como sebes vivas, margens floridas, prados biodiversos e mosaicos de 

culturas — transformando-as numa abordagem integrada à escala regional. Para tal, as estratégias 

devem assentar num mapeamento detalhado dos usos agrícolas do solo, identificando áreas 

prioritárias onde a criação ou o reforço de corredores ecológicos pode beneficiar as populações de 

borboletas. Estes corredores devem ligar zonas de alimentação, reprodução e refúgio, assegurando 

que estes polinizadores conseguem deslocar-se entre manchas de habitat num território muitas 

vezes marcado por monoculturas e fragmentação. A definição de zonas tampão, margens floridas 

extensivas e mosaicos interligados de vegetação natural e seminatural é essencial para garantir 

continuidade ecológica dentro da matriz agrícola. A abordagem regional permite que práticas 

implementadas ao nível da exploração agrícola ganhem escala e eficácia. A integração das estratégias 

em instrumentos de ordenamento territorial — como os Planos Regionais e Municipais de 

Ordenamento do Território — e em programas de reconversão da paisagem agrícola garante que a 

gestão do solo, o uso das culturas e a estruturação da paisagem favorecem habitats utilizados por 

borboletas adultas e pelas suas lagartas. Estas orientações devem também apoiar a implementação 

de corredores ecológicos que atravessem zonas agrícolas, conectando sebes vivas, prados secos, 

margens de campos e caminhos rurais, estruturas fundamentais para muitas espécies com baixa 

capacidade de dispersão. Para garantir a eficácia das estratégias regionais, é indispensável o 

envolvimento ativo dos municípios, associações de agricultores e comunidades locais. Uma 

abordagem participativa assegura que as soluções são tecnicamente fundamentadas, mas também 

exequíveis e adaptadas às realidades socioeconómicas regionais. Cada região apresenta condições 

biofísicas diferentes — como clima, altitude, solos e estrutura fundiária — que influenciam a escolha 

das culturas, a disponibilidade de plantas hospedeiras e a viabilidade de corredores ecológicos. 

Assim, as estratégias devem ser ajustadas às características ecológicas e agrícolas de cada território, 

garantindo que apoiam de forma eficaz a conservação das borboletas. Ao articular estas ações com 

políticas de ordenamento e com programas de gestão agrícola, esta medida contribui para 

transformar as paisagens agrícolas em redes ecológicas funcionais, aumentando a resiliência dos 

agroecossistemas e assegurando que as borboletas, enquanto polinizadores essenciais, dispõem dos 

recursos necessários para completar os seus ciclos de vida e apoiar a produtividade agrícola. 

60 

Desenvolver cursos de 

formação de boas práticas 

para o setor produtivo 

Esta medida pretende aumentar a consciencialização dos produtores agrícolas sobre a importância 

das borboletas e outros insectos, enquanto polinizadores selvagens essenciais à sustentabilidade dos 

sistemas agrícolas. As campanhas de sensibilização devem explicar, de forma simples e ajustada aos 

diferentes contextos regionais, como as práticas de gestão agrícola afetam diretamente a presença e 

a saúde das populações de borboletas, influenciando a polinização, a produtividade e o equilíbrio 

ecológico das explorações. As iniciativas devem incluir exemplos práticos que demonstrem os 

benefícios económicos da adoção de boas práticas amigas das borboletas, como a diversificação de 

culturas, a manutenção de margens floridas, a proteção de plantas hospedeiras e a criação de 

corredores ecológicos. Estas práticas podem ser reforçadas através dos guias técnicos existentes, 

promovendo a adoção de soluções que favoreçam a presença de borboletas adultas e das suas 

lagartas, contribuindo para ciclos de vida completos e populações estáveis nos agroecossistemas. As 

campanhas podem assumir vários formatos — sessões presenciais, vídeos, folhetos, cartazes ou 

conteúdos digitais — e devem ser desenvolvidas em articulação com associações de agricultores, 

organizações locais de desenvolvimento e técnicos de campo. A partilha de casos de sucesso 

nacionais será fundamental para demonstrar impactos positivos concretos, reforçar a confiança dos 

produtores e estimular a replicação de práticas eficazes noutras regiões agrícolas. A medida incentiva 

também a ligação entre agricultura e ciência cidadã, promovendo a participação ativa dos produtores 

na monitorização das borboletas presentes nas suas explorações. A recolha de dados sobre a 

diversidade e abundância destas espécies ajuda a melhorar o conhecimento ecológico local e permite 

aos agricultores avaliar o efeito das suas práticas, reforçando a sensação de corresponsabilidade pela 

gestão sustentável da biodiversidade. Esta abordagem procura, assim, transformar os produtores em 

agentes ativos de conservação, promovendo a adoção de práticas agrícolas que assegurem recursos 

florais ao longo do tempo, proteção de plantas hospedeiras e criação de habitats diversificados. Ao 

integrar conhecimento técnico, participação local e comunicação eficaz, a medida contribui para 

paisagens agrícolas mais resilientes, produtivas e favoráveis às borboletas. 

61 

Fomentar a troca de 

experiências e boas 

práticas entre agricultores, 

e apicultores, e respetivas 

associações 

Esta medida promove a criação de espaços de aprendizagem entre produtores agrícolas, com o 

objetivo de incentivar práticas que favoreçam a presença e conservação das borboletas nas paisagens 

agrícolas. A ideia central é desenvolver redes regionais de agricultores que partilhem experiências, 

visitem explorações de referência, participem em dias abertos, eventos técnicos e campos 

demonstrativos onde já foram implementadas medidas benéficas para estes polinizadores. As 

explorações modelo desempenham um papel fundamental, mostrando na prática como a gestão 

agrícola pode integrar margens floridas, sebes vivas, plantas hospedeiras para lagartas, zonas de 

refúgio e mosaicos de vegetação que aumentam a disponibilidade de néctar ao longo do ano. Estas 

visitas permitem aos agricultores observar resultados reais — como maior presença de borboletas e 

melhoria da biodiversidade funcional — e compreender os benefícios associados, incluindo maior 

resiliência ecológica e equilíbrio natural das culturas. Para reforçar estas dinâmicas, a medida 
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incentiva o envolvimento ativo de associações de agricultores, cooperativas e organizações de 

desenvolvimento local e regional. Estas entidades facilitam a coordenação das atividades, identificam 

explorações exemplares e organizam oportunidades de aprendizagem que respondem às 

necessidades específicas de cada região agrícola. A partilha entre pares torna a adoção de boas 

práticas mais acessível, prática e localmente adaptada. A promoção destes espaços de troca contribui 

para fortalecer o capital social no meio rural e para estimular a aprendizagem horizontal, onde os 

agricultores aprendem uns com os outros, com base em resultados observáveis e em metodologias 

que já provaram ser eficazes no terreno. Este tipo de interação é particularmente eficaz para 

promover mudanças comportamentais consistentes e duradouras, essenciais para integrar a 

conservação das borboletas no quotidiano agrícola. Ao valorizar o conhecimento local e demonstrar, 

de forma prática, como as medidas de gestão ecológica podem ser aplicadas, esta abordagem cria 

condições para que mais agricultores adotem estratégias que preservem habitats importantes para 

borboletas adultas e lagartas, melhorem a conectividade ecológica e aumentem a diversidade 

florística nas explorações. Assim, a medida contribui para construir paisagens agrícolas mais 

funcionais, produtivas e amigas dos polinizadores. 

62 

Sensibilizar para a 

integração da conservação 

dos polinizadores na 

gestão territorial e 

corporativa 

Esta medida procura integrar a conservação das borboletas — enquanto polinizadores selvagens 

essenciais — nas estratégias de sustentabilidade e nos instrumentos de gestão utilizados no setor 

agrícola. O objetivo é garantir que as decisões sobre planeamento, gestão do solo e atividades 

agrícolas considerem explicitamente os impactos sobre as populações de borboletas e os habitats 

que estas dependem para completar o seu ciclo de vida. Para isso, a medida prevê programas de 

sensibilização dirigidos a organizações agrícolas, cooperativas, entidades públicas com 

responsabilidade na gestão rural e técnicos no terreno. Estas ações devem incluir formação contínua, 

materiais técnicos acessíveis e iniciativas práticas que mostrem como as atividades agrícolas podem 

criar, manter ou restaurar habitats favoráveis às borboletas, como margens floridas, faixas de 

vegetação autóctone, sebes vivas e zonas tampão. Ao nível da gestão territorial agrícola, a medida 

reforça a importância de capacitar técnicos responsáveis por avaliações e planos que influenciam a 

ocupação do solo. Estes profissionais devem ser preparados para identificar indicadores que 

caracterizem a presença de borboletas, avaliar o efeito das práticas agrícolas sobre estes 

polinizadores e integrar critérios de conectividade ecológica no ordenamento rural. A capacitação 

deve estender-se também a vigilantes da natureza e a profissionais envolvidos no controlo e 

fiscalização ambiental em espaços agrícolas, assegurando que compreendem a relevância da flora 

hospedeira e das estruturas paisagísticas utilizadas por borboletas. No setor agrícola organizado — 

cooperativas, empresas agroindustriais, associações de produtores — a medida incentiva a adoção 

voluntária de compromissos de biodiversidade, integrando a conservação de borboletas em 

relatórios de sustentabilidade, planos de ação climática e políticas internas. A formação de gestores e 

técnicos deve incluir orientações sobre como avaliar impactos, planear melhorias e comunicar 

resultados, articulando-se com plataformas dedicadas à sustentabilidade e biodiversidade. A 

participação em redes de sustentabilidade e a adoção de práticas alinhadas com normas 

internacionais reforçam a visibilidade e credibilidade das ações, aumentando a probabilidade de que 

medidas favoráveis às borboletas sejam integradas no planeamento agrícola — desde a escolha de 

variedades e práticas de mobilização do solo até ao desenho da estrutura verde da exploração. Ao 

capacitar e sensibilizar decisores agrícolas, técnicos e gestores do território rural, esta medida 

contribui para que a conservação das borboletas deixe de ser vista como um tema paralelo e passe a 

fazer parte das decisões quotidianas no setor agrícola. Esta integração é essencial para garantir 

paisagens agrícolas mais resilientes, funcionais e amigas dos polinizadores. 

63 

Reforçar o financiamento 

para a produção e 

disponibilização de plantas 

autóctones e locais 

Esta medida propõe garantir financiamento público adequado para reforçar a capacidade de 

produção e distribuição de plantas autóctones e sementes de origem local, fundamentais para criar e 

restaurar habitats agrícolas que sustentem populações de borboletas. Na agricultura, a 

disponibilização consistente de plantas nativas — tanto nectaríferas como plantas hospedeiras das 

lagartas — é determinante para manter a continuidade dos recursos alimentares e para reforçar a 

conectividade ecológica em paisagens frequentemente dominadas por culturas intensivas. O 

financiamento deverá apoiar viveiros públicos, municipais e comunitários, bem como incentivar o 

surgimento de novos viveiros privados ou cooperativos, desde que cumpram critérios ecológicos 

rigorosos. Estes viveiros são essenciais para fornecer plantas adaptadas às condições edafoclimáticas 

locais, aumentando a probabilidade de sucesso dos projetos agrícolas que integram margens floridas, 

sebes vivas, faixas ecológicas ou mosaicos de vegetação destinados a beneficiar borboletas. Os 

apoios devem cobrir investimentos em infraestruturas de produção, aquisição de materiais, 

contratação de técnicos especializados e monitorização da qualidade genética e sanitária das plantas. 

A rastreabilidade da origem das sementes é especialmente importante para garantir que as plantas 

utilizadas nas explorações agrícolas apresentam características adaptadas à região, o que contribui 

para habitats mais estáveis e resistentes às alterações climáticas. A medida também prevê o reforço 

das redes de recolha e bancos de sementes regionais, assegurando uma base genética robusta e 

representativa das espécies autóctones. Outro eixo central é o desenvolvimento de catálogos 

regionais de flora relevante para borboletas, contendo espécies que fornecem néctar para os adultos 

ou funcionam como plantas hospedeiras para lagartas. Estes catálogos devem orientar agricultores, 

cooperativas e técnicos no planeamento das suas infraestruturas ecológicas, facilitando a seleção de 

espécies adequadas às condições agrícolas locais. A medida ainda promove a integração dessas 
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plantas em diversas iniciativas agrícolas, como a criação de corredores ecológicos, recuperação de 

taludes e margens de campos, instalação de prados biodiversos ou implementação de sistemas 

agrícolas que incluam áreas de refúgio e alimentação para borboletas. Estes investimentos 

contribuem para aumentar a diversidade florística nas explorações, melhorar o funcionamento 

ecológico do solo e reforçar a resiliência dos sistemas de produção. Alinhada com a Estratégia 

Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 e com o Regulamento Europeu do 

Restauro da Natureza, esta medida reforça a importância do uso de espécies autóctones como base 

para paisagens agrícolas mais saudáveis e funcionais. Ao assegurar financiamento estável e 

direcionado, cria-se a infraestrutura necessária para apoiar agricultores na adoção de práticas que 

favoreçam as borboletas, promovendo sistemas agrícolas mais sustentáveis, produtivos e 

biodiversos. 

64 

Reforçar o financiamento 

do programa de 

remuneração dos serviços 

dos ecossistemas 

Esta medida propõe reforçar e expandir o Programa de Remuneração dos Serviços dos Ecossistemas 

em Espaços Rurais, direcionando-o de forma explícita para práticas agrícolas que promovam a 

conservação das borboletas. A fase inicial do programa demonstrou o potencial destes instrumentos 

financeiros para incentivar práticas amigas da biodiversidade, mas revelou limitações na duração, 

abrangência e ausência de indicadores dedicados aos polinizadores. A expansão agora proposta 

procura ultrapassar estas lacunas, alinhando o programa com as necessidades específicas das 

borboletas enquanto polinizadores essenciais nos sistemas agrícolas. A medida defende o aumento 

da dotação financeira e a inclusão de critérios claros de apoio à criação e manutenção de habitats 

favoráveis às borboletas. Entre as práticas a financiar incluem-se: instalação de margens floridas, 

sebes vivas multifuncionais, prados e pastagens biodiversas, implementação de práticas 

agroecológicas com redução de pesticidas e manutenção de habitats seminaturais dentro das 

explorações agrícolas. Estas ações são cruciais para assegurar a disponibilidade de néctar para os 

adultos e de plantas hospedeiras para lagartas, bem como para reforçar a conectividade ecológica em 

paisagens agrícolas fragmentadas. O sistema de atribuição dos apoios deverá privilegiar métricas 

baseadas em resultados, avaliando, por exemplo, o aumento da diversidade florística, a presença de 

espécies hospedeiras e a melhoria da estrutura da paisagem. A incorporação de indicadores 

específicos — como os definidos em outras medidas técnicas do plano — permitirá medir o real 

impacto das intervenções nas populações de borboletas. Sempre que possível, deverá ser incentivada 

a articulação com iniciativas de ciência cidadã, que podem apoiar a monitorização das espécies 

presentes nas explorações e reforçar o envolvimento dos agricultores. A medida também sublinha a 

necessidade de articulação com o Plano Estratégico da Política Agrícola Comum (PEPAC), sobretudo 

com as intervenções agroambientais financiadas pelo FEADER e com a PAC pós 2027. O programa 

poderá assim funcionar como uma extensão prática destes instrumentos, oferecendo incentivos 

financeiros concretos para que os agricultores adotem medidas que beneficiem a biodiversidade 

funcional — em particular as borboletas, cuja presença contribui para ecossistemas agrícolas mais 

equilibrados e resilientes. Ao reforçar o apoio a práticas sustentáveis, esta medida cria as condições 

económicas necessárias para que os agricultores integrem, nas suas explorações, elementos 

estruturais favoráveis às borboletas. Com isto, promove paisagens agrícolas mais diversas, com maior 

capacidade de suporte à polinização e melhor adaptadas aos desafios ambientais atuais. 

65 

Avaliar o enquadramento 

legislativo relativo à 

produção e 

comercialização de plantas 

e sementes autóctones 

Esta medida propõe avaliar e aperfeiçoar o enquadramento legislativo relacionado com a produção, 

certificação, comercialização e importação de material vegetal, com o objetivo de assegurar que as 

plantas e sementes utilizadas em contextos agrícolas contribuem para a conservação das borboletas. 

A utilização de flora autóctone é essencial para criar habitats agrícolas funcionais, fornecendo néctar 

para os adultos e plantas hospedeiras para as lagartas, elementos indispensáveis para manter 

populações de borboletas estáveis e ecologicamente viáveis. A revisão legislativa deverá analisar o 

atual quadro normativo aplicável ao material vegetal, incluindo diplomas que regulam a produção e 

circulação de plantas e sementes, para identificar lacunas que dificultem a utilização de espécies 

nativas adaptadas às condições locais. É fundamental garantir que os instrumentos legais valorizem e 

incentivem o uso de flora autóctone em explorações agrícolas, especialmente na instalação de 

margens floridas, sebes vivas, prados biodiversos e outras infraestruturas ecológicas que beneficiam 

borboletas. A medida recomenda reforçar e, se necessário, atualizar os regimes legais existentes, 

bem como criar novos mecanismos que promovam a produção e certificação de plantas autóctones. 

Isso inclui o apoio a viveiros regionais e municipais, bancos de sementes e redes locais de recolha, 

assegurando que os agricultores passam a ter acesso a material vegetal de origem rastreada, 

geneticamente adequado e ecologicamente funcional. A certificação da proveniência das sementes é 

particularmente importante, garantindo que as espécies utilizadas nas explorações agrícolas são 

adaptadas ao clima, solo e dinâmica ecológica da região. Paralelamente, a medida defende o reforço 

da fiscalização para garantir conformidade com os critérios ecológicos e legais aplicáveis, prevenindo 

a introdução de espécies inadequadas ou exóticas que possam prejudicar a flora autóctone e reduzir 

os recursos essenciais às borboletas. Ao assegurar que a legislação favorece a produção e o uso de 

plantas autóctones, esta medida contribui diretamente para a criação de paisagens agrícolas mais 

diversificadas e funcionais, capazes de oferecer recursos alimentares contínuos, locais de reprodução 

e maior conectividade ecológica. Assim, reforça-se a resiliência dos agroecossistemas e promove-se a 

presença de borboletas, um grupo de polinizadores vital para o bom funcionamento e 

sustentabilidade da agricultura. 
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66 

Adaptar e criar incentivos 

financeiros atrativos para 

que agricultores 

implementem práticas 

favoráveis aos 

polinizadores 

Esta medida pretende assegurar que os instrumentos financeiros destinados ao setor agrícola — 

especialmente os integrados na Política Agrícola Comum (PAC) — passam a valorizar explicitamente 

práticas que beneficiem as borboletas, reconhecendo o papel central dos agricultores na proteção 

deste grupo de polinizadores. Embora o PEPAC 2023–2027 inclua apoios com benefícios indiretos 

para a biodiversidade, como eco-regimes ou medidas agroambientais, a maioria dos mecanismos 

ainda não incorpora critérios específicos relacionados com a conservação das borboletas. Assim, a 

medida propõe ajustar estes regimes para que incluam incentivos claros às explorações que adotem 

práticas agrícolas favoráveis a estas espécies. Entre as práticas que podem ser reforçadas através de 

apoio financeiro incluem-se a instalação de margens floridas ricas em plantas autóctones, a 

manutenção de sebes vivas multifuncionais, a criação de prados biodiversos, a redução do uso de 

pesticidas e a promoção de mosaicos agrícolas que garantam alimento e habitat para borboletas ao 

longo de todo o ano. Estas ações estão alinhadas com orientações técnicas já existentes e contribuem 

para a criação de paisagens agrícolas mais conectadas, diversas e funcionais. A medida reforça a 

importância de conciliar objetivos ecológicos com a viabilidade económica das explorações. Para tal, 

propõe-se que os apoios integrem critérios de elegibilidade que não só incentivem a adoção de boas 

práticas, mas que também tornem o esforço dos agricultores compensador. Isto inclui integrar a 

conservação das borboletas como objetivo específico dos apoios, como critério preferencial de 

seleção de candidaturas ou como indicador ecológico de desempenho. Complementarmente, propõe-

se a criação de esquemas de pagamento por resultados, nos quais o apoio financeiro depende do 

impacto real das práticas implementadas. Estes impactos seriam avaliados através de indicadores 

objetivos, como a diversidade e abundância de borboletas nas explorações, reforçando a ligação 

entre práticas agrícolas e resultados ecológicos tangíveis. A medida articula-se também com outros 

instrumentos de base territorial, como o Programa de Remuneração dos Serviços dos Ecossistemas, 

permitindo uma abordagem mais coerente entre políticas agrícolas e conservação da biodiversidade. 

A integração com planos de gestão da paisagem pode ainda aumentar a eficácia regional das 

intervenções, assegurando que as práticas promovidas pelos apoios públicos contribuem para redes 

ecológicas estáveis e favoráveis às borboletas. No conjunto, esta medida procura transformar os 

apoios agrícolas existentes em instrumentos mais robustos para a conservação das borboletas, 

beneficiando simultaneamente a sustentabilidade e a resiliência dos sistemas agrícolas. 

67 

Promover a 

implementação de boas 

práticas para os 

polinizadores nos 

programas de certificação 

agrícola 

Esta medida propõe rever e adaptar os sistemas de certificação agrícola utilizados em Portugal, 

integrando critérios específicos que promovam práticas favoráveis às borboletas, um grupo de 

polinizadores particularmente sensível à perda de habitat e simplificação das paisagens agrícolas. Os 

sistemas de certificação representam hoje ferramentas importantes para orientar produtores na 

adoção de práticas sustentáveis, sendo um veículo estratégico para incluir requisitos explícitos de 

conservação da biodiversidade. No setor agrícola, programas como o Global G.A.P. ou certificações 

associadas a modos de produção sustentável — produção biológica, proteção integrada, produção 

integrada, agricultura regenerativa ou agroecológica — apresentam grande relevância, mas ainda 

carecem de critérios específicos para polinizadores. A medida propõe que estes referenciais passem a 

integrar práticas que aumentem a disponibilidade de recursos para borboletas ao longo do ano, tais 

como margens floridas com plantas autóctones, manutenção de sebes vivas, redução do uso de 

pesticidas, preservação de plantas hospedeiras das lagartas e promoção de mosaicos agrícolas 

diversificados. A inclusão de indicadores relacionados com borboletas, nomeadamente métricas de 

diversidade e abundância, permitiria avaliar de forma mais rigorosa os impactos ecológicos das 

explorações certificadas. Estes indicadores podem alinhar-se com índices já reconhecidos a nível 

europeu, como o Índice de Borboletas dos Prados, reforçando a credibilidade e comparabilidade dos 

resultados. Certificações nacionais e internacionais seriam assim adaptadas para refletir o papel das 

borboletas como indicadores de qualidade ambiental e como prestadoras de serviços de polinização 

relevantes para múltiplas culturas. Embora a medida original também mencione o setor florestal, 

neste resumo o foco recai apenas no contexto agrícola. Assim, a adaptação dos referenciais de 

certificação deve priorizar a integração de critérios ligados à estruturação da paisagem agrícola, à 

manutenção de habitats seminaturais e à gestão ecológica do solo. Estes elementos são 

fundamentais para assegurar que as populações de borboletas encontram alimento, locais de 

reprodução e conectividade entre parcelas agrícolas. A implementação desta medida requer 

formação e capacitação técnica dirigida aos produtores e aos agentes envolvidos nos processos de 

certificação. Esta formação deve basear-se em guias de boas práticas específicas para a promoção 

das borboletas na agricultura, garantindo que os critérios são aplicados corretamente no terreno. A 

articulação com iniciativas de formação contínua e redes de aconselhamento técnico permitirá 

harmonizar os referenciais de certificação com as práticas recomendadas. No conjunto, esta medida 

pretende transformar os sistemas de certificação agrícola em ferramentas mais eficazes para a 

conservação das borboletas, promovendo uma transição para modelos agrícolas produtivos, 

sustentáveis e ecologicamente mais equilibrados. 

68 

Recuperar e manter 

habitats críticos para a 

conservação dos 

polinizadores 

Esta medida propõe intervenções sistemáticas de restauro ecológico em áreas naturais e 

seminaturais degradadas com elevado potencial para a conservação dos polinizadores, como prados 

e pastagens naturais e seminaturais, matos, sistemas dunares, zonas húmidas (e.g., galerias ripícolas, 

charcos temporários) e bordaduras (e.g., orlas de floresta, sebes vivas), associadas ou não a áreas 

produtivas. As ações de restauro devem garantir a manutenção de comunidades vegetais autóctones 

adequadas às condições ecológicas da região, assegurando floração ao longo do período de atividade 
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dos polinizadores. Devem ainda promover estruturas de vegetação heterogéneas, manter zonas de 

solo nu ou arenoso, e conservar elementos naturais como cavidades, troncos mortos e margens com 

vegetação espontânea. Estas ações devem dar prioridade a áreas identificadas como particularmente 

ricas em diversidade funcional de polinizadores (além das incluídas no Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas), bem como áreas abrangidas pelos atuais programas de gestão da paisagem (e.g., 

Programa de Transformação da Paisagem, PTP; Programa de Reordenamento e Gestão da Paisagem, 

PRGP; Áreas Integradas de Gestão da Paisagem, AIGP). Devem ainda abranger zonas de conservação 

em sistemas produtivos. Sempre que aplicável, as intervenções devem incluir o controlo e/ou 

erradicação de espécies exóticas invasoras que afetem negativamente a biodiversidade autóctone e o 

funcionamento dos ecossistemas, devendo seguir diretrizes metodológicas baseadas em evidência 

científica e estar alinhadas com o previsto no Decreto-Lei n.º 92/2019. 

Todas as ações devem ser acompanhadas de um plano de gestão adaptativa, incluindo componentes 

de monitorização, avaliação e comunicação dos resultados. Esta medida responde às obrigações do 

artigo 4.º do Regulamento do Restauro da Natureza da EU (Reg. UE 2024/1991), devendo ser 

operacionalizada em articulação com o futuro Plano Nacional de Restauro da Natureza. 

69 

Implementação da 

Estratégia Nacional de 

Reabilitação de Rios e 

Ribeiras 

A vegetação ripária desempenha uma função importante no ciclo de vida de muitas espécies e 

contribui decisivamente para a proteção das massas de água, impondo-se, por isso, a sua 

renaturalização sempre que ocorre a sua degradação, e que tal seja viável. Por outro lado, a 

recuperação e manutenção das galerias ripícolas tem sido alvo de diversas medidas, impondo-se a 

necessidade do desenvolvimento de uma metodologia a nível nacional que oriente uma atuação mais 

eficaz, mais eficiente, melhor coordenada e que permita a otimização dos recursos ao priorizar as 

ações necessárias. 

A Estratégia Nacional da Reabilitação de Rios e Ribeiras (EN3R) visa fornecer o enquadramento 

estratégico necessário à elaboração de Planos Específicos de Gestão da Água (PEGA) para a 

reabilitação de rios e ribeiras, por região hidrográfica, através da definição de princípios básicos de 

atuação e dos objetivos estratégicos a prosseguir à escala nacional, de modo a garantir a coerência 

territorial e a implementação das respetivas medidas e ações de forma integrada, em articulação com 

as demais políticas setoriais e no cumprimento das orientações inscritas na DQA, na Lei da Água e 

demais setores estratégicos. 

Esta estratégia terá em conta três fases principais: 1) Definição da metodologia e identificação de 

troços prioritários com base em: a) massas de água com estado inferior a bom; b) zonas protegidas; c) 

zonas de maior regadio; d) zonas de pecuária e pastoreio com impacte significativo; e) zonas críticas 

de cheia; f) zonas afetadas pelos incêndios, e outros critérios a definir; 2) Identificação dos locais que 

já foram intervencionados, a extensão real dessas intervenções e o seu benefício para o estado das 

massas de água, priorizando ações complementares, quando aplicável; 3) Implementação de 

metodologia para recuperação e manutenção de galerias ripícolas nos troços prioritários. 

A implementação desta estratégia passa pelo desenvolvimento dos seguintes níveis de ações: 1) 

Planos Específicos de Reabilitação de Rios e Ribeiras (PE3R-RH) ao nível da região hidrográfica; 2) 

Planos de Reabilitação de Linhas de Água (PERLA) à escala municipal ou intermunicipal; 3) Projetos de 

reabilitação fluvial, a serem avaliados e aprovados ao abrigo das prioridades estabelecidas; 4) 

Execução de intervenções de reabilitação, incluindo relatórios de execução (com características da 

intervenção e reportagem fotográfica); 5) Acompanhamento e fiscalização da execução das 

intervenções por parte das ARH, incluindo relatórios de progresso 

70 

Criação de bandas ripárias 

nos terrenos agrícolas 

junto às linhas de água e 

albufeiras de modo a 

diminuir o input de 

nutrientes, substâncias 

químicas e sedimentos 

para o meio hídrico, 

contribuindo também para 

o aumento da diversidade 

dos ecossistemas aquático 

e ribeirinho 

Atendendo que a vegetação ribeirinha contribui para: 

i) Controlo dos nutrientes provenientes da agricultura através da sua filtragem, remoção e adsorção; 

ii) Retenção de sedimentos arrastados pelas águas de escorrência, precavendo o assoreamento das 

linhas de água;  

iii) Estabilização das margens e leito das linhas de água e diminuição da velocidade da água, em 

particular em situação de cheia, contribuindo para a proteção dos terrenos agrícolas confinantes 

contra a erosão de origem hídrica 

iv) Diminuição da temperatura da água através do ensombramento, que também desempenha o 

papel de abrigo para a fauna aquática como sejam os peixes 

v) Abrigo para a fauna (aves, mamíferos insetos). 

vi) Fator de riqueza e diversidade paisagística e valorização cénica da paisagem pretende-se criar 

mecanismos financeiros para apoiar os agricultores a criar e manter as bandas ripárias/ galerias 

ribeirinhas nas suas propriedades 

71 

Aplicação das 

condicionantes ambientais 

previstas para os projetos 

de gestão e valorização 

agrícola de efluentes 

pecuários e de lamas de 

ETAR 

Avaliação dos projetos de valorização agrícola de efluentes pecuários e lamas de ETAR com base nas 

condicionantes ambientais definidas, sistematizadas num mapa de condicionantes para facilitar a 

elaboração dos pareceres vinculativos que a APA tem dar nas zonas protegidas, em complemento da 

legislação aplicável em vigor, designadamente o Decreto-Lei n.º 276/2009, de 2 de outubro (relativo à 

utilização de lamas de depuração em solos agrícolas), e a Portaria n.º 79/2022, de 3 de fevereiro 

(relativa à gestão de efluentes pecuários e valorização como fertilizantes orgânicos). Pretende-se a 

produção de cartografia das áreas condicionadas e, ou interditas à valorização agrícola de lamas e de 

efluentes pecuários, tendo em conta as massas de água com estado inferior a bom face às pressões 

existentes que as coloque em risco de não atingir os objetivos ambientais. Acresce que já foi 

publicado, em maio de 2017, um documento orientador sobre as condicionantes a respeitar na 
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Código Medida Descrição 

valorização agrícola de efluentes pecuários e das lamas para a salvaguarda dos recursos hídricos nas 

RH5A, RH6 e RH7, incluindo o respetivo mapa de condicionantes, o qual será atualizado com base na 

legislação em vigor e estendido às restantes RH 

72 

Redução da utilização de 

pesticidas químicos com 

impacte nos ecossistemas 

aquátricos e ribeirinhos 

Os produtos fitofarmacêuticos são utilizados na agricultura, em parques e jardins, com o objetivo de 

proteger as plantas de organismos nocivos, pragas e doenças. A sua aplicação implica riscos para o 

ambiente, uma vez que o arrastamento destes produtos pelo vento, a lixiviação ou o escoamento são 

fontes de disseminação não controlada dos mesmos no ambiente, causando poluição do solo e das 

águas e afetando a biodiversidade dos habitats. A utilização de produtos fitofarmacêuticos pode ter 

igualmente implicações ao nível da saúde humana e animal. A métrica associada à Estratégia do 

Prado ao Prato no âmbito do European Green Deal (Pacto Ecológico Europeu) relativa aos pesticidas, 

apontam para (1) redução em 50% do uso e do risco de pesticidas químicos até 2030 e (2) redução em 

50% o uso de pesticidas mais perigosos até 2030. O PEPAC propõe-se contribuir de forma mais 

pronunciada para a redução dos riscos associados à aplicação de pesticidas através da promoção de 

ecorregimes como as intervenções “agricultura biológica” e “produção integrada-culturas agrícolas”. 

Estabelece uma meta para redução pesticidas (% SAU abrangida) de 29% para 2027. No âmbito desta 

meta está previsto a Comissão tomar uma série de medidas, incluindo a revisão da diretiva relativa à 

utilização sustentável dos pesticidas, o reforço das disposições relativas à proteção integrada e a 

promoção de uma maior utilização de formas alternativas seguras de proteger as colheitas contra 

pragas e doenças. A Comissão facilitará também a colocação no mercado de pesticidas que 

contenham substâncias ativas biológicas e reforçará a avaliação dos riscos ambientais dos pesticidas. 

No âmbito da diretiva relativa à utilização sustentável dos pesticidas, existe uma aposta, na definição 

de regras de segurança de aplicação de produtos fitofarmacêuticos (designadamente proteção 

integrada), de regras para o armazenamento e para a aplicação aérea de fitofármacos e na formação 

dos aplicadores. O Plano de ação nacional para o uso sustentável dos produtos fitofarmacêuticos 

(PANUSPF 2013-2018) propõe uma adequada proteção da saúde humana e do ambiente, que se 

traduz no reforço da aplicação do quadro legal existente e promoção da aplicação eficaz das normas 

e orientações produzidas pelos serviços competentes. 

73 
Implementação de regimes 

de caudais ecológicos 

i) Definição dos caudais ecológicos nas barragens com base no guia nacional (anexo ao PGRH) que 

servirá de base aos processos de licenciamento neste âmbito. Este guia complementará o 

levantamento das pressões hidromorfológicas efetuado no âmbito do PGRH (Parte 2) com 

informação adicional disponível sobre o assunto, definindo prioridades de atuação com base num 

programa de fiscalização e no período necessário à implementação do Regime de Caudais Ecológicos 

(RCE). O programa de fiscalização dedicado, a operacionalizar, tem como objetivo avaliar a 

adequabilidade ou eficácia dos RCE implementados, incluindo a exigência de medição de caudal e 

identificando situações de incumprimento, resultando na definição de medidas específicas. 

Posteriormente, serão revistos os TURH das barragens que não têm RCE estabelecido, mas que o 

mesmo já foi definido no âmbito da Avaliação de Impacte Ambiental. A revisão dos TURH no sentido 

da inclusão de RCE, quando aplicável, será priorizada nos casos em que a massa de água a jusante da 

barragem está num estado inferior a bom devido a falta de água e/ou com base no índice de escassez 

da sub-bacia. 

ii) Estudo de viabilidade técnica de adaptação de órgãos para libertação de caudal ecológico em 

barragens já construídas. 

iii) Avaliação da eficácia do regime de caudais ecológicos 

74 
Aumentar a eficiência do 

uso da água na agricultura. 

Reabilitação e modernização de aproveitamentos hidroagrícolas. Gestão integrada e inteligente da 

água. Redução da vulnerabilidade à escassez hídrica e reforço da sustentabilidade ambiental 

75 

Incentivo à capacitação 

técnica e melhoria do 

conhecimento 

Ações: 

i) Promoção da Capacitação técnica de especialistas; 

ii) Criação de redes de conhecimento  

iii) Promoção de ações de demonstração  

iv) Assegurar disponibilização da melhor informação temática 

v) identificação de atores-chave para a promoção e divulgação das melhores-práticas agrícolas 

76 

Desenvolvimento de um 

sistema de monitorização 

que inclua todos os 

indicadores do PNRN, 

designadamente os 

indicadores dos 

ecossistemas agrícolas 

Promoção da criação de Planos de Monitorização nacionais periódicos e sistemáticos, para avaliação 

evolutiva de estado de conservação e mapeamento da informação 

77 

Desenvolver sistemas de 

aconselhamento agrícola e 

florestal de suporte à 

mobilização das medidas, 

operações e apoio ao 

investimento previstas nos 

Ações: 

i) ações de esclarecimento aos agricultores dos condicionamentos das medidas; 

ii) formação técnica  

iii) ações de envolvimento e sensibilização 

iv) fomento de equipas de aconselhamento multidisciplinares 
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Código Medida Descrição 

instrumentos relevantes da 

política agrícola comum 

(PAC) e direcionados para a 

promoção da 

biodiversidade dependente 

de sistemas agrícolas e 

florestais. 

78 

Instalar estruturas (locais) 

de apoio - ou equivalente - 

para mobilização, aplicação 

e acompanhamento das 

medidas do Plano 

Estratégico da PAC 

relevantes, 

designadamente regimes 

ecológicos e medidas de 

natureza agro e silvo-

ambiental e de 

investimentos dirigidas 

Instalar estruturas (locais) de apoio - ou equivalente - para mobilização, aplicação e acompanhamento 

das medidas do Plano Estratégico da PAC relevantes, designadamente regimes ecológicos e medidas 

de natureza agro e silvo-ambiental e de investimentos dirigidas 

79 

Avaliação da coerência e 

eficácia das medidas do 

PNRN 

Avaliação da coerência e eficácia das medidas do PNRN 

80 

Desenvolvimento e 

implementação de modelo 

de governança para a 

execução do PNRN 

Ações: 

i) desenvolvimento de modelo de governança 

ii) ações de informação e sensibilização 

81 

Desenvolvimento de plano 

de acompanhamento da 

implementação das 

medidas 

 

82 

Desenvolvimento de 

sistema de valoração dos 

territórios e dos seus 

produtos onde estão a ser 

aplicadas ações de 

restauro da natureza 

Ações: 

i) Estímulo aos sistemas alimentares de comércio e consumo local; 

ii) Desenvolvimento de uma carta de qualidade relacionada com os produtos. 

83 

Garantir a integração dos 

objetivos e medidas do 

PNRN nos IGTs, 

promovendo medidas de 

continuidade ecológica 

Ações: 

i) Garantir a existência de corredores ecológicos 

84 

Promoção de medidas de 

incentivo à estruturação 

fundiária 

Ações: 

i) promoção do associativismo; 

ii) promoção do emparcelamento e medidas cadastrais; 

iii) melhoria do conhecimento e capacitação 
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5. Articulação, Benefícios, Impactos e Conflitos 

5.1. Benefícios esperados das medidas de restauro  

5.1.1. Para o clima e a neutralidade na degradação do solo 

 

Clima 

O restauro de ecossistemas agrícolas desempenha um papel determinante na mitigação das alterações 

climáticas, sobretudo através do sequestro de carbono. A introdução de práticas agroflorestais, a manutenção 

de cobertos vegetais permanentes e a redução da mobilização do solo favorecem o armazenamento de carbono 

na biomassa e no solo, contribuindo para a redução das concentrações atmosféricas de dióxido de carbono 

(Smith et al., 2019; IPCC, 2022). Este processo assume particular relevância no contexto dos compromissos 

internacionais de neutralidade carbónica, evidenciando o papel da agricultura como parte da solução para o 

problema climático. Do ponto de vista da adaptação às alterações climáticas, o restauro de ecossistemas 

agrícolas reforça significativamente a resiliência dos sistemas produtivos. Solos com maior teor de matéria 

orgânica apresentam melhor capacidade de retenção de água, permitindo enfrentar períodos de seca com 

menor impacto na produtividade. Simultaneamente, a diversificação de culturas e a integração de elementos 

estruturais na paisagem reduzem a vulnerabilidade a eventos climáticos extremos, como precipitações intensas 

ou ondas de calor (Altieri et al., 2015; IPCC, 2022). Esta maior estabilidade contribui para a segurança alimentar e 

para a sustentabilidade económica das explorações agrícolas. 

Neste contexto, importa salientar que o modelo agrícola da Região Autónoma dos Açores, assente em pastagens 

permanentes e sistemas extensivos, revela-se particularmente importante para o alcance das metas nacionais, 

contribuindo para a melhoria das funções do solo, o aumento do sequestro de carbono e a resiliência dos 

sistemas agrícolas. 

Para além dos benefícios ambientais e climáticos, o restauro de ecossistemas agrícolas apresenta também 

vantagens económicas e sociais. A médio e longo prazo, a melhoria da fertilidade do solo e a redução da 

dependência de fatores de produção externos conduzem a uma diminuição dos custos de produção e a uma 

maior eficiência económica que se reflete nos rendimentos do produtor. A diversificação dos sistemas 

produtivos, nomeadamente através de modelos agroflorestais ou multifuncionais, pode ainda gerar novas fontes 

de rendimento, incluindo pagamentos por serviços de ecossistemas (FAO, 2020). Do ponto de vista social, estas 

medidas contribuem para a valoração da paisagem rural, o reforço do papel das comunidades locais e a 

promoção de práticas agrícolas mais sustentáveis e alinhadas com as expectativas da sociedade. A adoção de 

modos de produção sustentáveis e de práticas promotoras da conservação e regeneração do solo constituem 

investimentos a longo prazo na conservação do recurso solo, designadamente no combate à erosão e à perda 

de matéria orgânica, a que se associam sistemas agrícolas diversos e multifuncionais, essenciais às necessidades 

e qualidade de vida das populações locais e um desenvolvimento rural saudável.  

Um correto ordenamento do território que integre as restrições presentes e promova a articulação de todos os 

interesses setoriais em sobreposição no espaço rural será absolutamente determinante para o sucesso da 

estratégia do PNRN, transpondo orientações em cascata na hierarquia dos planos vigentes nos Instrumentos de 

Gestão Territorial (IGT), desde o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT, os 

Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT) e até aos Programas Municipais de Ordenamento 

do Território (PMOT), que vinculam os privados. 
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A este nível, importa ainda salientar o contributo da Região Autónoma dos Açores, onde se destaca a existência 

de um conjunto estruturado e coerente de medidas de restauro nos ecossistemas agrícolas, com elevada 

relevância ecológica e operacional. 

Estas medidas contribuem de forma direta para os objetivos do Regulamento (UE) 2024/1991, com especial 

incidência no aumento das reservas de carbono no solo, na diversidade da paisagem agrícola e no restauro de 

turfeiras. 

 

Degradação do solo 

As medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas são determinantes para alcançar a Neutralidade da 

Degradação das Terras (LDN), conceito estruturado pela Convenção das Nações Unidas de Combate à 

Desertificação (CNUCD) e operacionalizado na UE através da Estratégia de Proteção de Solo da UE 2030 (European 

Commission, 2021a), da Estratégia de Biodiversidade da UE 2030 (European Commission, 2022). A LDN assenta no 

princípio de que qualquer perda de função ecológica deve ser compensada por ganhos equivalentes, garantindo 

que o capital natural do território não diminui ao longo do tempo. Neste contexto, os ecossistemas agrícolas são 

essenciais para inverter tendências de erosão, perda de carbono e declínio da biodiversidade (JRC, 2021a). 

As medidas de restauro contribuem para a LDN através de três mecanismos principais: recuperação biofísica do 

solo, reforço da biodiversidade funcional e aumento da resiliência climática. O Joint Research Centre (JRC), Centro 

Comum de Investigação da Comissão Europeia, demonstra que práticas como agricultura de conservação, 

aumento da matéria orgânica, restauro de elementos paisagísticos e redução da mobilização do solo melhoram 

a infiltração, reduzem a erosão e estabilizam a estrutura edáfica (JRC, 2020a; JRC, 2021a). A Estratégia de Proteção 

do Solo da UE reforça que estas práticas são essenciais para recuperar carbono orgânico, reduzir compactação 

e restaurar biodiversidade edáfica (European Commission, 2021a). 

As medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas estão genericamente alinhadas com os objetivos 

do Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PANCD) de melhorar as condições dos 

ecossistemas afetados, reforçar a capacidade de adaptação e restaurar terras parcialmente degradadas. 

Em paralelo, o PNRN promove soluções que respondem às dimensões socioeconómicas da degradação das 

terras identificadas pelo PANCD, como o despovoamento, o abandono e a quebra de produtividade. A 

reabilitação de mosaicos agrossilvipastoris, a valorização dos sistemas tradicionais e o incentivo à gestão ativa 

criam condições para a retoma económica, fixação de população e criação de emprego local, contribuindo para 

a “melhoria das condições de vida” — um dos objetivos estratégicos da CNUCD e do PANCD.  

Assim, ao atuar simultaneamente sobre as várias dimensões dos ecossistemas, as medidas do PNRN constituem 

um pilar estruturante da política nacional de combate à degradação das terras e da desertificação, assegurando 

contributos diretos para a neutralidade da degradação até 2030, reforçando metas nacionais de adaptação 

climática e respondendo às obrigações internacionais assumidas por Portugal no âmbito da CNUCD, entre 

outras. 

 

5.1.2. Impactos socioeconómicos positivos e benefícios para a sociedade 

As medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas têm vindo a demonstrar um conjunto significativo de 

impactos socioeconómicos positivos, sustentados pela recuperação dos serviços dos ecossistemas e pela 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  118 

dinamização das economias rurais. Em primeiro lugar, o restauro promove o aumento da produtividade agrícola 

de forma sustentável, ao melhorar a fertilidade dos solos, a retenção de água e a regulação natural de pragas, 

fatores essenciais para a estabilidade da produção alimentar e para a segurança alimentar. Estes efeitos 

traduzem-se diretamente em benefícios económicos para os agricultores, com incrementos no rendimento e 

maior resiliência face a externalidades negativas. 

Adicionalmente, as medidas de restauro contribuem para a criação de emprego e geração de rendimento, tanto 

de forma direta, através de atividades de implementação e gestão, como de forma indireta, através do 

estabelecimento de cadeias de valor associadas, como as cadeias curtas, os mercados locais e de proximidade, 

o ecoturismo e a produção sustentável (Thomas et al., 2024). Exemplos empíricos demonstram que a economia 

associada ao restauro pode criar postos de trabalho e estimular o desenvolvimento de novos setores 

económicos, reforçando a diversificação das economias locais e reduzindo a vulnerabilidade socioeconómica 

(PNUMA, 2021). 

Importa ainda destacar que o restauro dos ecossistemas agrícolas potencia o desenvolvimento económico em 

sentido amplo, ao reforçar os fluxos de serviços de ecossistemas que sustentam múltiplos setores económicos 

para além da agricultura. Estudos aplicados indicam que cenários de restauro podem aumentar indicadores 

macroeconómicos, como o valor acrescentado bruto e o emprego, em contraste com cenários de intensificação 

agrícola não sustentável (Newton et al., 2021). Este efeito decorre do papel estruturante dos serviços de 

ecossistemas – como a polinização, a regulação climática e a proteção do solo – na base produtiva das economias 

rurais e regionais (PNUMA, 2021; IPBES, 2019). 

Para além dos efeitos económicos, os impactos sociais poderão ser igualmente relevantes. A implementação de 

medidas de restauro pode promover o fortalecimento da coesão social e a capacitação das comunidades locais, 

promovendo a participação ativa dos stakeholders, em particular dos gestores do território, no planeamento e 

gestão dos recursos. Este envolvimento pode contribuir para a valorização do conhecimento empírico das 

comunidades locais e para o reforço das redes sociais e institucionais, fatores fundamentais para a 

sustentabilidade a longo prazo das intervenções. Simultaneamente, a melhoria da qualidade ambiental – 

incluindo a qualidade da água, do ar e da paisagem – repercute-se positivamente na saúde e no bem-estar das 

populações. 

A produção de produtos de qualidade certificada proveniente de processos produtivos saudáveis e sustentáveis 

promove ainda a sua valorização económica, o que gera uma mais-valia para os produtores agrícolas, a que 

acresce uma rastreabilidade intimamente ligada aos territórios de origem, à sua sustentabilidade e qualidade. 

 

5.1.3. Outros benefícios estratégicos  

As medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas produzem benefícios que excedem largamente a dimensão 

estritamente ecológica, assumindo-se como instrumentos relevantes para a sustentabilidade dos sistemas 

alimentares, para a resiliência territorial e para a concretização da Agenda 2030 das Nações Unidas.  

A Década das Nações Unidas para a Restauração de Ecossistemas reconhece expressamente que o restauro 

contribui, de forma direta ou indireta, para todos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), ao 

responder simultaneamente aos desafios da degradação ambiental, da perda de biodiversidade, da insegurança 

alimentar e das alterações climáticas. 
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Efetivamente, o PNRN gera outros benefícios ambientais, produtivos e sociais fortemente alinhados com os ODS, 

destacando-se: ODS 15 (Vida Terrestre), pela recuperação de habitats, aumento da diversidade específica e 

controlo de invasoras; ODS 13 (Ação Climática), ao reforçar a resiliência das paisagens florestais; ODS 6 (Água 

Potável e Saneamento), ao melhorar infiltração, qualidade da água e filtração natural; ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), 

graças a ambientes mais seguros e à melhoria da qualidade do ar; e ODS 8 (Trabalho Digno), pela geração de 

emprego verde.  

Outro benefício relevante das medidas de restauro prende-se com a melhoria da qualidade da água – ODS 6. A 

redução do escoamento superficial e da lixiviação de nutrientes, particularmente nitratos, contribui para a 

diminuição da poluição difusa de origem agrícola. A implementação de zonas tampão e a recuperação de áreas 

ripícolas permitem filtrar poluentes e regular o fluxo hídrico, promovendo a proteção dos recursos aquáticos e 

a redução de fenómenos de eutrofização (FAO, 2021; European Environment Agency, 2023). Este aspeto é 

particularmente importante em regiões vulneráveis à escassez hídrica e à degradação dos recursos hídricos. Do 

mesmo modo, a promoção do uso eficiente da água conduz à eficiência da rega e à redução da fração de água 

não utilizada do mesmo modo que adapta os métodos mais eficientes às disponibilidades hídricas e às 

necessidades das culturas, para o que contribui a informação da evapotranspiração e a proveniente dos sistemas 

de avisos de rega e sondas de humidade. A aferição hídrica e energética dos equipamentos de rega, através da 

sua inspeção regular afiguram-se igualmente estratégicos para a gestão eficiente da água. A aplicação localizada 

da água de rega, focando o percurso da água no solo em torno do bolbo radicular, favorece a eficiência da 

absorção pelas plantas e contribui para a redução do arrastamento de nutrientes e a poluição difusa. O mesmo 

se aplica aos sistemas de condução de água por conduta enterrada e sob pressão que proporcionam uma 

redução de perdas significativa e abastecem sistemas de aplicação de água sob pressão com eficiências 

superiores a 80%. Para tal afigura-se prioritária e estratégica a reabilitação e modernização dos Aproveitamentos 

Hidroagrícolas “clássicos”, alguns com mais de 50 anos e com infraestruturas profundamente ineficientes e 

degradadas assentes em sistemas de rega por pedido a montante e canais a céu aberto muito degradados com 

grandes perdas no transporte por infiltração e evaporação.  

Para além dos benefícios biofísicos e produtivos, o restauro pode também favorecer a saúde e o bem-estar 

humano, ao melhorar a qualidade da água, a qualidade ambiental das paisagens rurais e a segurança ecológica 

dos territórios. A literatura disponível sublinha que a degradação dos ecossistemas está associada à redução da 

qualidade de vida, ao aumento da vulnerabilidade social e à emergência de riscos ambientais e sanitários, 

enquanto ecossistemas restaurados tendem a proporcionar condições mais favoráveis ao bem-estar das 

populações. Esta relação aproxima o restauro dos ecossistemas agrícolas do ODS 3 (Saúde de Qualidade), 

demonstrando que a conservação da natureza e a saúde pública são dimensões interdependentes. 

Por fim, o PNRN reforça a governança e a participação democrática, reforçando a articulação entre os vários 

gestores de território: administração pública central, municípios, proprietários, organizações e confederações de 

agricultores e produtores florestais, academia e elementos da sociedade civil.  

As medidas de restauro podem ainda reforçar a inclusão social, a participação comunitária e a criação de 

oportunidades económicas mais justas, nomeadamente através da valorização do conhecimento local, do 

envolvimento de agricultores e comunidades rurais na gestão da paisagem e da criação de novas atividades 

ligadas ao restauro da natureza e à economia verde. O próprio enquadramento da ONU sublinha a necessidade 

de cooperação multissetorial, monitorização, financiamento e partilha de conhecimento para ampliar os 

impactos do restauro. Assim, para além dos ODS 2, 6, 12, 13 e 15, estas medidas podem também contribuir para 

o ODS 8 (Trabalho Digno e Crescimento Económico), para o ODS 10 (Redução das Desigualdades) e para o ODS 

17 (Parcerias para a Implementação dos Objetivos), dado que o restauro depende de ação coletiva, capacidade 

institucional e articulação entre políticas públicas, comunidades e agentes económicos. 
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Em síntese, o restauro dos ecossistemas agrícolas deve ser entendido como uma estratégia transversal de 

sustentabilidade, capaz de gerar benefícios ecológicos, produtivos, sociais e climáticos em simultâneo. A sua 

relevância para a Agenda 2030 decorre precisamente desta natureza multifuncional: ao restaurar solos, água, 

biodiversidade, o restauro agrícola fortalece as bases biofísicas da produção, melhora a resiliência dos territórios 

e contribui para uma trajetória de desenvolvimento mais equilibrada, inclusiva e sustentável. 

5.2. Identificação e gestão de potenciais conflitos entre objetivos de 

restauro e outras políticas  

O planeamento das medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas deve ter em consideração cenários 

climáticos futuros de forma a garantir que as intervenções permanecem adequadas e eficazes. Em Portugal, a 

Agência Portuguesa do Ambiente sublinha que o país se encontra entre os mais vulneráveis da Europa às 

alterações climáticas, sendo por isso necessário adaptar o território às mudanças previsíveis, de modo a reduzir 

os impactes negativos sobre os ecossistemas e sobre a qualidade de vida das populações (APA, 2024). 

A integração destes cenários no planeamento é particularmente relevante porque as projeções climáticas para 

Portugal continental apontam para um aumento da temperatura média anual, uma redução da precipitação e 

um agravamento da frequência e intensidade de fenómenos extremos, com consequências diretas na 

disponibilidade hídrica, na produtividade agrícola, na erosão dos solos, no risco de incêndio e na viabilidade de 

diferentes soluções de restauro. 

Neste contexto, a seleção do tipo de medidas de restauro dos ecossistemas agrícolas não deve basear-se apenas 

nas condições climáticas históricas, mas também em condições pedoclimáticas futuras. 

Nas áreas em que os cenários apontam para maior escassez hídrica, aumento da evapotranspiração e maior 

frequência de secas, devem ser privilegiadas medidas que aumentem a retenção de água no solo, reduzam a 

exposição térmica e reforcem a resiliência biofísica dos sistemas agrícolas. Entre estas medidas incluem-se, por 

exemplo, sistemas agroflorestais, coberto vegetal permanente, rotações diversificadas, conservação da 

humidade do solo e soluções de gestão e armazenamento de água compatíveis com abordagens de adaptação 

baseadas nos ecossistemas (Abdelmagied & Mpheshea, 2020; Food and Agriculture Organization of the United 

Nations [FAO], 2023). A FAO e o IPCC destacam precisamente a agrofloresta, a conservação da humidade do solo, 

a gestão da água à escala da exploração e a diversificação da paisagem como opções de adaptação eficazes em 

muitos contextos agrícolas (FAO, 2023; FAO, 2023b). 

Nas áreas com maior suscetibilidade a erosão, escoamento superficial e episódios de precipitação intensa, o 

restauro deve favorecer medidas de estabilização do solo e de regulação hidrológica, como a instalação ou 

manutenção de sebes, faixas tampão, margens vegetadas, linhas arbóreas, pequenas zonas húmidas, terraços e 

outras infraestruturas verdes que reforcem a infiltração, a retenção de sedimentos e a conectividade ecológica. 

A Agência Europeia do Ambiente refere que estes elementos de paisagem contribuem simultaneamente para 

prevenir erosão, melhorar a fertilidade do solo, aumentar a disponibilidade de água e criar habitats funcionais 

em paisagens agrícolas (European Environment Agency [EEA], 2024). Medidas como a manutenção do coberto 

vegetal no solo, culturas intercalares ou maneio de acordo com as curvas de nível contribuirão para o controle 

da erosão e a manutenção da matéria orgânica e água no solo.  

Em zonas em que os cenários climáticos e territoriais apontem para maior risco de incêndio, as medidas de 

restauro devem ser compatibilizadas com objetivos de redução da carga combustível e de gestão do mosaico da 

paisagem, evitando soluções que, embora ecologicamente desejáveis, possam aumentar a vulnerabilidade a 
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fogo extremo se forem mal localizadas ou insuficientemente geridas. A EEA assinala que a gestão extensiva de 

pastagens e a manutenção de determinados sistemas seminaturais podem contribuir para a prevenção do risco 

de fogo, particularmente em paisagens mediterrânicas (EEA, 2024). Os pequenos regadios tradicionais, de 

pequena dimensão e gestão coletiva, com elevada importância social e produção orientada para o 

autoabastecimento e os mercados locais constituem descontinuidades húmidas importantes para o mosaico na 

paisagem e barreira à progressão de fogos. 

Um aspeto adicional a considerar é a prevenção de situações de maladaptação, isto é, ações que podem resolver 

um problema no curto prazo, mas aumentar a vulnerabilidade no médio e longo prazo. Algumas respostas 

aparentemente adaptativas podem gerar efeitos perversos, como o aumento insustentável da extração total de 

água, ou a degradação de sistemas agroflorestais, que podendo aumentar rendimentos no curto prazo, podem 

reduzir a resiliência, a capacidade de armazenamento de carbono e a sustentabilidade no médio /longo prazo 

(FAO, 2023b). 

Em Portugal, as projeções apontam para um quadro de aumento da temperatura, redução da disponibilidade 

hídrica e maior frequência de secas, ondas de calor e uma maior frequência de fenómenos climáticos extremos, 

o que exige que o restauro seja desenhado em função de cenários futuros. Neste contexto, a escolha do tipo de 

medidas deve privilegiar soluções que reforcem a retenção de água e a sua gestão eficiente, a proteção e 

conservação do solo, a diversidade biológica e a regulação microclimática. Deste modo, o restauro dos 

ecossistemas agrícolas pode funcionar não apenas como resposta à degradação ecológica, mas também como 

instrumento de adaptação e mitigação das alterações climáticas. O sector da agricultura encontra-se a 

desenvolver novo plano de mitigação e adaptação às alterações climáticas de acordo com o grupo Grupo 

Coordenação ENAAC. 

Ao nível da estratégia nacional da ENAAC, está garantida essa sinergia, visto que existem já planos municipais de 

adaptação que integram todas as estratégias setoriais. O plano de restauro não será exceção a esta política, 

dando continuidade a esta articulação. 

A interação entre o PNRN e o Plano Nacional de Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) revela-se relevante nos 

ecossistemas agrícolas, que desempenham simultaneamente funções produtivas, ecológicas e climáticas. O 

PNEC 2030 reconhece explicitamente o papel do sequestro de carbono em solos agrícolas como componente 

essencial da trajetória nacional de neutralidade carbónica, reforçando a importância da década 2021–2030 para 

o alinhamento com o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) (APA, 2022; European Commission, 

2021b). Neste enquadramento, práticas agrícolas regenerativas — como a promoção do aumento da matéria 

orgânica no solo, culturas de cobertura, sistemas agroecológicos e gestão sustentável do solo — contribuem 

para aumentar a remoção líquida de carbono, melhorar a fertilidade dos solos e reforçar a resiliência dos 

ecossistemas agrícolas (JRC, 2020a; IPCC, 2022). 

Sublinha-se a necessidade de compatibilização dos objetivos energéticos com a salvaguarda dos valores naturais, 

que deve ser assegurada através de instrumentos de gestão territorial. 

Em Portugal, um conjunto significativo de práticas agrícolas e florestais já contribui diretamente para os objetivos 

de restauro previstos no PNRN, reforçado pela arquitetura verde da Política Agrícola Comum (PAC) e do seu 

Plano Estratégico (PEPAC). A estratégia portuguesa baseia-se numa “gestão ativa de todo o território assente 

numa produção agrícola e florestal inovadora e sustentável”, alinhada com a proteção do solo, da água e da 

biodiversidade (European Commission, 2021a; ICNF, 2023). 

No setor agrícola, destacam-se práticas que promovem a conservação dos ecossistemas, a qualidade da água e 

a redução de pressões ambientais. Os regimes ecológicos apoiam sistemas de agricultura biológica, produção 

integrada (PRODI), gestão sustentável do solo e maneio de pastagens permanentes, todas elas medidas que 
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reforçam a saúde do solo, aumentam a infiltração, controlam erosão e reduzem emissões de gases com efeito 

de estufa (European Commission, 2020; JRC, 2021b). Estes regimes incentivam a transição para práticas de baixo 

impacto, promovendo a fertilização orgânica, maior teor de matéria orgânica e retenção hídrica, aspetos 

essenciais para restauro de ecossistemas em zonas agrícolas e periurbanas (JRC, 2020a; European Commission, 

2023). 

As medidas agroambientais e climáticas do PEPAC apoiam compromissos plurianuais de conservação: proteção 

de sebes, preservação de charnecas e mosaicos agrosilvipastoris, bem como práticas de rotação e pousio que 

favorecem biodiversidade (JRC, 2021a; European Commission, 2022). Estas medidas reforçam os serviços de 

ecossistema e contribuem para a redução das pressões sobre linhas de água, solos e sistemas ribeirinhos. 

A PAC inclui intervenções direcionadas ao restauro de rios e galerias ribeirinhas, apoiando agricultores na 

recuperação de margens, remoção de espécies exóticas invasoras e proteção de zonas húmidas agrícolas 

degradadas (European Commission, 2023). 

Os sistemas agrosilvipastoris tradicionais — montado, lameiros, pastoreio extensivo sob coberto arbóreo — 

desempenham papel crítico na conservação do solo, na retenção de água, na mitigação de incêndios e na 

manutenção da diversidade paisagística. São ecossistemas de elevado valor natural, que conjugam produção 

sustentável com preservação de habitats (UNEP-WCMC, 2023; Martínez-Richart et al., 2025). 

De modo transversal, destaca-se a crescente incorporação de práticas de agroecologia, agricultura de precisão, 

gestão de nutrientes baseada em indicadores, controlo de espécies exóticas invasoras, melhoria da 

conectividade ecológica, instalação de infraestruturas verdes e valorização da vegetação espontânea, todas com 

contributos diretos para restauro (JRC, 2021b; UNEP-WCMC, 2023). 

Em síntese, a convergência entre práticas agrícolas sustentáveis, sistemas agrosilvipastoris resilientes e gestão 

florestal sustentável — apoiadas pela arquitetura verde da PAC — constitui um pilar fundamental para cumprir 

os objetivos de restauro do PNRN, reforçando a resiliência ecológica, climática e socioeconómica do território 

português. 

Apesar dos benefícios evidentes, a implementação de medidas de restauro enfrenta desafios significativos, 

incluindo custos iniciais elevados, necessidade de conhecimento técnico especializado e complexidade na 

articulação de políticas públicas com incidência no território, frequentemente em sobreposição. A eficácia destas 

intervenções depende, em larga medida, da existência de incentivos adequados, de sistemas de monitorização 

robustos e de uma governança que promova a integração entre agricultura, ambiente e ordenamento do 

território (Comissão Europeia, 2020; IPBES, 2019). 

Em síntese, o restauro de ecossistemas agrícolas constitui uma abordagem integrada e multifuncional, capaz de 

gerar benefícios significativos ao nível ambiental, climático, económico e social, sobretudo a médio e longo prazo, 

mas estruturante ao nível do desenvolvimento rural e da sustentabilidade das comunidades locais. Ao promover 

a recuperação das funções ecológicas, o aumento da biodiversidade, o sequestro de carbono e a resiliência dos 

sistemas produtivos, estas medidas representam um contributo fundamental para a transição para sistemas 

agrícolas mais sustentáveis e adaptados aos desafios da sociedade e das alterações climáticas. 

No âmbito da avaliação global do contributo territorial, importa ainda assinalar que poderá existir alguma 

discrepância entre o contributo efetivo da Região Autónoma dos Açores — estruturado e operacional — e a sua 

expressão no presente Relatório, a qual poderá não refletir plenamente a relevância prática e territorial das 

medidas implementadas.  
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6. Monitorização, Avaliação e Revisão 

A monitorização, avaliação e revisão das medidas dirigidas aos ecossistemas agrícolas em Portugal deve assentar 

numa arquitetura integrada e multinível, articulando sistemas europeus, nacionais e regionais, em conformidade 

com o Regulamento (UE) 2024/1991 relativo ao Restauro da Natureza e com o Plano Nacional de Restauro da 

Natureza (PNRN). 

Os ecossistemas agrícolas apresentam uma forte dependência da gestão humana, exigindo sistemas de 

monitorização que integrem simultaneamente variáveis biofísicas e práticas agrícolas. 

 

6.1. Sistema de monitorização dos ecossistemas agrícolas  

A monitorização dos ecossistemas agrícolas constitui um dos pilares estruturantes para a implementação do 

Plano Nacional de Restauro da Natureza (PNRN), permitindo avaliar a evolução do estado de conservação dos 

ecossistemas agrícolas, medir a eficácia das medidas de restauro e assegurar o cumprimento das obrigações 

decorrentes do Regulamento (UE) 2024/1991 relativo ao Restauro da Natureza. O sistema de monitorização deve 

assentar numa arquitetura integrada, multinível e adaptativa, articulando sistemas europeus, nacionais e 

regionais de observação, reporte e avaliação. 

A estrutura proposta para os ecossistemas agrícolas deve ser coerente com a abordagem metodológica 

anteriormente definida no presente relatório, designadamente com o mapeamento das áreas agrícolas com 

base na Carta de Ocupação do Solo (COS), com os indicadores previstos no artigo 11.º do Regulamento do 

Restauro da Natureza e com as lacunas e limitações identificadas na avaliação dos indicadores efetuada na 2.ª 

fase do trabalho. 

A monitorização deverá combinar informação proveniente de sistemas estatísticos e administrativos nacionais, 

sistemas de informação geográfica e observação da Terra, inventários e programas de monitorização biológica, 

sistemas de monitorização da Política Agrícola Comum (PAC), redes científicas e programas de ciência cidadã, 

bem como levantamentos de campo e campanhas de amostragem específicas. 

Neste contexto, assumem particular relevância a Carta de Ocupação do Solo (COS) da Direção-Geral do Território, 

o Sistema de Identificação Parcelar (iSIP/LPIS) do IFAP, o Sistema de Monitorização de Superfícies da PAC baseado 

em deteção remota, os programas de monitorização de aves comuns e de borboletas dos prados, a informação 

geográfica produzida pelo COPERNICUS e pelos programas Sentinel, os levantamentos de solos e carbono 

orgânico do solo, bem como a informação proveniente das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 

A monitorização dos ecossistemas agrícolas deverá igualmente assegurar coerência metodológica com os 

sistemas europeus de reporte, nomeadamente os desenvolvidos pela Agência Europeia do Ambiente (EEA), Joint 

Research Centre (JRC), LUCAS Soil, European Butterfly Monitoring Scheme (eBMS) e Pan-European Common Bird 

Monitoring Scheme (PECBMS). 

A arquitetura de monitorização deve assentar numa abordagem multiescalar, integrando informação ao nível 

nacional, regional e local, permitindo acompanhar a evolução da ocupação e uso do solo, o estado de 

conservação dos habitats agrícolas e seminaturais, a diversidade estrutural da paisagem agrícola, a 

biodiversidade associada aos sistemas agrícolas, a qualidade e funcionalidade ecológica dos solos, a 
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conectividade ecológica, a resiliência climática dos ecossistemas agrícolas e a implementação e eficácia das 

medidas financiadas pela PAC. 

Neste quadro, os sistemas de monitorização devem articular-se com os indicadores previstos no artigo 11.º do 

Regulamento (UE) 2024/1991, designadamente o Índice de Borboletas dos Prados, as reservas de carbono 

orgânico em solos agrícolas minerais, a percentagem de terras agrícolas constituídas por Elementos Paisagísticos 

de Grande Diversidade. Ainda que se enumerem aqui os três indicadores previstos no citado regulamento, foi 

decidido que a opção da escolha dos indicadores seria feita após a consulta pública. 

A monitorização deverá permitir avaliar não apenas os efeitos ecológicos do restauro, mas também o grau de 

implementação das medidas, a respetiva eficácia operacional e a sua sustentabilidade ao longo do tempo. 

 

6.1.1. Fontes de dados e metodologias de recolha 

O sistema nacional de monitorização dos ecossistemas agrícolas deverá assentar numa combinação de métodos 

de observação remota, levantamentos in situ e integração de bases de dados administrativas. 

A Carta de Ocupação do Solo (COS série 2 2018-2023) constitui a principal base de referência para a delimitação 

espacial dos ecossistemas agrícolas em Portugal continental, permitindo análises multitemporais da evolução do 

uso e ocupação do solo. Nas Regiões Autónomas, esta função é assegurada pela COS.A/2018 nos Açores e pelos 

sistemas cartográficos e de ocupação do solo desenvolvidos pela Região Autónoma da Madeira (COSRAM 2018). 

O Sistema de Identificação Parcelar (iSIP/LPIS), gerido pelo IFAP, assume particular relevância para a delimitação 

das superfícies agrícolas, identificação de práticas agrícolas financiadas, monitorização das medidas 

agroambientais, caracterização dos elementos paisagísticos e integração com os sistemas de monitorização da 

PAC. 

Os sistemas de monitorização da PAC (Sistema Integrado de Gestão e Controlo – SIGC e o Sistema de Vigilância 

de Superfícies – SVS), atualmente, fortemente digitalizados, permitem monitorização quase contínua da 

superfície agrícola através de séries temporais de imagens de satélite Sentinel e ortofotografia de elevada 

resolução. Estes sistemas permitem a verificação de práticas agrícolas, a deteção de alterações de uso do solo, a 

monitorização de culturas e coberto vegetal, a avaliação da manutenção de elementos paisagísticos e o 

acompanhamento de medidas financiadas no âmbito do PEPAC. 

A utilização de tecnologias de observação da Terra poderá, em caso de necessidade, ser complementada por 

levantamentos de campo, fundamentais para a validação dos modelos de deteção remota, a avaliação da 

biodiversidade, a monitorização de espécies bioindicadoras, a caracterização funcional dos habitats, a avaliação 

da qualidade ecológica dos solos e a identificação de elementos paisagísticos de difícil deteção por satélite. 

No caso do Índice de Borboletas dos Prados, a monitorização deverá apoiar-se no desenvolvimento e 

consolidação do programa nacional de monitorização de borboletas, articulado com o European Butterfly 

Monitoring Scheme (eBMS), assegurando o aumento da representatividade territorial dos transectos, a 

continuidade temporal das séries de monitorização, a harmonização metodológica com os sistemas europeus e 

a integração de programas de ciência cidadã. 
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Para o Índice de Aves Comuns de Áreas Agrícolas, deverá ser assegurada articulação com os programas de 

monitorização existentes, nomeadamente os censos coordenados pela SPEA e o Pan-European Common Bird 

Monitoring Scheme (PECBMS). 

A monitorização do carbono orgânico dos solos agrícolas deverá integrar informação nacional sobre solos, dados 

do LUCAS Soil, modelos de carbono orgânico do solo, dados de teledeteção, campanhas periódicas de 

amostragem de solos, sistemas de monitorização da PAC e informação proveniente de redes científicas e 

laboratoriais. 

Relativamente aos Elementos Paisagísticos de Grande Diversidade, a monitorização deverá combinar informação 

do iSIP/LPIS, cartografia de elementos lineares e de paisagem, dados COPERNICUS e Sentinel, imagens de elevada 

resolução, validação de campo e informação do LUCAS landscape features. 

No caso das turfeiras drenadas com uso agrícola, deverá ser implementado um sistema de monitorização 

específico que integre cartografia de turfeiras, informação hidrológica, dados de drenagem e níveis freáticos, 

monitorização da vegetação, indicadores de emissões de carbono, avaliação do estado ecológico e 

acompanhamento das medidas de reumidificação. 

 

6.1.2. Frequência da monitorização 

A frequência da monitorização deverá variar em função do indicador, da escala espacial e da natureza das 

variáveis avaliadas. 

De forma indicativa, propõe-se: 

Indicador / Variável Frequência recomendada 

Uso e ocupação do solo Bienal / contínua via satélite 

Elementos paisagísticos Anual ou bienal 

Monitorização PAC/iSIP Contínua 

Borboletas dos prados Anual 

Aves comuns agrícolas Anual 

Carbono orgânico do solo 5 em 5 anos 

Turfeiras drenadas Bienal 

Avaliação integrada do estado ecológico 6 em 6 anos 

 

Esta periodicidade deverá manter coerência com os ciclos de reporte previstos no Regulamento do Restauro da 

Natureza e com os mecanismos de monitorização da PAC. 

 

6.1.3. Regiões Autónomas 

Nos Açores e na Madeira, a monitorização dos ecossistemas agrícolas deverá incorporar as especificidades 

ecológicas, climáticas e territoriais das regiões autónomas. 



 
 

 

 

 

RELATÓRIO TÉCNICO . ECOSSISTEMAS AGRÍCOLAS (Artigo 11.º)  .  126 

Nos Açores, a monitorização deverá integrar a COS.A, informação regional de uso do solo, monitorização de 

pastagens permanentes, sistemas regionais de cartografia ecológica, programas de monitorização de 

polinizadores e informação produzida pelos projetos LIFE e pela Universidade dos Açores. 

Na Madeira, a monitorização deverá integrar a COSRAM, deverá ser dada particular atenção às áreas agrícolas 

abandonadas, às zonas de interface agrícola-florestal, à propagação de espécies invasoras, à erosão dos solos, à 

conectividade ecológica e à gestão do risco de incêndio. O indicador das Borboletas dos Prados não é passível 

de ser contabilizado na Região Autónoma dos Açores, por não ocorrer nenhuma das 17 espécies utilizadas para 

o cálculo do índice nesta região, e na Região Autónoma da Madeira apenas se regista a ocorrência de 1 espécie 

(Lycaena phlaeas) das 17 que contribuem para o cálculo do indicador. 

No que diz respeito ao Índice das Aves Comuns das Zonas Agrícolas (IACZF), a não ocorrência genérica das 

espécies listadas no Anexo V do Regulamento (UE) 2024/1991 não permite o apuramento deste índice nas 

Regiões Autónomas. 

As Regiões Autónomas deverão manter coerência metodológica com os sistemas nacionais e europeus, 

assegurando simultaneamente adaptação às suas especificidades ecológicas e biofísicas. 

 

6.2. Avaliação da eficácia das medidas de restauro  

A avaliação da eficácia das medidas de restauro constitui um elemento central do PNRN, permitindo determinar 

se as intervenções implementadas nos ecossistemas agrícolas contribuem efetivamente para a recuperação da 

biodiversidade, da funcionalidade ecológica e da resiliência climática dos ecossistemas agrícolas. 

A avaliação deverá assentar numa abordagem baseada em evidência científica, articulando indicadores, 

avaliação multitemporal, sistemas de monitorização contínua e gestão adaptativa, tendo como referência as 

abordagens referidas no capítulo 2. 

A eficácia das medidas deverá ser avaliada tendo como referência as metas do Regulamento (UE) 2024/1991, as 

linhas de base definidas no presente relatório, os indicadores selecionados pelo Estado-Membro, os objetivos 

nacionais de biodiversidade e clima e os objetivos da PAC. 

A escolha dos indicadores não surge ainda neste relatório porque foi consensualmente determinado no 

Subgrupo dos Ecossistemas Agrícolas, que só seria feita após os contributos recebidos no âmbito da consulta 

pública. 

A avaliação deverá considerar simultaneamente a recuperação da biodiversidade, a melhoria da qualidade 

ecológica da paisagem agrícola, o aumento da conectividade ecológica, a melhoria da qualidade e funcionalidade 

dos solos e a recuperação das funções hidrológicas dos ecossistemas. Deverá igualmente avaliar o reforço da 

resiliência às alterações climáticas, a redução da degradação e fragmentação dos habitats e a sustentabilidade 

dos sistemas produtivos agrícolas, assegurando uma abordagem integrada que articule objetivos ecológicos, 

climáticos e socioeconómicos. 
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6.2.1. Avaliação por indicadores 

Índice de Borboletas dos Prados 

A avaliação da eficácia das medidas associadas ao Índice de Borboletas dos Prados deverá considerar a evolução 

da abundância relativa das espécies-alvo, a distribuição territorial dos transectos de monitorização, a qualidade 

dos ecossistemas agrícolas e a conectividade ecológica da paisagem. A diversidade florística, a intensidade de 

uso agrícola e a presença de elementos paisagísticos seminaturais, são destes fatores determinantes na 

conservação das comunidades de polinizadores. 

Entre as medidas consideradas mais relevantes para a melhoria deste indicador incluem-se a manutenção de 

pastagens extensivas, a redução da intensidade de mobilização do solo, a gestão ecológica de margens e sebes, 

a redução do uso de pesticidas, o aumento da heterogeneidade da paisagem agrícola e a conservação de habitats 

seminaturais. Estas medidas contribuem para a disponibilidade de recursos alimentares, locais de reprodução e 

refúgio para as espécies de lepidópteros associadas aos sistemas agrícolas. 

 

Índice de aves comuns de áreas agrícolas 

A avaliação da eficácia das medidas relativamente às aves comuns de áreas agrícolas deverá considerar as 

tendências populacionais das espécies indicadoras, a disponibilidade de habitats de alimentação e nidificação, a 

diversidade estrutural da paisagem agrícola e a intensidade das práticas agrícolas, cumprem um papel 

fundamental na conservação destas espécies. As aves comuns de áreas agrícolas constituem indicadores 

particularmente relevantes da qualidade ecológica dos sistemas agrícolas, respondendo de forma relativamente 

rápida às alterações na estrutura da paisagem, intensidade de gestão agrícola e disponibilidade de habitats 

adequados. 

 

Reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais 

A avaliação das reservas de carbono orgânico em solos agrícolas minerais deverá integrar a evolução dos teores 

de carbono orgânico do solo, o estado funcional dos solos, a respetiva estrutura e fertilidade, bem como a 

presença de cobertura vegetal permanente e a intensidade de mobilização do solo. Deverão igualmente ser 

consideradas as práticas agrícolas regenerativas implementadas e a sua contribuição para a melhoria da 

funcionalidade ecológica e da capacidade de sequestro de carbono dos solos. 

Entre as práticas com maior potencial de melhoria incluem-se a agricultura de conservação, a agricultura 

regenerativa, a agroecologia, as culturas de cobertura, a fertilização orgânica, os sistemas agroflorestais e a 

redução da mobilização do solo. Estas abordagens contribuem para o aumento da matéria orgânica, melhoria 

da retenção de água, redução da erosão e reforço da resiliência climática dos sistemas agrícolas. 

 

Elementos paisagísticos de grande diversidade 

A avaliação dos elementos paisagísticos de grande diversidade deverá considerar a área ocupada por estes 

elementos, a sua distribuição espacial, conectividade ecológica, qualidade funcional e diversidade estrutural. 

Deverá igualmente ser avaliada a sua capacidade de suporte para polinizadores, avifauna e outras espécies 

associadas aos ecossistemas agrícolas. 
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A eficácia das medidas associadas a estes elementos deverá também ser analisada em função da sua 

contribuição para a redução da erosão, retenção de água, regulação microclimática, polinização, controlo 

biológico de pragas e aumento da resiliência ecológica da paisagem agrícola. A manutenção e recuperação destes 

elementos desempenham um papel fundamental na multifuncionalidade ecológica dos sistemas agrícolas e na 

conectividade entre habitats. 

 

Turfeiras drenadas com uso agrícola 

A avaliação das medidas de restauro das turfeiras drenadas com uso agrícola deverá considerar a recuperação 

hidrológica e os processos de reumidificação, bem como a redução das emissões de carbono associadas à 

drenagem destes solos orgânicos. Deverão igualmente ser avaliadas a recuperação da vegetação característica, 

a redução da degradação do solo e a recuperação da biodiversidade associada a estes habitats. 

A monitorização destas áreas assume particular relevância devido ao elevado potencial de mitigação climática 

associado à recuperação funcional das turfeiras, bem como ao seu papel na regulação hidrológica, conservação 

da biodiversidade e aumento da resiliência ecológica dos territórios agrícolas. 

 

6.2.2. Gestão adaptativa 

A avaliação da eficácia deverá integrar-se num modelo de gestão adaptativa, permitindo ajustar as medidas em 

função dos resultados obtidos, corrigir desvios relativamente às metas estabelecidas, integrar novos 

conhecimentos científicos e incorporar novas tecnologias de monitorização. Este modelo deverá igualmente 

possibilitar o reforço ou reformulação de medidas que revelem menor eficácia, bem como a adaptação das 

intervenções às alterações climáticas e às dinâmicas ecológicas e territoriais observadas ao longo do tempo. 

A gestão adaptativa assume particular relevância nos ecossistemas agrícolas, dada a elevada variabilidade 

ecológica, territorial e socioeconómica associada às práticas agrícolas, às condições biofísicas e à resposta dos 

ecossistemas às medidas de restauro implementadas. 

 

6.3. Revisão e atualização periódica das medidas  

A revisão e atualização periódica das medidas constitui um mecanismo fundamental para assegurar a eficácia 

continuada do PNRN ao longo do horizonte temporal de implementação até 2050. 

A revisão deverá basear-se numa abordagem dinâmica e adaptativa, articulando os resultados da monitorização, 

a avaliação da eficácia das medidas, a evolução do conhecimento científico, as alterações climáticas, os novos 

instrumentos políticos e financeiros, o feedback dos atores relevantes e as necessidades territoriais emergentes. 

O processo de revisão deverá assegurar que as medidas permanecem: 

• Ecologicamente eficazes; 

• Cientificamente robustas; 

• Socialmente viáveis; 

• Economicamente sustentáveis; 
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• Compatíveis com as políticas agrícolas e ambientais, articuladas com os períodos dos Quadro de 

Financiamento Plurianuais da UE; 

• Adaptadas às alterações climáticas. 

 

6.3.1. Processo de revisão 

A revisão das medidas deverá apoiar-se nos dados produzidos pelos sistemas de monitorização, na informação 

administrativa e territorial disponível, nos resultados da investigação científica e nas avaliações periódicas dos 

indicadores definidos no âmbito do PNRN. Deverão igualmente ser considerados os relatórios de execução das 

medidas, os contributos resultantes de consultas técnicas e científicas e a participação das diferentes partes 

interessadas, assegurando uma abordagem integrada, transparente e baseada em evidência científica. 

O processo de revisão deverá considerar as tendências observadas nos indicadores, as taxas de implementação 

das medidas e a respetiva eficácia ecológica, bem como a relação custo-benefício das intervenções realizadas. 

Deverá ainda avaliar a compatibilidade das medidas com os instrumentos do Quadro Financeiro Plurianual, 

incluindo os relacionados com a Política Agrícola Comum, os impactos socioeconómicos associados à sua 

implementação e as potenciais sinergias ou conflitos entre os diferentes objetivos de conservação, produção 

agrícola, adaptação climática e desenvolvimento territorial.  

As revisões deverão ocorrer em articulação com os ciclos de reporte do Regulamento do Restauro da Natureza, 

recomendando-se: 

Tipo de revisão Periodicidade 

Monitorização operacional Anual 

Avaliação intermédia 5 Anos 

Revisão estratégica 10 Anos 

Atualização metodológica Sempre que necessário 

 

6.3.2. Integração de conhecimento científico e tecnológico 

A revisão periódica das medidas deverá incorporar novos conhecimentos científicos relevantes para o restauro 

dos ecossistemas agrícolas, designadamente nos domínios da ecologia do restauro, agroecologia, monitorização 

da biodiversidade, dinâmica e funcionalidade dos solos, alterações climáticas, modelação ecológica e observação 

da Terra. A integração sistemática destes conhecimentos permitirá reforçar a robustez científica das medidas 

implementadas, melhorar a compreensão da resposta dos ecossistemas às intervenções de restauro e apoiar 

processos de decisão mais eficazes e adaptativos. 

Paralelamente, deverão ser progressivamente integradas novas ferramentas tecnológicas capazes de reforçar a 

capacidade de monitorização, avaliação e apoio à decisão. Entre estas incluem-se os sistemas de deteção remota, 

imagens de elevada resolução espacial e temporal, sensores in situ, metodologias baseadas em inteligência 

artificial, sistemas automáticos de classificação e plataformas de interoperabilidade geográfica. A adoção destas 

tecnologias permitirá melhorar a qualidade, frequência e precisão da informação disponível, promovendo 

simultaneamente maior eficiência operacional e melhor articulação entre os diferentes sistemas nacionais e 

europeus de monitorização ambiental. 
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6.3.3. Participação e governação 

A revisão das medidas deverá incluir mecanismos estruturados de participação e governação nacional e regional, 

envolvendo a administração pública, a comunidade académica e científica, as organizações do setor agrícola, as 

associações ambientais, as organizações de produtores, os proprietários e agricultores e a sociedade civil. A 

integração destes diferentes atores permitirá assegurar uma abordagem participativa, multidisciplinar e 

territorialmente ajustada, favorecendo a incorporação de conhecimento técnico, científico e prático nos 

processos de revisão e atualização das medidas. 

A participação dos atores locais assume particular relevância nos ecossistemas agrícolas, dada a forte 

dependência do sucesso das medidas relativamente à adesão voluntária dos agentes, incluindo os agricultores, 

à continuidade das práticas de gestão agrícola e à manutenção das intervenções restaurativas ao longo do 

tempo. O envolvimento ativo das comunidades locais e dos agentes do território contribui igualmente para 

reforçar a apropriação das medidas, aumentar a sua viabilidade operacional e promover maior sustentabilidade 

ecológica, social e económica dos processos de restauro 

 

6.4. Garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis do restauro  

A garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis das medidas de restauro constitui uma condição essencial para 

assegurar a manutenção dos benefícios ecológicos, climáticos e socioeconómicos associados ao PNRN. 

Nos ecossistemas agrícolas, a durabilidade do restauro depende da capacidade de assegurar a continuidade de 

práticas de gestão compatíveis com a conservação da biodiversidade, a funcionalidade ecológica dos solos, a 

manutenção dos elementos paisagísticos e a promoção da conectividade ecológica. Paralelamente, estas práticas 

devem contribuir para a sustentabilidade económica das explorações agrícolas, garantindo simultaneamente a 

sua resiliência e viabilidade a médio e longo prazo. Adicionalmente, é fundamental que tais práticas integrem 

critérios de adaptação às alterações climáticas, de forma a reforçar a capacidade dos sistemas agrícolas para 

responder a pressões ambientais futuras. 

 

6.4.1. Integração com a Política Agrícola Comum 

A sustentabilidade das medidas de restauro depende fortemente da sua articulação com os instrumentos da 

Política Agrícola Comum. Neste contexto, assumem particular relevância o apoio ao investimento com 

desempenho ambiental, as medidas agroambientais e climáticas, a agricultura biológica, os apoios à agricultura 

regenerativa e de conservação, os sistemas agroflorestais, a gestão sustentável de pastagens, o apoio à 

manutenção da produção extensiva e a conservação de elementos paisagísticos. 

A integração destas medidas nos mecanismos atuais e futuros de financiamento da PAC deve permitir assegurar 

a continuidade financeira das intervenções, promover a adesão dos agricultores, estimular a adoção de práticas 

sustentáveis e garantir a manutenção das áreas restauradas ao longo do tempo. 
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6.4.2. Resiliência climática e funcionalidade ecológica 

As medidas de restauro deverão ser concebidas de forma a reforçar a resiliência dos ecossistemas agrícolas face 

a pressões como secas, erosão, desertificação, eventos climáticos extremos, incêndios rurais, perda de 

biodiversidade e degradação dos solos. Este reforço da resiliência pode ser alcançado através de mecanismos 

como a diversificação da paisagem agrícola, a recuperação de elementos seminaturais, o aumento do teor de 

matéria orgânica no solo, a recuperação hidrológica dos sistemas, a implementação de sistemas agroflorestais, 

a manutenção de cobertura permanente do solo e a conservação de polinizadores, assegurando 

simultaneamente a funcionalidade ecológica dos sistemas agrícolas. 

 

6.4.3. Capacitação e apoio técnico 

A manutenção dos efeitos do restauro requer o reforço das capacidades técnicas e institucionais, 

nomeadamente através de formação especializada, assistência técnica dirigida aos agricultores, 

desenvolvimento de metodologias harmonizadas, implementação de sistemas integrados de informação, criação 

de redes de demonstração e experimentação e desenvolvimento de programas de sensibilização e comunicação. 

Esta capacitação é particularmente relevante em domínios como a agricultura regenerativa, a monitorização 

ecológica, a gestão adaptativa, a conservação da biodiversidade e a gestão sustentável do solo e da água. 

 

6.4.4. Participação e envolvimento local 

A sustentabilidade das intervenções de restauro depende igualmente do envolvimento ativo dos agricultores, 

proprietários e comunidades rurais. A promoção de modelos participativos deve incluir a criação de plataformas 

de cooperação, o desenvolvimento de iniciativas de promoção de ciência cidadã, a implementação de redes de 

monitorização colaborativa, a realização de programas de demonstração, a celebração de contratos territoriais 

e a criação de incentivos à gestão sustentável. A apropriação local das medidas constitui um fator determinante 

para assegurar a continuidade, a manutenção e a valorização das áreas restauradas. 

 

6.4.5. Sistemas de informação, observação e dados  

A implementação do PNRN para os ecossistemas agrícolas exige a criação de um sistema integrado de 

informação, observação e dados, com capacidade para apoiar a monitorização contínua, a avaliação das medidas 

implementadas, o reporte a nível nacional e europeu, a gestão adaptativa dos territórios, o apoio à decisão e a 

interoperabilidade entre as diferentes entidades envolvidas na sua execução. 

Este sistema deverá funcionar como uma plataforma integrada não só de observação dos ecossistemas agrícolas, 

mas de todos os ecossistemas abrangidos pelo Plano Nacional de Restauro da Natureza, incluindo as áreas 

protegidas (Rede Natura 2000), articulando de forma coerente diferentes tipologias de informação, incluindo 

dados geográficos, dados administrativos, dados ecológicos, informação proveniente de monitorização remota, 

sistemas estatísticos, bases de dados científicas e plataformas regionais. 

 

Componentes estruturantes do sistema 

O sistema deverá integrar um conjunto articulado de componentes estruturantes que assegurem a recolha, 

harmonização e utilização eficiente da informação relevante para a gestão dos ecossistemas agrícolas. 

No domínio dos sistemas de informação geográfica, deverão ser integrados o Corine Land Cover (COS e COS.A), 

a cartografia de habitats, a cartografia de turfeiras, a informação cadastral, os dados do sistema iSIP/LPIS, a 
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cartografia de elementos paisagísticos e a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais. Estes elementos 

constituem a base territorial de suporte à análise e monitorização das dinâmicas de uso do solo. 

No que respeita aos sistemas de observação da Terra, o sistema deverá recorrer a fontes como o Programa 

COPERNICUS, os satélites Sentinel, a ortofotografia aérea, imagens de elevada resolução espacial, dados LiDAR e 

sensores ambientais, permitindo uma observação contínua e multi-escalar das alterações ecológicas e do uso 

do território. 

Os sistemas de monitorização biológica deverão incluir o European Butterfly Monitoring Scheme (eBMS), o Pan-

European Common Bird Monitoring Scheme (PECBMS), redes de monitorização de polinizadores, iniciativas de 

avaliação da biodiversidade do solo e contributos de ciência cidadã, assegurando a recolha de dados ecológicos 

complementares e participativos. 

Por fim, os sistemas administrativos e de gestão deverão integrar o IFAP/iSIP, os sistemas associados à Política 

Agrícola Comum, bases de dados agrícolas, os sistemas regionais dos Açores e da Madeira e os sistemas de 

reporte ambiental, garantindo a articulação entre a informação administrativa, operacional e ambiental 

necessária à gestão e avaliação das políticas públicas. 

 

6.4.6. Interoperabilidade e harmonização 

O sistema deverá assegurar harmonização metodológica, compatibilidade entre bases de dados, normalização 

de indicadores, metadados harmonizados, partilha de informação entre entidades e compatibilidade com os 

sistemas europeus. 

A interoperabilidade assume particular relevância dada a multiplicidade de entidades envolvidas na 

monitorização dos ecossistemas agrícolas. 

 

6.4.7. Produção de indicadores e reporte 

O sistema deverá permitir a produção automática de indicadores, a construção de séries temporais consistentes, 

a geração de cartografia temática, a elaboração de relatórios de monitorização e a avaliação espacial das 

medidas implementadas, assegurando igualmente a capacidade de reporte regular à Comissão Europeia. 

Para além dos indicadores operacionais, o sistema deverá possibilitar a criação de indicadores derivados 

relevantes para o apoio à decisão, incluindo métricas relacionadas com a conectividade ecológica, a 

fragmentação da paisagem, a diversidade estrutural dos sistemas agrícolas, a vulnerabilidade climática, o estado 

funcional dos solos e a capacidade de suporte para polinizadores. Estes indicadores são fundamentais para uma 

leitura integrada do desempenho ecológico e da eficácia das medidas de restauro. 

 

6.4.8. Ciência cidadã e acesso à informação 

A integração de programas de ciência cidadã pode desempenhar um papel relevante no reforço da recolha de 

informação, em particular no que se refere à monitorização de polinizadores, aves comuns, elementos 
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paisagísticos, espécies invasoras e alterações locais da paisagem, complementando os sistemas de observação 

convencionais. 

Paralelamente, deverá ser promovido o acesso público à informação não sensível, assegurando a transparência 

dos resultados e a divulgação periódica dos principais indicadores. Neste contexto, assumem particular 

importância o desenvolvimento de plataformas de visualização cartográfica e a disponibilização de sistemas de 

apoio à decisão, que facilitem a interpretação da informação e o seu uso por diferentes tipos de utilizadores. 
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Siglas e acrónimos 

ABLE – Assessing Butterflies in Europe 

AIGP - Áreas Integradas de Gestão da Paisagem 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente 

Art.º - Artigo 

CAC - Censo de Aves Comuns 

CAP - Common Agricultural Policy 

CBD - Convenção sobre a Diversidade Biológica 

CCDR – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional 

CEE - Comunidade Económica Europeia 

COM – Comissão Europeia 

COP- Conference of the Parties /Conferência das 

Partes 

COS – Carbono Orgânico do Solo 

COS – Carta de Ocupação do Solo 

COS.A - Carta de Ocupação do Solo Açores 

COSRAM - Carta de Ocupação do Solo da Região 

Autónoma da Madeira  

DGADR – Direção Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural 

DGENV - Directorate-General for Environment 

DGT - Direção Geral do Território 

DOP – Denominação de Origem Protegida 

DQA – Diretiva Quadro da Água 

DRA - Direção Regional do Ambiente 

DRAAC – Direção Regional do Ambiente e Ação 

Climática dos Açores (DRAAC) 

eBMS - European Butterfly Monitoring Scheme  

EEA - European Environment Agency 

ELP - Elementos Lineares e da Paisagem 

EMBRACE - European monitoring of biodiversity 

indicators / Projeto EMBRACE 

ENAAC - Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 

ENAB - Estratégia Nacional para a Agricultura 

Biológica 

ENCNB 2030 - Estratégia Nacional de Conservação 

da Natureza e da Biodiversidade 2030 

ENEA 2020+ - Estratégia Nacional de Educação 

Ambiental 

EN-LTS 2050 - Estratégia Nacional de Longo Prazo 

para o Combate às Alterações Climáticas 

EO - Earth Observation 

EP – Elementos paisagísticos 

EPGD - Elementos paisagísticos de grande 

diversidade 

EU – European Union / União Europeia 

EU-PoMS - EU-Pollinator Monitoring Scheme 

EUR-Lex- Base de dados de direito da União 

Europeia 

FAO – Food and Agriculture Organization 

(Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e a Agricultura) 

GEE - Gases com efeito de estufa 

GEE - Google Earth Engine 

GIS (SIG) – Geographic Information System- Sistema 

de informação geográfica 

GPI - Global Peatlands Initiative 

GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral 

GSOCmap – Global Soil Organic Carbon Map 

GT-RN- Grupo de Trabalho para o Restauro da 

Natureza 

GTR-PNRN - Grupo de Trabalho Regional para a 

elaboração do Plano Nacional do Restauro da 

Natureza 

HDLF - High-diversity landscape features (Elementos 

paisagísticos de grande diversidade) 

IBP – Indicador europeu das borboletas dos prados 

IC – Intervalo de confiança 
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ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas 

IFAP - Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas 

IFCN - Governo Regional da Madeira - Instituto das 

Florestas e Conservação da Natureza, IP-RAM 

IGP – Indicação Geográfica Protegida 

IGT - Instrumentos de Gestão Territorial 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

INFOSOLOS - Sistema Nacional de Informação de 

Solos 

INIAV - Instituto Nacional de Investigação Agrária e 

Veterinária, IP 

IPBES - Intergovernmental Science-Policy Platform on 

Biodiversity and Ecosystem Services 

IPCC - Painel Intergovernamental sobre Alterações 

Climáticas 

IP-RAM-Instituto Público da Região Autónoma da 

Madeira 

iSIP/IFAP – Sistema de Identificação 

Parcelar/Instituto de financiamento de Agricultura 

e Pescas 

JRC - Joint Research Centre/Centro Comum de 

Investigação da UE 

LDN - Land Degradation Neutrality / Neutralidade da 

Degradação das Terras 

LIFE (Programa LIFE) - Instrumento financeiro da 

União Europeia para o ambiente e ação climática 

LPIS - Land Parcel Identification System 

LUCAS - Land Use/Cover Area-frame Survey, 

LULC - Land Use Land Cover 

MDT – Modelos digitais de terreno 

NDC - Nationally Determined Contribution 

NPP - Palinósporos não polínicos 

NUTS - Nomenclatura das Unidades Territoriais 

para Fins Estatísticos 

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

ONG – Organizações Não Governamentais 

ONU – Organização das Nações Unidas 

PAC – Política Agrícola Comum 

PAF - Prioritised Action Framework 

PANCD - Programa de Ação Nacional de Combate à 

Desertificação 

PECBMS - Pan-European Common Bird Monitoring 

Scheme (esquema pan-europeu para a 

monitorização das aves comuns) 

PEPAC - Plano Estratégico da Política Agrícola 

Comum 

PNEC 2030 - Plano Nacional de Energia e Clima 

PNPOT - Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território 

PNRN – Plano Nacional de Restauro da Natureza 

PNUMA/ UNEP - Programa das Nações Unidas para 

o Ambiente /United Nations Environment Programme 

PRGP - Programa de Reordenamento e Gestão da 

Paisagem 

PRODI - Produção Integrada 

PROT - Plano Regional de Ordenamento do 

Território 

PSRN 2000 – Plano Setorial da Rede Natura 2000 

PT – Portugal 

PTP - Programa de Transformação da Paisagem 

PT-PoMS - PT-Pollinator Monitoring Scheme 

QFP - Quadro Financeiro Plurianual 

RA – Recenseamento Agrícola 

RAA – Região Autónoma dos Açores 

RAM – Região Autónoma da Madeira 

RCE – Regime de Caudais Ecológicos 

RCM – Resolução do Conselho de Ministros 

RCN2050 – Roteiro para a Neutralidade Carbónica 

2050 

REDD - Mecanismo de Redução de Emissões por 

Desflorestação e Degradação Florestal 

RLG/BCAA – Requisitos Legais de Gestão/ Boas 

Condições Agrícolas e Ambientais  
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RN2000 – Rede Natura 2000 

RRN - Regulamento do Restauro da Natureza 

SAF – Superfícies agroflorestais 

SANU - Superfície agrícola não utilizada 

SAU – Superfície Agrícola Utilizada 

SEBI - Streamlining European Biodiversity Indicators 

SI – Structural Indicator (Indicador Estrutural) 

SIG – Sistema de Informação Geográfica 

SIGC - Sistema Integrado de Gestão e Controlo 

SIP - Sistema de Identificação de Parcelas 

SPEA - Sociedade Portuguesa para o Estudo das 

Aves 

TAGIS – Centro de Conservação das Borboletas em 

Portugal 

UE / EU 27– União Europeia/ União Europeia a 27 

Estados-Membros 

UNFCCC - United Nations Framework Convention on 

Climate Change /Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Alterações Climáticas 

UTA - Unidades de Trabalho Anual 

UTM - Sistema de coordenadas Universal 

Transversa de Mercator 

ZEC - Zona Especial de Conservação 

 

Unidades de Medida: 

% - Percentagem 

p.p. / pp - Pontos percentuais 

ha - Hectare 

km - Quilómetro 

km × km - Dimensão de quadrícula espacial 

m - Metro 

cm - Centímetro 

mm - Milímetro 

m² - Metro quadrado 

t - Tonelada 

t/ha - Toneladas por hectare 

g/kg - Gramas por quilograma 

mg/kgMiligramas por quilograma 

cmol(+)/kg - Centimol de carga positiva por 

quilograma 

kg - Quilograma 

ºC / °C - Grau Celsius 

€ - Euro 

M€ - Milhões de euros 

CO₂ / CO2 - Dióxido de carbono 

n.º - Número 

1:10.000 - Escala cartográfica 

10 km × 10 km - Quadrícula de referência espacial 

usada no relatório 
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